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Este trabalho apresenta uma metodologia de elaboração de projetos de aproveitamento pluvial 

em prédios existentes de grande porte, em conjunto com o monitoramento da demanda de 

água do prédio.  

A caracterização e posterior modelagem desta demanda é uma das particularidades do método 

proposto. Também é dada importância ao cadastro do sistema hidráulico e de drenagem do 

prédio: sobre estas informações, é projetado um sistema que capte, reserve e distribua a água 

de chuva até os pontos de consumo, minimizando as intervenções no prédio. Para 

dimensionar o sistema (determinar o volume de reserva) é proposto um critério econômico 

que busca maximizar o benefício. 

Como exemplo para ilustrar a metodologia proposta, foi avaliada a viabilidade técnica e 

econômica de um projeto de aproveitamento de água de chuva em um grande prédio 

universitário na cidade de Salvador (Bahia). A análise econômica deste projeto revelou uma 

grande atratividade, com elevado índice benefício/custo e um tempo de retorno do 

investimento de poucos meses. Além dos benefícios econômicos diretos, foram identificados 

uma série de impactos positivos no sistema de drenagem do local. Ainda, foram estudados 

outros benefícios ambientais do aproveitamento de água de chuva em prédios da Região 

Metropolitana de Salvador: economia de energia associada à economia de água e controle de 

cheias e da qualidade das águas pluviais despejadas.
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This work presents a methodology for the development of rainwater harvesting projects in 

already existing large-sized buildings, altogether with the monitoring of the building’s water 

demand. 

The characterization and further modeling of this demand is one of the particularities of the 

proposed method. It is also emphasized the register of the hydraulic and drainage systems of 

the building: upon this informations, it is projected a system that collects, reserves and 

distributes rainwater to the consumption points, minimizing interventions in the building. 

In order to size the system (determine the rainwater tank’s volume) it is proposed na 

economical criteria that aims to maximize the profit. é proposto um critério econômico que 

busca maximizar o benefício. 

As an example to illustrate the proposed methodology, it was assessed the technical 

feasability and financial viability of a rainwater harvesting project in a big university building 

in Salvador (Bahia). The financial viability assessment of this project revealed a high 

profitability index and a payback period of a few months. Besides direct financial benefits, a 

series os positive impacts in the site’s drainage system were identified. Also, they were 

studied other environmental benefits of rainwater harvesting in the Metropolitan Region of 

Salvador: the energy savings related to the water savings, the flood wave attenuation and the 

control of the stormwater quality.  
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1.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

A lógica convida a proteger os mananciais de maior qualidade, destinando-os para consumo 

humano, enquanto as águas de reúso, águas pluviais ou de mananciais de pior qualidade são destinadas 

a usos menos nobres. A sociedade atual começa a questionar o uso de água potável da máxima 

qualidade para descarga em vasos sanitários, lavagem de carros, de pisos, ou jardinagem, por exemplo. 

Este questionamento traduz-se em leis e incentivos, o mais poderoso dos quais é o aumento continuado 

do preço da água.  

As águas pluviais que recebe a área urbana da RMS (Região Metropolitana de Salvador) 

escoam para a rede de esgoto, para as áreas permeáveis, ou diretamente para o mar, sem 

aproveitamento. 

Na prática moderna da gestão de águas pluviais, o papel dos engenheiros civis e dos técnicos 

pode ser agrupado em três categorias principais, segundo Gribbin (2008): 

 Controle de inundações: gerenciar o escoamento natural das águas de chuva para 

prevenir danos a propriedades e perdas de vidas. 

 Recursos hídricos: explorar os recursos hídricos disponíveis para propósitos benéficos, 

como abastecimento de água, irrigação, hidroeletricidade e navegação. 

 Qualidade da água: administrar o uso da água para prevenir a degradação causada pelos 

poluentes naturais e antrópicos. 

No passado recente as águas pluviais foram tratadas como um recurso não utilizável pelos 

projetistas de construção civil e urbanismo. Esta visão busca unicamente a drenagem com segurança 

do volume de chuva precipitado, incluindo mudança de rota do escoamento, dispersão do escoamento, 

delineamento da área com proteção contra erosão e a providência de uma bacia de detenção. O 

escoamento é drenado desde as superfícies de captação até os poços de visita, onde acaba se 

misturando com a rede de esgoto, ou é direcionado longe do local para canais de drenagem e, no 

melhor dos casos, bacias de infiltração.   

Felizmente, esta visão mudou nos últimos anos, gerando um novo enfoque que considera as 

oportunidades de aproveitamento destas águas no ambiente urbano. Assim, integra-se aproveitamento 

pluvial e drenagem do escoamento excedente. Contudo os prédios construídos no século passado ainda 
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consideram a água pluvial um recurso a ser afastado. 

A gestão de água pluvial além de reduzir o consumo de água potável, por meio de seu 

aproveitamento, também diminui o escoamento de águas pluviais, o que contribui para reduzir o risco 

de inundações e de poluição difusa. 

O relatório “Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil – Informe 2012” da Agência Nacional 

de Água (ANA, 2012) mostra que mais da metade das áreas urbanas existentes no país precisarão 

buscar outros mananciais para assegurar o abastecimento nos próximos três anos. Para continuar 

garantindo o abastecimento, as empresas de saneamento devem investir seus recursos em aumentar a 

oferta (o sistema produtor), incrementar a eficiência do sistema de distribuição (controle de perdas e 

melhora de equipamentos) e reduzir a demanda (reúso e combate ao desperdício). 

O aproveitamento de águas pluviais satisfaz parte do consumo de água que, de outra maneira, 

seria abastecido mediante a água potável proveniente da rede da cidade. 

Pode ser enquadrado dentro das medidas de redução da demanda, pois reduz a quantidade de 

água que a cidade precisa e que geralmente é importada de outras regiões, substituindo-a com um 

recurso renovável produzido na área urbana. Assim a cidade torna-se mais auto-suficiente e demanda 

menos recursos hídricos das regiões circundantes. 

Portanto o aproveitamento da água de chuva pode ser considerado como um aumento da oferta 

de água, que complementa o abastecimento da rede urbana. Assim, para a mesma demanda d’água na 

cidade (litros·habitante/dia) haveria uma rede de abastecimento centralizada, tradicional, que garantiria 

o fornecimento de água tratada de qualidade potável. Em paralelo, os pontos de consumo urbano 

desenvolveriam mananciais alternativos (água de chuva, água de poço ou de reúso). Esta água é de 

qualidade inferior que a potável oferecida pela rede de distribuição, e poderia ser inserida no sistema 

hidro-sanitário dos pontos de consumo após um tratamento de muito menor custo que o da água da 

rede centralizada. As devidas precauções para que não haja cruzamento entre as redes de qualidades 

diferentes devem ser adotadas, sinalizando e diferenciando os pontos de água potável dos pontos de 

água de chuva. 

O uso de água de chuva disponibiliza água no ponto onde é mais necessária (nas cidades, 

muitas vezes em cotas elevadas que permitem sua distribuição por gravidade), e perto de pontos de 

consumo que poderiam ser abastecidos com água não potável.  

Desde esta ótica, o que estaria acontecendo ao usar água de chuva não seria uma redução da 
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demanda de água, e sim uma racionalização do seu uso: água da máxima qualidade para consumo 

humano e água de qualidade inferior à potável para usos menos nobres. Neste modelo, a rede hidro-

sanitária da cidade, e mais especificamente as redes das unidades de consumo, evoluem para um 

modelo mais eficiente que separa a demanda total de água em: demanda de água potável e demanda de 

água não potável.  

O aumento a escala global do preço da água, é reflexo da infra-valoração da qual este recurso 

era objeto, da escassez cada vez maior (desequilíbrio entre a oferta limitada e a demanda 

continuamente crescente) assim como da tendência à privatização nos serviços de água e esgoto. 

Dentro deste contexto, as medidas de reúso e aproveitamento de águas pluviais costumam ter 

retorno econômico e o investimento para implantação do sistema é pode ser amortizado com os 

recursos proporcionados pela redução dos gastos com água. 

Além da economia direta para o usuário, a água de chuva captada na cidade possui um custo 

inferior para a sociedade e o meio ambiente, pois economiza a energia gasta na captação e 

bombeamento da água que é importada desde longe da cidade, assim como a energia e os produtos 

químicos gastos no tratamento da água para torna-la potável. 

No Brasil, o país do Mundo que possui os maiores recursos hídricos (embora muito 

desigualmente repartidos), as empresas públicas e privadas de saneamento estão participando da 

tendência global de forte aumento nas tarifas da água fornecida (Pereira, 2007), o que está 

impulsionando à sociedade para projetos de eficiência no uso da água. 

Nos últimos anos, tem proliferado no país projetos de combate ao desperdício, reúso de água, e 

aproveitamento de águas pluviais. A motivação na realização destes projetos é em grande parte 

econômica, embora os promotores beneficiam-se do prestigio que estes projetos “sustentáveis” 

outorgam, numa sociedade cada vez mais conscientizada com o valor da água. Inclusive, esta 

conscientização tem cristalizado em algumas áreas do país na forma de leis municipais que obrigam ao 

aproveitamento da água da chuva. 

Em São Paulo, o Projeto de Lei Nº 7849/2010 (BRASIL, 2010), “dispõe sobre a 

obrigatoriedade de reservatórios e captadores de água de chuva nos postos de revenda de combustíveis 

e nos estabelecimentos de lavagem de veículos, e dá outras providências”.  

Na Câmara Municipal de Jundiaí, São Paulo, o Projeto de Lei N°. 10.251/2009 (BRASIL,  

2009) “prevê implantação de sistemas de captação e aproveitamento de águas pluviais nas escolas da 
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rede municipal de ensino”. 

Na Câmara Municipal de Tubarão, Santa Catarina, o Projeto de Lei Nº 12/2008 (BRASIL, 

2008) “dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas projetistas e de construção civil a prover os 

imóveis de residenciais e comerciais de dispositivo de captação de água de chuva e dá outras 

providências” além de leis específicas para postos de combustível e lavagem de veículos (BRASIL, 

2006).  

Em Salvador, além do recentemente aprovado “IPTU Verde” (CMS, 2013) existe o Projeto de 

Lei Nº 66/2009 (Reconstituído) da Câmara Municipal de Salvador (CMS, 2010), que “estabelece a 

obrigatoriedade da implantação de mecanismo de captação e armazenamento das águas pluviais nas 

coberturas das edificações, e a captação, reciclagem e armazenamento das águas servidas para 

posterior utilização em atividades que não exijam o uso de água tratada nos empreendimentos pluri-

domiciliares e comerciais no Município do Salvador e dá outras providências”.  

Em Portugal, uma resolução aprovada em 2011 recomenda o uso de aproveitamento pluvial em 

prédios públicos e infraestrutura de nova construção:  

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, 

recomendar ao Governo que tome a iniciativa de prever a construção de redes secundárias de 

abastecimento de água, com aproveitamento das águas pluviais, em edifícios, instalações e 

equipamentos públicos de grande dimensão, tendo em vista a sua utilização para usos e fins não 

potáveis, no sentido de se obterem ganhos ambientais, energéticos e econômicos.     

(DRE, 2011, p 654).                                            

 Como exemplo da tendência a incorporar nas leis municipais uma gestão das águas pluviais 

que inclua seu aproveitamento, apresenta-se o caso de vários municípios alemães, cujas leis focam 

numa “taxa sobre a impermeabilização de áreas”, que repercute em benefícios ou penalizações no 

valor pago na conta de esgoto. 

Nos anos 90 foram alteradas as leis da água de diversos estados da Alemanha, com a finalidade 

de evitar que aumentasse o escoamento para a rede de drenagem urbana após a construção de um 

edifício ou casa. Os benefícios procurados com as novas leis foram aumentar a infiltração no solo, 

reduzir os custos crescentes com o tratamento de esgoto (pois esgoto concentrado tem um tratamento 

mais eficaz e de menor custo) e reduzir as seções transversais cada vez maiores das tubulações de 

esgoto. Estas seções são determinadas pelo escoamento da água da chuva, maiores do que realmente 

necessário para esgoto, pois no citado município as águas pluviais são escoadas pela rede urbana de 
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esgoto.  

Os municípios alemães que alteraram as suas taxações passaram a requerer que nas áreas de 

construções novas haja obrigatoriamente mais aproveitamento de água pluvial, através de telhados 

verdes, cavas de infiltração ou cisternas. As construções já existentes não são afetadas, mas a taxa de 

esgoto diferenciada tem um efeito estimulador na adoção destes sistemas. 

Por exemplo, no município de Freiburg (1830 moradores e 700 mm de precipitações anuais) 

usa-se a “taxa de esgoto diferenciada”. Utiliza-se como referência a área construída, a partir da qual a 

água pluvial é conduzida ao sistema de drenagem urbano. Esse cálculo de taxas é obrigatório a partir 

de uma área conectada à drenagem urbana com 1000 m².  

Os proprietários de terrenos menores podem optar entre uma taxa mista ou taxa diferenciada, 

de acordo com o consumo de água potável: 

 Taxa de esgoto mista: é cobrado 1,62 €/m³  

 A taxa diferenciada: é cobrado 1,16 €/m³  

 Ainda, são cobrados anualmente 4,96 € a cada 10 m² de área impermeabilizada, para a remoção da 

água de chuva.  

Assim, um prédio que aproveite ou infiltre toda (ou uma parte) da água de chuva que recebe, 

obterá um desconto de quase 30% na conta de esgoto, além de reduzir sua superfície impermeável 

(sem aproveitamento nem infiltração). Essa superfície impermeável é penalizada com um imposto 

direto no caso de que a área total do local seja maior de 1000 m² (FREIBURG, 2007). 

O aumento do preço da água potável, unido aos incentivos legais que começam a surgir, tem 

incentivado um grande número de consumidores particulares para a adoção de sistemas de 

aproveitamento pluvial.  

No caso de entidades públicas, como Universidades, Escolas ou grandes prédios 

administrativos, ainda é incomum o aproveitamento de mananciais alternativos (águas pluviais, reúso 

de águas cinza, águas subterrâneas). As equipes gestoras destes prédios costumam focar seus esforços 

na manutenção necessária para garantira a operatividade dos prédios de maneira que funcionários, 

estudantes e pesquisadores possam realizar seus cometidos. Nesta situação, os índices de consumo de 

água e energia destes prédios costumam ser considerados como parâmetros secundários. Não há 

incentivos para aproveitar potenciais oportunidades de economia de água e energia, o principal dos 

quais seria o re-investimento na própria entidade dos valores economizados nas despesas de água e 

energia.  
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Embora, esta situação está mudando e muitos destes organismos públicos já contam com 

programas de uso eficiente de água, alguns deles desde há uma década.  

Para obter redução no desperdício e assim ter um maior controle sobre o consumo de água em 

suas unidades, a Universidade Federal da Bahia – UFBA iniciou um Programa de Uso Racional da 

Água denominado Programa AGUAPURA. Os resultados obtidos por este programa, desde o ano 

2000, foram significativos do ponto de vista ambiental, econômico e social. Como principais 

resultados deste programa, os autores Kalid et al (2010) citaram: 

 Redução do consumo de água. Durante o período de 1998 a 2000 era de 26 mil m
3
/mês 

e diminuiu para 15 mil m
3
/mês em 2009;  

 Diminuição do consumo específico que era 5,2 (m
3
/mês)/aluno durante o período 2000 

e 2003, e melhorou para 1,7 (m
3
/mês)/aluno em 2009; 

 Economia na conta de água estimada pelo AGUAPURA em 2 milhões de reais por ano; 

 Melhora no controle do consumo de água representada na diminuição na variabilidade 

do consumo: o desvio padrão que era de aproximadamente 3 3 x 10
3
 m

3
/mês em 1998 

desceu para 2,0  x 10
3
 mil m

3
/mês ao final de 2009; 

 Disseminação dentro da Universidade de práticas para adoção de um consumo 

consciente e uso racional da água. 

Segundo estes dados, o AGUAPURA obteve uma redução de 42% no consumo de água na 

UFBA, num período (anos 2000 a 2009) em que esta instituição experimentou uma expansão, com 

aumento no número de alunos matriculados. O resultado obtido por este tipo de programas costuma ser 

espetacular.  

O Pura – Programa de Uso Racional de Água da Universidade de São Paulo – USP, obteve 

43% de redução no consumo de água entre 1998 e 2007 (GONÇALVES, 2008). Segundo este autor 

“transcorridos quase dez anos, o consumo de água na Cidade Universitária da USP apresentou uma 

redução de 43%, diminuindo de 138 x 10
3 
m

3
/mês (em 1998) para 79  x 10

3
 m

3
/mês (em 2007)”.  

A Cidade Universitária, campus da USP na capital, possuía em 2007 uma população fixa de 55 

mil pessoas. O abastecimento de água é realizado de maneira análoga aos Campi da UFBA: a 

concessionária local abastece o Campus por múltiplas ligações das quais derivam cerca de 2000 m de 

rede hidráulica para abastecimento direto dos diferentes prédios e unidades. Após desenvolver 



8 

 

campanhas de sensibilização, ações de redução de perdas físicas (vazamentos), e cadastro de redes e 

reservatórios, o Pura/USP aplicou um sistema de gestão da demanda baseado em: leituras in loco nos 

hidrômetros do Campus, medição setorizada com sistema de leitura remota, e aproveitamento das 

leituras realizadas pela concessionária local (Sabesp). Por último, foram substituídos trechos antigos de 

tubulações e foi instalada uma nova válvula redutora de pressão. Devido à grande economia produzida, 

o tempo de retorno do investimento foi de somente três meses.  

Dentro deste contexto, a pesquisa apresentada neste trabalho pretende continuar em esta linha 

de trabalho, desenvolvendo uma metodologia focada em um grande prédio universitário: a EP-UFBA, 

Escola Politécnica da UFBA. Explora-se um ramal novo do Programa AGUAPURA: a redução da 

água potável consumida da rede mediante o aproveitamento de águas pluviais para fins não potáveis. 

Os resultados, métodos e propostas desenvolvidos neste trabalho são aplicáveis em outras unidades da 

UFBA e em grandes conjuntos prediais da região. A implementação de um sistema de aproveitamento 

pluvial iria converter este prédio em um valioso projeto piloto para a área urbana dentro da qual este 

prédio está inserido. 

 

1.1 OBJETIVOS                                                                                                                            

 Esta pesquisa visa estabelecer uma metodologia de elaboração de projetos de aproveitamento 

pluvial em grandes prédios existentes, em conjunto com o monitoramento da demanda de água do 

prédio. Como objetivo geral, estabelece-se a elaboração de uma metodologia que deve poder ser usada 

nas diferentes unidades da UFBA, e em outros grandes prédios públicos. 

 

Como objetivos secundários, propõe-se: 

    caracterizar a demanda de água não potável da EP-UFBA, em termos quantitativos (m
3
/mês, 

para cada mês do ano) e qualitativos (requisitos de qualidade de cada uso não potável). 

Pretende-se também elaborar um modelo que permita prever esta demanda, aplicando técnicas 

de modelagem mediante redes neurais e lógica fuzzy. 

    avaliar a viabilidade técnica de um projeto de aproveitamento de água de chuva na EP-UFBA. 

Será descrito e orçado um sistema que capte, reserve e distribua a água de chuva até os pontos 

de consumo.  
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    descrever a situação dos sistemas hidro-sanitário e de drenagem do prédio, e como um sistema 

de aproveitamento pluvial iria interferir no seu normal funcionamento. As potenciais 

incompatibilidades, os impactos e os benefícios deverão ser caracterizados.     

    avaliar a viabilidade econômica de um projeto de aproveitamento de água de chuva na EP-

UFBA. 

    além da própria economia de água, avaliar outros benefícios ambientais do aproveitamento de 

água de chuva em prédios: economia de energia associada à economia de água, controle de 

cheias e da qualidade das águas pluviais despejadas. 

 

Esta dissertação pretende servir como uma pesquisa preliminar que sirva de base para um 

projeto de engenharia que, após análise e aceitação das entidades gestoras da EP-UFBA, viabilize a 

implementação de um sistema de aproveitamento pluvial neste edifício, com continuação em vários 

projetos de aproveitamento pluvial na EP-UFBA. Estes projetos deverão estar adaptados à normativa 

vigente, ser tecnicamente viáveis e apresentar um orçamento ajustado à realidade, que permita um 

estudo de viabilidade e retorno econômico. Portanto, em concordância com este objetivo, esta 

dissertação quer apresentar rigor técnico em suas explicações, com abundância de termos usados em 

instalações prediais hidro-sanitárias e sistemas de drenagem e distribuição de água. Procura-se também 

a qualidade da informação no uso de instrumentação e das bases de dados, estimando e minimizando 

quando possível a incerteza cometida.  
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1.2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Nos últimos anos, surgiram uma grande quantidade de trabalhos técnicos e acadêmicos, nas 

áreas de engenharia civil e sanitária, que propuseram sistemas de aproveitamento pluvial para fins não 

potáveis nas universidades que ministravam estes cursos. Como um exemplo destes trabalhos, Lopes  

(2012) estudou a viabilidade técnica de um sistema deste tipo na Universidade Federal de Uberlândia 

(MG). Neste estudo, foi considerado um bloco de aulas cujos mictórios e bacias sanitárias eram 

abastecidas por uma única tubulação. Este fato facilitou a medição da demanda de água não potável, 

mediante a instalação de um hidrômetro nesta tubulação. Foi realizado o dimensionamento dos 

reservatórios (método de Rippl) e estimada a viabilidade do sistema, mediante os dados de demanda e 

os dados pluviométricos locais. Embora não foi realizada nenhuma análise estatística, foi realizado um 

estudo levando em conta a demanda conjuntamente com a pluviometria local.  

No caso da EP-UFBA, além do uso de ferramentas como medição setorizada e instrumentação 

para caracterizar a demanda, necessárias para um prédio deste porte, dispôs-se de uma série histórica 

com dados de consumo da última década (AGUAPURA VIANET, 2013). 

Desta forma, esta pesquisa fez um uso intensivo de duas bases de dados:  

Para os dados pluviométricos do local foi usado o BDMEP – Banco de Dados Meteorológicos 

para Ensino e Pesquisa (INMET, 2013), enquanto a base de dados de consumo de água foi facilitada 

pelo Sistema Aguapura (AGUAPURA VIANET, 2013). 

Os dados de demanda foram completados com duas fontes: uma pesquisa de elaboração própria 

usando um medidor de nível com data logger no reservatório superior do prédio, e os dados das 

medições de hidrómetros com data logger, nos banheiros do prédio, facilitados pelo AGUAPURA.

Para o uso do medidor de nível e seu software de tratamento de dados, resultaram indispensáveis os 

manuais do equipamento (Levelogger Junior) e do Levelogger Series Software 4.1.0 (SOLINST, 

2013). Os dados da medição setorizada dos banheiros do prédio foram facilitados diretamente pelo 

AGUAPURA (histórico de consumo de 2013), se bem também foi consultado o trabalho anterior de 

Machado et al. (2010).  

No cálculo da demanda e na estimação dos consumos de equipamentos destiladores, foram 

aproveitadas pesquisas anteriores do AGUAPURA, em particular o realizado por Nakagawa (2009), 

que contabilizou o número, tipo e consumo de água destes equipamentos até essa data, na UFBA. 
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Contudo, foi necessário realizar uma pesquisa de campo para atualizar estes dados, o que foi feito para 

os laboratórios da EP-UFBA: foram adquiridos novos equipamentos e constatou-se uma maior 

atividade nos laboratórios em 2013 (maior uso dos destiladores), com respeito a 2009. 

Ornelas (2004) realizou uma pesquisa sobre reúso de águas cinza nos banheiros da EP-UFBA. 

Em esta pesquisa, foram realizadas análises da qualidade de água presente em vasos sanitários. Assim, 

foram analisadas amostras de água de vasos sanitários de banheiros da EP-UFBA. Os resultados desta 

campanha de análise de amostras resultaram de utilidade para avaliar os requisitos de qualidade da 

água necessários para descargas em banheiros da EP-UFBA, que é responsável por uma grande parte 

do consumo de água para fins não potável.  

Uma vez em pose de dados de demanda atualizados para o prédio, foi encarado o desafio de 

modelar a curva de variação anual da demanda, mediante três métodos: redes neurais, lógica fuzzy e 

mediante a média dos dados históricos de consumo.  

Há disponível uma grande bibliografia de modelagem de demanda de água em sistemas 

urbanos mediante modelos baseados em redes neurais. Além da bibliografia clássica de redes neurais, 

foram consultados Odan (2010) e Santos (2011) os quais elaboraram uma previsão de demanda de 

água na Região Metropolitana de São Paulo mediante redes neurais artificiais. Embora, o foco destes 

trabalhos foi a variação da curva diária do consumo de água (períodos de 24h), visando a operação em 

tempo real de sistemas de abastecimento de água. Constatou-se que ainda não foram usados modelos 

de redes neurais para prever demanda de água em uma escala menor (grandes conjuntos prediais) 

como é o caso da Escola Politécnica da UFBA. Por outra parte, estes modelos visam à caracterização 

da curva diária (24h) ou demanda no curto prazo. Para conseguir comparar os dados de demanda com 

os dados pluviométricos e estabelecer correlações, é necessário referir-se às curvas de variação anuais.  

Outro diferencial desta dissertação é considerar os impactos do aproveitamento pluvial na 

drenagem da área onde o prédio está inserido: o Campus de Ondina-Federação. O livro “Introduction 

to Hidraulics and Hidrology with Applications for Stormwater Management” (GRIBBIN, 2008) 

resultou de grande utilidade no estudo dos impactos que um sistema de aproveitamento pluvial teria no 

escoamento de águas pluviais, pois descreve com clareza e rigor a dinâmica de funcionamento de uma 

bacia hidrográfica além do uso de ferramentas como hidrogramas e diagramas de precipitação efetiva. 

A terceira edição deste livro está disponível em português, sob o nome “Introdução à hidráulica, 

hidrologia e gestão de águas pluviais” (2012) da editora Cengage Learning. 

Na parte de cadastro e levantamento do sistema hidro-sanitário existente no prédio, foram 
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consultados os livros “Instalações Hidráulicas e Sanitárias” de Creder (2006) e “Instalações 

Hidráulicas - Prediais e Industriais” de McIntyre (2010), assim como “Bombas e Instalações 

Hidráulicas” de Santos (2008).  

Na procura de rigor técnico e viabilidade dos sistemas pluviais propostos, foram consultadas 

estas normas técnicas nacionais: “NBR 15527: Água de chuva - Aproveitamento de coberturas em 

áreas urbanas para fins não potáveis – Requisitos (ABNT, 2007)” e “NBR 5626: Instalação predial de 

água fria (ABNT, 1998)” e “NBR 10844: Instalações prediais de águas pluviais (ABNT, 1989)”. 

Também foram considerados normas e documentos técnicos internacionais, como a “Norma 

Internacional de Sistemas de Aproveitamento de Águas Pluviais (DIN, 2001)”, a norma portuguesa 

“ETA 0701 - Sistemas de Aproveitamento de Águas Pluviais em Edifícios” (CTA, 2009) e 

“Guidelines for water reuse” do Governo dos Estados Unidos de América (EPA, 2012).  

Um aspecto quantitativo chave na elaboração de um projeto de um sistema de aproveitamento 

de água de chuva consiste no correto dimensionamento da capacidade de reserva do sistema. Para tal, 

precisa-se determinar o volume de água de chuva que seria aproveitada no prédio, dadas sua curva de 

demanda, os dados pluviométricos do local, e um volume de reserva genérico. Por isso, este tema foi 

objeto de uma revisão bibliográfica que é apresentada no Capitulo 3, que compreende os métodos e 

programas de cálculo mais usados. 

Por último, os aspectos qualitativos deste tipo de sistemas também são abordados. Apresenta-se 

no Apêndice V uma revisão bibliográfica com 173 trabalhos científicos sobre contaminação físico-

química e microbiológica de água de chuva captada em telhados. 
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CAPÍTULO 2 -  MOTIVAÇÕES 

   

 2.1-   BENEFICIOS DO ÚSO DA ÁGUA DE CHUVA NA  

             ESCOLA POLITÉCNICA DA UFBA 

 

2.1.1- ECONOMIA DIRETA COM AS DESPESAS  

           DE ÁGUA 

 

2.1.2- MELHORA NA EFICIÊNCIA DO SISTEMA DE  

           DRENAGEM DO PRÉDIO 

 

2.1.3- CONTRIBUIÇÃO NA OBTENÇÃO DE CRÉDITOS 

           PARA CERTIFICAÇÃO LEED 
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2.1 – BENEFICIOS DO ÚSO DA ÁGUA DE CHUVA NA ESCOLA 

POLITÉCNICA DA UFBA 

 

2.1.1 ECONOMIA DIRETA COM AS DESPESAS DE ÁGUA 

Qualquer medida de redução do consumo de água no prédio irá ter um impacto econômico 

direto nas despesas mensais da EP-UFBA, provocando uma economia de recursos que poderiam ser 

destinadas a outros usos, como financiamento de pesquisas ou aquisição de material.  

Este impacto econômico quantifica-se, no final de 2013, em R$ 26  por m³ de água 

economizada. Por mês, a EP-UFBA destina em torno de R$ 14 mil à conta de água e esgoto 

(AGUAPURA VIANET, 2013). 

 

Evolução do valor faturado por m³ de água  

A concessionária dos serviços de água e esgoto no Estado da Bahia é a EMBASA – Empresa 

Baiana de Águas e Saneamento. 

O reajuste tarifário médio praticado por esta concessionária, durante os últimos 12 anos, tem 

sido de um 10% a cada ano, como mostra a Figura 1. 
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Figura 1. Reajuste tarifário médio (taxa de aumento do preço da água),  

durante o período de 2001 a 2012. 

 

Fonte: EMBASA, 2013 

 

Este aumento continuado no valor cobrado pela água é comum nas prestadoras de serviços de 

água e esgoto do Brasil todo, e insere-se dentro de uma tendência global de aumento do preço da água, 

fruto da privatização deste serviço, e do aumento da demanda e dos custos de produção. 

O aumento médio de 10,61% nas tarifas em 2008 exemplifica esta tendência à alta no preço da 

água. Para este aumento, a concessionária alegou como justificativa os “altos reajustes sofridos por 

insumos derivados do petróleo, como tubos de PVC e Polietileno, e nos produtos químicos necessários 

ao tratamento da água” além do mencionado argumento dos investimentos em infraestrutura: 

“O reajuste busca, também, recuperar uma pequena parcela dos R$ 1,6 bilhão que serão 

investidos até dezembro de 2010, na implantação e ampliação de sistemas de água e esgoto em 

diversos municípios da Bahia para que o Governo do Estado atinja a meta de atender mais 3,5 

milhões de pessoas com água de qualidade e esgotamento sanitário, dentro do Programa Água 

para Todos.”  

Nota informativa (EMBASA, 2008). 

A necessidade de investimentos em saneamento básico é um argumento para as concessionárias 



16 

 

aumentarem suas tarifas. Segundo o “Diagnóstico dos Serviços de Água e Esgotos do ano 2010” 

(SNSA, 2012) o índice de atendimento com rede, indicador que mede a porcentagem da população 

atendida foi na Bahia de 75,8% para água e 27,5% para esgoto. O índice de tratamento dos esgotos 

gerados foi nesse ano de 40,6%. 

A visão da concessionária sobre a futura evolução das tarifas é clara e aparece exemplificada 

no corolário da nota informativa antes mencionada: 

“Se o disposto no decreto estadual 3.060 e na Lei Nacional de Saneamento Básico para o 

cálculo das tarifas de água e esgoto fosse cumprido em sua plenitude, o preço pago pela água 

tratada teria que ser reajustado em 51,18%, pois de acordo com a nova regulamentação do 

saneamento, as concessionárias terão que prestar seus serviços com sustentabilidade 

econômico-financeira”  

Nota informativa (EMBASA, 2008). 

Outro argumento da concessionária para aumentar o preço da água fornecida é o continuado 

aumento do preço da energia elétrica, que tem uma incidência direta nos custos de produção da água. 

Segundo a EMBASA (EMBASA: TSE, 2013) a evolução do custo unitário da energia elétrica, 

expressado em R$ / kWh, tem sido de 16,75% no período 2007 a 2012. 

O aumento das tarifas de água proposto pela prestadora encontra uma forte resistência por parte 

da população, e precisa da aprovação de entes reguladores, antes de entrar em vigor. 

Assim, a proposta de reajuste tarifário elaborada pela concessionária é posteriormente avaliada 

pela CORESAB - Comissão de Regulação dos Serviços Públicos de Saneamento Básico do Estado da 

Bahia, que leva em conta critérios de desempenho da prestadora de serviços, os quais são medidos por 

indicadores e pelo nível de cumprimento das metas estabelecidas. 

Em conceito de taxa de esgoto, a concessionária cobra uma taxa adicional de 80% do valor de 

cada m³ faturado. 

O último reajuste nos preços da água proposto pela concessionária foi aprovado pela Resolução 

CORESAB N° 002/2012 com vigência a partir de 1 de maio de 2012 (CORESAB, 2012). 
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Desde essa data, a Escola Politécnica da UFBA passou a pagar um total de: 

 

R$ 14,53 p/ m³ + 80% de taxa de esgoto = R$ 26,154 p/ m³ de água fornecida 

(Categoria pública, grandes consumidores) 

 

 

A Escola Politécnica, ao igual que as restantes unidades da UFBA, enquadram-se dentro da 

categoria de consumidores “Pública”. Devido ao seu elevado consumo (552 m³ em Novembro de 

2013) situa-se na faixa de “Grandes consumidores – mais de 50 m³ mensais”. O valor do m
3
 da água 

faturada, sem a taxa de esgoto e com o ICMS, é ilustrado na Figura 2. 

Figura 2. Estrutura tarifária na qual a EP-UFBA está enquadrada. Preço base do m
3
 de água da 

concessionária (sem taxa de esgoto). 

 

Fonte: EMBASA, 2013. 

A água potável é um recurso infra valorado cujo valor estava situado embaixo do seu valor real. 

Esta situação está sendo revertida à escala mundial. 

No Brasil, a pesar do aumento das tarifas de água ver-se freado pela resistência da população, e 

precisar da aprovação de entes reguladores, foi ilustrado que a tendência é clara na direção do aumento 

continuado no preço da água fornecida pela concessionária.  

No caso da um grande prédio similar à EP-UFBA, os projetos focados para a redução do 

consumo de água da rede podem estar direcionados para consumo eficiente (uso racional, pesquisa de 
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vazamentos) ou aproveitamento de mananciais alternativos (água de chuva, reúso, poços). Para 

calcular a viabilidade econômica destes projetos, é preciso de um valor de referência para o m
3
 de água 

fornecida na rede.  

Se bem não é possível estabelecer se a taxa de aumento do preço da água, durante os próximos 

anos, será similar à experimentada nos últimos 12 anos (reajuste tarifário médio de 10% por ano), após 

a análise apresentada pode-se concluir que pelo menos o preço de água irá permanecer constante, 

sendo altamente improvável um decréscimo no preço da água. Em 2013, cada m³ de água potável que 

a EP- UFBA consume da rede tem um custo de R$ 26,154 p/ m³. Uma análise conservadora de 

viabilidade econômica pode ser feita considerando que o preço de água irá permanecer constante 

durante todo o horizonte do projeto, embora outras análises mais ousadas (e também mais próximas à 

realidade) poderiam considerar este valor acrescentado de um incremento de 10% anual. 

 

Despesas gastas pela EP-UFBA em água 

No ano de 2013, o valor da água consumida na Escola Politécnica da UFBA situa-se 

estabilizado em torno de R$ 14 mil por mês, como mostra a Figura 3. 

Figura 3. Evolução do valor pago pela EP-UFBA na conta de água. 

 

Fonte: AGUAPURA VIANET, 2013. 
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Nesta figura, observamos que durante 2013 houve dois picos de consumo irregulares 

relacionados com a construção do prédio novo e a lavagem da fachada do prédio antigo. Também 

podemos observar que as despesas pagas pela EP-UFBA à EMBASA em conceito de água e esgoto 

oscilam em torno de um valor médio, com um valor máximo dobro do valor mínimo anual. A curva 

mostrada é um reflexo da curva de demanda de água anual do prédio, de forma oscilante com dois 

mínimos anuais (que coincidem com os dois recessos acadêmicos anuais). 

Durante o período mostrado na figura, foram realizados dois reajustes tarifários: em Março de 

2011 a tarifa de água (sem ICMS) passou a ser R$ 11,72 p/ m³ e em Maio de 2012 subiu para R$ 13,23 

p/ m³.  

Segundo os dados registrados pelo Programa Aguapura (AGUAPURA VIANET, 2013), 

baseados na leitura direta do hidrômetro principal, o consumo médio de água foi de 20,9 m³/mês 

(2013), 20,1 m³/mês (2012), 15,6 m³/mês (2011) e 17,42 m³/mês (2010); essa redução é atribuída às 

medidas de uso racional do Programa Aguapura. 

 

2.1.2  MELHORA NA EFICIÊNCIA DO SISTEMA DE DRENAGEM DO 

PRÉDIO 

 

A construção e as sucessivas ampliações da EP-UFBA, cujo local era inicialmente uma área 

verde com forte declividade, teve um grande impacto no terreno, impermeabilizando 1,5 ha de 

superfície.  

O local da EP-UFBA apresenta áreas de erosão, em vários pontos com forte declividade, e 

áreas alagáveis, onde se acumula água em forma de poças até sua evaporação. As fortes chuvas 

também provocam acúmulo de detritos, areia e sujeira, o que provoca o assoreamento de canais de 

drenagem e sarjetas. Todos estes problemas incidem negativamente na circulação normal de pessoas e 

veículos, especialmente durante e após chuvas de intensidade média e forte. Estes problemas seriam 

atenuados pela existência de um sistema de aproveitamento de águas pluviais no local, pois iria 

funcionar como uma bacia de retenção além de aliviar a carga depositada nas estruturas de drenagem 

existentes na EP-UFBA.  
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No Apêndice III desta dissertação são explicados os benefícios que os reservatórios de águas 

pluviais, atuando como bacias de detenção, geram na atenuação da onda de cheia e no controle da 

qualidade das águas pluviais que são vertidas às bacias hidrográficas às quais contribuem.  

 

 

Áreas de Erosão e Áreas alagáveis na EP-UFBA 

 

Figura 4. Área erodida no limite do local da EP-UFBA, no acesso do estacionamento inferior.  

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (25/11/2013). Esta área está sinalizada com um círculo 

vermelho na figura 5.  
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Figura 5. Setas de escoamento das águas pluviais, área erodida (círculo vermelho) e áreas que 

apresentam frequentemente alagamento (área raiada em vermelho). 

 

Áreas alagáveis 

Figura 6. Áreas com alagamento após uma tormenta. Estacionamento inferior. 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (29/11/2013). 
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Figura 7. Áreas com alagamento após uma tormenta. Acesso ao prédio principal. 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (29/11/2013).  

 

Figura 8. Áreas com alagamento após uma tormenta. Pátio de laboratórios. 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (29/11/2013).  
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2.1.3   CONTRIBUIÇÃO NA OBTENÇÃO DE CRÉDITOS PARA 

CERTIFICAÇÃO LEED e CASA AZUL 
 

Certificação LEED 

Figura 9. Brasão da “Green Building Council Brasil”, órgão responsável pelas certificações LEED no 

Brasil. 

 

 

O nome LEED significa Leadership in Energy and Environmental Design, que quer dizer 

“Liderança em Projeto Ambiental e Energético”. 

Uma certificação LEED agrega valor a um prédio existente ou a um novo empreendimento, 

pois além da economia de água e energia elétrica ao longo de toda a vida útil do prédio, este terá 

conforto térmico, padrão de qualidade e poderá ser considerado como ambientalmente correto. 

Esta certificação para construções sustentáveis é concedida pela Organização não 

governamental norte-americana ”U.S. Green Building Council” (USGBC), de acordo com os critérios 

de racionalização de recursos (energia, água, etc.), conforto térmico, impacto ambiental e padrão de 

habitabilidade atendidos por um edifício. Há uma tendência mundial de que as exigências para a 

certificação LEED sejam incorporadas aos códigos de obras municipais. 

A avaliação da Certificação LEED é realizada por meio de pré-requisitos (condições mínimas) 

e pontos (créditos) outorgados nas categorias: Sustentabilidade do Espaço, Racionalização do Uso da 

Água, Eficiência Energética, Qualidade Ambiental Interna, Materiais e Recursos, Inovação e Processos 

de Projeto e Créditos Regionais. 

Dependendo dos pontos obtidos a construção poderá ser certificada como:  

Certificação (Certified): 40-49 pontos 

Prata (Silver): 50-59 pontos 

Ouro (Gold): 60-79 pontos 

Platina (Platinum): de 80 pontos em adiante. 
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Atualmente o GBC Brasil disponibiliza diferentes tipos de certificados LEED, adaptados para 

cada tipo de prédio: 

 LEED NC – Novas construções e grandes projetos de renovação 

 LEED ND – Desenvolvimento de bairro (localidades) 

 LEED CS – Projetos da envoltória e parte central do edifício 

 LEED Retail NC e CI – Lojas de varejo 

 LEED Healthcare – Unidades de saúde 

 LEED EB_OM – Operação de manutenção de edifícios existentes 

 LEED Schools – Escolas 

 LEED CI – Projetos de interiores e edifícios comerciais 

 

De todas estas categorias, a Escola Politécnica da UFBA enquadra-se em “Existing Buildings – 

Operation and Maintenance” (LEED para Edifícios Existentes- Operação e Manutenção). O certificado 

LEED para esta categoria está focado na eficiência operacional e manutenção de um edifício já 

existente, e tem como critério de concessão maximizar a eficiência da operação e minimizar custos e 

impacto ao meio ambiente. 

 

O aproveitamento de águas pluviais na EP-UFBA possui o potencial de reduzir em 50% o 

consumo de água total do prédio e em 100% o consumo de água potável destinado a paisagismo (rega 

de jardins) e as plantas piloto dos laboratórios. A água de chuva captada e reservada seria  distribuída 

em grande parte por gravidade até os pontos de consumo, o que supõe um diferencial com respeito a 

outros sistemas de aproveitamento pluvial.  

Por outro lado, dotar à EP-UFBA com um sistema deste tipo apresenta uma vantagem didática 

(cursos de engenharia sanitária e ambiental, civil, automação...). Este impacto positivo foi inserido na 

categoria “Créditos Regionais: Prioridades Ambientais Especificas da Região Metropolitana de 

Salvador” sob o nome “Educação ambiental e impacto didático na região e nos estudantes de 

engenharia” com peso de 1 ponto. 

No total, a instalação de um sistema de aproveitamento pluvial com estas características 

provocaria um acréscimo de 19 pontos na avaliação da EP-UFBA para conseguir um certificado 

LEED. 

Ainda, aproveitando este projeto para substituir o telhado de fibrocimento com uma cobertura 

vegetal do tipo “teto verde”, seria obtido mais um ponto devido à satisfação do quesito “Espaço 

Sustentável: Redução das Ilhas de Calor – Coberturas”, totalizando 20 pontos. E no caso desta análise 

ser realizada por um profissional com credenciação LEED, suma-se mais um ponto até chegar a um 

total de 21. 

A seguir, a Tabela 1 mostra esta análise, de acordo com o sistema de avaliação LEED vigente 

no Brasil (LEED para Prédios Existentes: Pontuação do projeto, da Green Building Council do Brasil, 

2009).                                   
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 Tabela 1: Avaliação do potencial de contribuição do sistema de aproveitamento pluvial proposto na 

obtenção de créditos para obter um certificado LEED. 

Máximo de pontos: 110 pontos 

Certified: 40-49 pontos; Silver: 50-59 pontos; Gold: 60-79 pontos; Platinum: ≥80 pontos  

Espaço Sustentável ( total 26 Pontos possíveis) 2 pontos 

Plano de Manutenção Integrado p/ Controle de Pestes, Erosão e Paisagismo 1 ponto 

Gestão da Quantidade do Escoamento Superficial 1 ponto 

Uso Racional da Água (total 26 Pontos possíveis) 13 pontos 

Redução do Consumo de Água Potável Pré-Requisito 

Medição da Performance da Água:Medição de todo o edifício + Medição 

segregada do edifício 
2 pontos 

Redução Consumo de Água Potável: Redução em 30%  5 pontos 

Paisagismo com uso eficiente: Redução em 100%  5 pontos 

Gestão da Torre de Resfriamento: Uso de água não-potável  1 ponto 

Créditos Regionais: Prioridades Ambientais Especificas da Região 

Metropolitana de Salvador (total 4 pontos) 
4 pontos 

Redução do consumo de água 1 ponto 

Redução do consumo de energia 1 ponto 

Redução da problemática da drenagem urbana 1 ponto 

Educação ambiental e impacto didático na região e nos estudantes de 

engenharia 
1 ponto 

TOTAL DA CONTRIBUIÇÃO – APROVEITAMENTO 

PLUVIAL 
19 pontos 

 

Fonte: Green Building Council do Brasil, 2009. 
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Selo Casa Azul – Boas Práticas para Habitação Mais Sustentável 

 

Figura 10. Selo Casa Azul com suas categorias bronze, prata e ouro. 

 

No Brasil, este é outro sistema de avaliação existente, similar ao LEED, embora criado pela 

entidade bancária CAIXA. 

O Selo se aplica a todos os tipos de projetos de empreendimentos habitacionais apresentados à 

CAIXA para financiamento ou nos programas de repasse, e pelo momento é unicamente voluntário, 

sendo o benefício para o destinatário do selo o reconhecimento na eficiência, ambiental e de uso de 

recursos, do projeto. Apresenta três níveis de gradação: Bronze, Prata e Ouro. Os projetos de 

empreendimentos que receberem o Selo poderão fazer o uso da logomarca em material publicitário de 

venda das unidades, e após a conclusão das obras, os empreendimentos poderão instalar placa 

metálica, divulgando o nível de gradação do Selo atingido pelo projeto (Caixa Econômica Federal, 

2010). 

No sistema de avaliação “Selo Casa Azul”, as águas pluviais aparecem nos critérios de 

Existência de Áreas Permeáveis (critério obrigatório), Aproveitamento de Águas Pluviais, Retenção de 

Águas Pluviais e Infiltração de Águas Pluviais. 

O Sistema de Aproveitamento de Águas Pluviais proposto pelo “Selo Casa Azul”, deverá 

apresentar redução mínima de 10% no consumo de água potável do prédio. Deverá conformar um 

sistema totalmente independente do sistema de água potável e possuir um plano de gestão, 

recomendando-se o monitoramento e a análise da qualidade da água. 
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Benefícios econômicos decorrentes da obtenção de certificação LEED, Casa 

Azul ou da futura Certificação Municipal de Sustentabilidade: Tributação 

reduzida ou “IPTU Verde” 

Em primeiro lugar, estes selos estão certificando que a operação do prédio durante toda sua 

vida útil será muito mais econômica, em termos de consumo de água e energia. 

A obtenção destas certificações, além do reconhecimento social, e o benefício publicitário no 

caso de um empreendimento imobiliário, podem supor um benefício adicional: um regime de 

tributação reduzida. Este regime de tributação reduzida consiste em um desconto sobre o valor do 

IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, que deve ser pago a cada mês. Este desconto está sendo 

impulsionado pelas próprias entidades municipais, as quais além da consciência ambiental tem 

interesse em que o maior número possível de prédios façam uso racional da água e energia (reduzindo 

assim o pico de demanda das cidades), gerem áreas permeáveis que reduzam os efeitos das enchentes, 

e não gerem ilhas de calor. Estes benefícios urbanos bem justificam uma redução do IPTU arrecadado, 

ou pelo menos assim pensam umas prefeituras, ainda poucas no país. 

Este benefício tributário não se aplicaria no prédio estudado, a EP-UFBA, por se tratar de um 

prédio universitário propriedade do Estado e, por tanto, com imunidade tributária. Embora, pode ser 

um incentivo decisivo em grandes superfícies privadas (prédios comerciais, supermercados, etc) até o 

ponto em que a redução no valor do IPTU justifique per se a adoção de pequenos sistemas simples de 

águas pluviais de baixo investimento. O gerente desta superfície comercial, no caso de um prédio já 

existente, começará a conferir os benefícios deste tipo de sistemas (economia nas despesas de água, 

reconhecimento como empresa ambientalmente correta). No caso de um novo empreendimento, a 

tributação reduzida durante todo o horizonte do projeto será um importante valor acrescentado e como 

tal poderá ser publicitado.    

Em Salvador, o sistema de tributação reduzida denomina-se popularmente “IPTU Verde” e consiste 

num desconto de 10% no IPTU para imóveis construídos no padrão de construção ambiental.  O 

Projeto de Indicação nº 209/2011 do vereador Paulo Câmara deu origem à Lei Nº 8.474/2013. O IPTU 

Verde está em fase de regulamentação, tarefa que está a cargo da Secretaria de Cidade Sustentável. 

Esta Secretaria tem a pretensão de criar uma Certificação Municipal de Sustentabilidade, 

estabelecendo critérios que permitirão a classificação dos imóveis em dois níveis, com descontos de 

5% e 10% no imposto, a depender da pontuação atingida (CMS, 2013).  
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2.2 – BENEFICIOS DO ÚSO DA ÁGUA DE CHUVA EM SALVADOR 

 

2.2.1  REDUÇÃO DA PRESSÃO SOBRE OS MANANCIAIS TRADICIONAIS 

Tradicionalmente, o contínuo incremento da demanda de água nos centros urbanos tem sido 

encarado mediante um incremento proporcional da pressão sobre os mananciais que os abastecem. 

Ao se desenvolverem estes centros urbanos, esta pressão pode atingir o limite dos recursos 

hídricos da região circundante. 

Este processo de contínuo crescimento urbanístico, quando não vem acompanhado de um 

aumento na eficiência do uso da água, conduz inevitavelmente a uma situação de impasse na qual a 

oferta de água da região não consegue mais dar conta da demanda. 

O processo segue padrões bem definidos, que não tem variado muito desde que milênios atrás 

os engenheiros da antiguidade projetavam aquedutos para trazer água desde regiões situadas a dezenas 

de quilômetros da cidade. 

Inicialmente a cidade se desenvolve sobre um local com abastecimento de água garantido. A 

cidade começa a crescer, horizontalmente (sobre terras de uso agropecuário ou resquícios de florestas 

naturais) e verticalmente (com verticalização das construções e aumento na densidade da população de 

uma área previamente urbanizada). 

Chegado o momento os mananciais tradicionais tornam-se insuficientes. Nos nossos dias, os 

primeiros sintomas acostumam aparecer após a ocupação de novos loteamentos em áreas de expansão, 

ou em períodos de férias em que aumenta a população flutuante (caso típico de cidades turísticas).  

Problemas de pressão baixa ou desabastecimento durante algumas horas do dia em setores da 

cidade podem ser os primeiros indicadores de que o equilíbrio hídrico da zona atingiu seu limite. Outro 

indicador pode ser a perda da qualidade da água captada para o abastecimento, decorrente de cursos 

d’água poluídos ou mananciais subterrâneos salinizados. O primeiro caso é comum em cidades com 

saneamento deficiente. O segundo é próprio de cidades costeiras que ao retirar uma quantidade 

excessiva de água doce de seus aquíferos pode-se provocar a inutilização destes devido à infiltração de 

água do mar.  
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Diante deste panorama, os moradores e os vetores da economia local começam a pressionar às 

autoridades, pois sem um abastecimento contínuo de água de qualidade a cidade não pode continuar a 

crescer. Em outras cidades, a ocorrência de um período de estiagem prolongado pode acelerar este 

processo: este é o caso de vários municípios da Bahia que, em 2013, receberam verbas de emergência 

para abastecimento de água mediante carros-pipa e construção de novas adutoras (BAHIA, 2013). 

Chegado o ponto de esgotamento dos recursos hídricos locais, a solução proposta para o 

problema da intermitência no fornecimento será, inevitavelmente, uma grande obra de saneamento 

(tipicamente composta de barragens de acumulação, estações de bombeamento e adutoras) que 

importará recursos hídricos das regiões próximas para o foco da demanda.  

Além do elevado custo da infra-estrutura necessária, é gasta uma importante quantidade de 

energia para movimentar esta água que precisa ser trazida cada vez de mais longe.   

Outro inconveniente de importar água desde regiões afastadas do ponto de demanda são as 

perdas de água por vazamento, que aumentam com o comprimento da adutora. A Região 

Metropolitana de Salvador enquadra-se perfeitamente no caso antes descrito. Na atualidade importa 

60% da água que consome desde a barragem de Pedra do Cavalo, situado em uma região distante 110 

km.  

A EMBASA, empresa responsável pela gerência e manutenção do sistema de distribuição de 

água na cidade de Salvador, tem um índice de perdas na rede de 37,1%  (SNSA, 2010). Isto quer dizer 

que por cada 100 m³ consumidos, foram necessários captar, potabilizar e recalcar pelo menos (pois as 

perdas referem-se só à distribuição) 137m³ provenientes dos mananciais que suprem à cidade. Esses 37 

m³ perdidos vazam pelas conexões e tubulações de distribuição, e infiltram-se de novo para o sub-solo. 

O “Estudo de Aproveitamento dos Mananciais de Salvador – Estudo de Demandas” 

apresentado no Plano Municipal de Saneamento Básico (Prefeitura de Salvador, 2010) considera umas 

perdas totais de água de 43,3% no sistema de abastecimento da RMS. A previsão da demanda, crítica 

para a planificação do sistema, considera a evolução da população (residente e flutuante) assim como 

um horizonte de redução deste índice de perdas devido a uma melhora na operação e na eficiência do 

sistema. Para se projetar a evolução do consumo per capita médio ao longo do horizonte 2008-2030, 

calculou-se primeiramente o consumo per capita médio ponderado em 2008, utilizando-se como 

fatores de ponderação os percentuais da população da cidade em cada faixa de renda: A (4,59%), B 

(17,68%) e C (77,73%). A população flutuante é considerada como classe B. Este consumo per capita 

é depois acrescentado pelo volume de perdas (decrescente desde um 46,1% em 2008 até um 35,0% em 
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2030). A previsão resultante da demanda de água na RMS é (Tabela 2): 

Tabela 2: Projeção da demanda urbana d’água em Salvador.  

 

 

 

Ano 

 

 

 

Perdas 

Demanda da População 

Residente 

Demanda da População 

Flutuante 
Demanda total 

Per capita Q média Per capita Q média Q média 

Q máxima 

diária 

(L/hab·dia) (L/s) (L/hab·dia) (L/s) (L/s) (L/s) 

2008 46,10% 317,07 10.759,49 424,86 884,35 11.643,84 13.972,61 

2009 45,53% 313,73 10.792,28 420,39 892,54 11.684,82 14.021,79 

2010 44,96% 310,50 10.829,26 416,06 901,03 11.730,28 14.076,34 

2011 44,40% 307,38 10.846,09 411,87 909,80 11.755,89 14.107,06 

2012 43,85% 304,35 10.866,94 407,82 918,86 11.785,80 14.142,96 

2013 43,30% 301,46 10.891,76 403,90 928,22 11.819,99 14.183,98 

2014 42,76% 298,59 10.920,53 400,09 937,87 11.858,41 14.230,09 

2015 42,23% 295,84 10.953,23 396,41 947,82 11.901,05 14.281,26 

2016 41,71% 293,17 10.967,65 392,84 958,06 11.925,71 14.310,85 

2017 41,19% 290,58 10.986,49 389,37 968,60 11.955,09 14.346,11 

2018 40,67% 288,07 11.009,83 386,01 979,44 11.989,27 14.387,12 

2019 40,17% 285,63 11.037,78 382,74 990,58 12.028,36 14.434,03 

2020 39,67% 283,27 11.070,47 379,57 1.002,02 12.072,48 14.486,98 

2021 39,17% 280,97 11.079,67 376,49 1.013,76 12.093,43 14.512,12 

2022 38,69% 278,74 11.094,70 373,50 1.025,81 12.120,52 14.544,62 

2023 38,21% 276,56 11.115,89 370,59 1.038,18 12.154,07 14.584,88 

2024 37,73% 274,45 11.143,63 367,76 1.050,85 12.194,49 14.633,39 

2025 37,26% 272,40 11.178,39 365,01 1.063,85 12.242,24 14.690,69 

2026 36,80% 270,40 11.187,00 362,33 1.077,17 12.264,17 14.717,00 

2027 36,34% 268,46 11.201,78 359,72 1.090,81 12.292,59 14.751,11 

2028 35,89% 266,56 11.223,07 357,18 1.104,78 12.327,85 14.793,42 



31 

 

2029 35,44% 264,72 11.251,23 354,71 1.119,09 12.370,32 14.844,38 

2030 35,00%     262,92 11.286,71 352,31 1.133,72 12.420,43 14.904,52 

Fonte: “Estudo de Aproveitamento dos Mananciais de Salvador – Estudo de Demandas” do Plano 

Municipal de Saneamento Básico (SALVADOR, 2010). 

 

O aumento da demanda previsto pela Prefeitura de Salvador é de um 7% no período 2008-

2030. Embora, dois fatores poderiam provocar uma aumento maior do esperado: 

1.   Um aumento da mobilidade social unido à continuação do período de crescimento econômico que 

a cidade está experimentando. A sociedade brasileira, com uma das mais desiguais divisões de renda 

do mundo, está experimentando um aumento da sua classe média (classe B). Esta tendência pode 

continuar, com parte da classe C (77% do total de Salvador em 2008) melhorando seus níveis de vida e 

consequentemente seu consumo per capita de água. Os consumos per capita são 352 litros/hab·dia para 

a classe A, 229 litros/hab·dia para a classe B e 147 litros/hab·dia para a classe C.  Um horizonte com 

um maior peso da classe B e menor da classe C poderia ser mais provável. Por exemplo, se no ano de 

2030 a distribuição da população segundo seus níveis de renda fosse 5% A, 35% B e 60% C, a 

demanda média em 2030 seria de 13.414 lps. Isto iria supor um aumento no consumo de água da 

cidade de 15,2% em vez de 7% previsto pela Prefeitura. 

 

2.  A redução de perdas neste período poderia ser inferior da considerada devido, por exemplo, a um 

investimento insuficiente na rede de saneamento da cidade. 

Os mananciais da RMS estão destinados a sofrer uma maior pressão devido ao aumento da 

demanda de água. Minimizar esta pressão, sem importar água de outras regiões, só é possível mediante 

a redução de perdas físicas da rede e a eficientização do uso da água na cidade: reúso de águas cinzas e 

industriais, aproveitamento de águas pluviais, conscientização da população e combate ao desperdício. 

Que percentagem da demanda de água da cidade poderia ser satisfeita com água de qualidade inferior à 

potável? Diante do contexto apresentado, é razoável pensar em aproveitar água de chuva captada na 

cidade para satisfazer parte da sua demanda? 

Para o caso da cidade de Salvador, o 60% da água consumida é trazida desde a barragem de 

Pedra de Cavalo (Rio Paraguaçu), a 110 km de distância, e o restante é captado nos mananciais da 

Região Metropolitana. Os principais mananciais de superfície dentro da Região Metropolitana de 
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Salvador são o Rio Joanes, Rio do Cobre, Rio Ipitanga e Rio Jacuípe, responsáveis pelo fornecimento 

de 40% da água consumida. O esquema deste Sistema Integrado de Abastecimento de Água (SIAA) é 

apresentado na Figura 11. 

Figura 11. Esquema do sistema de abastecimento de água da RMS. 

 

Fonte: Plano Municipal de Saneamento Básico. SALVADOR, 2010. 

 

Estes mananciais estão sendo impactados por atividades resultantes de expansão urbana e pelo 

uso desordenado do solo, com ocupações sem a devida infra-estrutura em saneamento ambiental. Os 

problemas de lançamento de esgotos domésticos e de desmatamento são comuns em todos estes 

mananciais. Outros problemas são lançamento de pó de brita das pedreiras (no Rio Ipitanga) e impacto 

de atividades agrícolas e pecuárias (Rio Joanes e Paraguaçu). Na barragem Pedra do Cavalo (Rio 

Paraguaçu) o aproveitamento hidrelétrico conflita com sua utilização para abastecimento público de 

água. 
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No caso da cidade de Salvador, a situação é paradoxal devido a que esta importação de água 

realizada é realizada desde uma região que possui um índice pluviométrico menor que a faixa litoral 

onde Salvador está localizada. Assim, este rio atravessa uma região semi-árida com precipitações 

anuais entre (600 a 1000) mm frente aos quase 2000 mm de Salvador. Além de abastecer à Grande 

Salvador, a citada barragem é responsável pelo abastecimento de grande parte da água consumida na 

região do Recôncavo Baiano e na cidade de Feira de Santana (848 mm anuais). 

Portanto, a maior parte do abastecimento de água de Salvador é realizada mediante a 

transferência de recursos hídricos desde uma região mais seca, e distante mais de 100 km. 

O mapa, mostrado na página seguinte, ilustra esta situação, apresentando as isoietas (curvas que 

delimitam uma área com igual precipitação) do Estado da Bahia (Figura 12). 
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Figura 12. Mapa de pluviometria, Estado da Bahia. 

 

Fonte: BAHIA, 2003 
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Por outra parte, ao contemplar um mapa da Região Semi-Árida do Brasil como o apresentado 

na Figura 13, podemos observar uma faixa litorânea de uma largura média de 100 km, a qual se 

estende desde o Sul do Estado da Bahia até o Estado de Rio Grande do Norte. Nesta faixa é valido o 

razoamento anterior. Assim, uma grande quantidade de municípios desta faixa (assim como as Regiões 

Metropolitanas de Salvador e Recife) captam parte da água que consumem de rios cujas cabeceiras 

estão situadas na Região Semi-Árida, ao mesmo tempo que desfrutam dos elevados índices 

pluviométricos típicos desta zona costeira.   

 Figura 13. Mapa da Região Semi-Árida do Brasil (circundada numa linha vermelha). 
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A cor azul indica o a precipitação anual (azul intenso: mais chuva ; azul claro: menos chuva) 

Os mapas apresentados (Figura 12 e Figura 13) ilustram a disponibilidade pluviométrica na 

bacia hidrográfica do Rio Paraguaçu, principal manancial da RMS. Esta bacia está situada numa região 

catalogada dentro do “Polígono das Secas” (lei de 7 de janeiro de 1936), também denominada “Semi-

Árido Brasileiro” (delimitação de 2005) se bem não é uma das áreas mais críticas deste Polígono por 

se tratar de uma região fronteiriça, de transição para a faixa litoral úmida. A delimitação do Semi-

Árido Brasileiro baseia-se em três critérios técnicos (BRASIL, 2005): 

I.  Precipitação pluviométrica média anual inferior a 800 milímetros; 

II.  Índice de aridez de até 0,5 calculado pelo balanço hídrico que relacionadas precipitações e  a evapo-

transpiração potencial, no período entre 1961 e 1990; e 

III.  Risco de seca maior que 60%, tomando-se por base o período entre 1970 e 1990. 

Assim, seguindo estas três premissas, o Semi-Árido Brasileiro está formado na atualidade por 

1.133 municípios, com uma população de 20.858.264 pessoas, e uma área de 969.589,4 km
2
. O Estado 

da Bahia tem o 63,9% da sua superfície inserida na Região Semi-Árida. 

O trabalho “Desertificação e Mudanças Climáticas no Semiárido Brasileiro”(INSA,  2011) 

descreve esta região da seguinte forma: 

“No Brasil, o espaço geográfico mais vulnerável aos efeitos da desertificação e das mudanças 

climáticas é a Região Semi-Árida.  Caracterizada pelas elevadas médias anuais de temperatura (27 °C) 

e evaporação (2.000 mm), com precipitações pluviométricas de até 800 mm ao ano, concentradas em 

três a cincos meses e irregularmente distribuídas no tempo e no espaço. No geral, o solo é raso, com 

localizados afloramentos de rocha e chão pedregoso. Decorre da combinação desses elementos um 

balanço hídrico negativo em grande parte do ano, presença de rios e riachos intermitentes e ocorrência 

de secas periódicas e avassaladoras.” 

Os mapas anteriormente apresentados mostram a RMS enquadrada dentro de uma faixa 

litorânea estreita e comprida, úmida, fronteiriça com um interior semi-árido. Qual será a evolução mais 

provável das precipitações nas próximas décadas? É de esperar um aumento na quantidade de chuva 

recebida pela RMS, e uma expansão desta faixa úmida para o interior, ou pelo contrario uma 

progressiva transformação da faixa litorânea em região de clima semi-árido? 

Analisando a pluviosidade das últimas décadas, vários autores apontam para um  aumento da 

frequência e da duração dos períodos de estiagem no Nordeste do Brasil. 
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Lacerda (2010) revela que, para o período de 1961 a 2009, foram registradas um aumento de 4 

°C na temperatura máxima diária na estação meteorológica de Araripina-PE, e uma diminuição média 

de 275 mm (correspondendo a 57%) da precipitação anual no conjunto de oito postos pluviométricos 

do vale do rio Pajeú, em Pernambuco. Este estudo também revela que a diminuição anual das chuvas 

esteve acompanhada do aumento dos períodos máximos de estiagem e do aumento da frequência de 

eventos de precipitação intensa (superior a 50 mm em 24 horas), o que constituem sinais de que 

processos de aridificação estão em curso nestas áreas do interior de Pernambuco. 

Embora trabalhos mais significativos sobre mudanças climáticas no Estado da Bahia tem 

surgido como consequência da aplicação de modelos computacionais recentes, os quais permitem 

predizer a evolução de variáveis climáticas num amplo horizonte de tempo. Dentre estas variáveis, 

destacam a temperatura e a precipitação. Estes modelos podem ser particularizados para as distintas 

áreas geográficas da Terra. Posteriormente, podem ser calculados os efeitos das mudanças climáticas 

simuladas sobre os recursos hídricos das regiões, usando por exemplo os modelos chuva-vazão das 

bacias hidrográficas, já conhecidos e testados experimentalmente. 

O Hadley Center, no Reino Unido (Met Office Hadley Centre for Climate Change), é um 

centro de pesquisa em mudanças climáticas de reconhecido prestigio internacional. Este centro 

realizou simulações do clima com o modelo atmosférico regional HadRM3P aninhado no modelo 

global HadAM3. Em 2007, o Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC/INPE) 

utilizou este modelo para detalhar os cenários de mudança do clima futuro para a América do Sul. A 

particularização para o Estado da Bahia dos resultados do modelo HadRM3P , disponibilizados pelo 

CPTEC/INPE, foi investigada por Tanajura et al. (2010) no trabalho “Mudanças climáticas e recursos 

hídricos na Bahia: validação da simulação do clima presente do HADRM3P e comparação com os 

cenários A2 e B2 para 2070-2100”.  

Nesse trabalho, foram comparados os resultados do modelo HadRM3Pcom dados diários 

observados por uma rede de 29 estações meteorológicas do INMET – Instituto Nacional de 

Meteorologia. 

Essas simulações sobre o Estado da Bahia indicaram a redução da precipitação anual e o 

aumento da temperatura média do ar em todo o Estado para um horizonte temporal que compreende 

até o ano 2100. As simulações apresentam cenários onde o semi-árido baiano sofre reduções de 

precipitação anual entre 20% e 60%, e o litoral da RMS sofre reduções de  precipitação anual de cerca 

de 70%. No Litoral Norte da Bahia a redução seria de 80% e no Litoral Sul da Bahia, de 10%. Os 
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autores indicam que, como consequência destes dados, o Rio Paraguaçu (principal manancial da RMS) 

poderia ter uma redução de 50% até 70% das vazões. 

Portanto, as conclusões deste estudo apontam para uma progressiva situação de estresse hídrico 

generalizado em todo o Estado da Bahia. As precipitações iriam sofrendo uma redução progressiva: 

este processo decorreria a maior velocidade no litoral que no interior, até chegar em 2100, no cenário 

mais pessimista apresentado, a uma pluviometria anual na RMS de 600 mm. 

Ao ser a previsão de redução de chuvas generalizada em todo o Estado da Bahia, não parece 

que a RMS possua muito margem de ação para satisfazer seu crescente déficit hídrico. A quantidade de 

água que poderá retirar das regiões interiores do Estado irá se reduzindo progressivamente, e Salvador 

deverá prestar mais atenção às tecnologias que permitam o aproveitamento de mananciais locais 

alternativos: dessalinização de água do mar, tratamento/reúso de águas residuais urbanas e industriais 

e, é claro, aproveitamento de águas pluviais. 

 

2.2.2  REDUÇÃO DE CHEIAS E INUNDAÇÕES 

Além da economia de água e de energia gerada, um sistema de aproveitamento de águas 

pluviais realiza uma contribuição considerável na melhora da drenagem e no controle da qualidade das 

águas pluviais que escoam pela superfície impermeabilizada do local onde esteja instalado. 

 

No Apêndice III é explicado com detalhamento o efeito benéfico que os reservatórios de águas 

pluviais, agindo como bacias de detenção, teriam sobre o controle de enchentes em ambientes urbanos.  

A conclusão de este apêndice é que o maior benefício estaria no controle da qualidade das águas 

pluviais que são despejadas nos corpos de água receptores (rios e o mar), devido à retenção das 

partículas contaminantes depositadas sobre as superfícies urbanas. 
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2.2.3  ECONOMIA DE ENERGIA ASSOCIADA À REDUÇÃO DO  CONSUMO 

DE ÁGUA TRATADA 

 

No Apêndice IV são apresentados cálculos detalhados do indicador energético kWh/m³  para a 

água potável consumida na Região Metropolitana de Salvador: calculou-se um valor de 1,147 kWh por 

m³ de água potável Este é o custo energético de captar, tratar e recalcar água bruta até o ponto de 

entrega (alimentador predial) dos consumidores finais na cidade de Salvador. Adicionando mais 0,352 

kWh por m³ de água pluvial retirado da rede de esgoto (que deverá ser tratado nas ETEs), chega-se a 

um valor total do indicador energético de 1,499 kWh/m³. 

A este valor deve ser adicionado a energia gasta pelo consumidor final no próprio prédio, 

devido ao bombeamento desde o reservatório inferior para o superior. 

 O custo da energia do bombeamento predial impacta diretamente nas despesas de energia 

pagas pelo consumidor final. No caso da Escola Politécnica da UFBA, calculou-se um consumo 

energético de 0,371 kWh por m
3
 de água consumida no prédio. O valor desta energia supõe  3,1% do 

valor total da água consumida. 

Desta forma, o valor da energia gasta no bombeamento predial  pode ser acrescentado ao valor do m
3
 

de água paga à concessionária, gerando mediante a suma destes dois valores o custo real da água 

consumida no prédio. 
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CAPÍTULO 3 - METODOLOGIA 

 

 

 

Além de centros universitários e de ensino, a metodologia proposta é adequada para grandes 

conjuntos prediais administrativos, hospitais, aeroportos, shopping-centers, e outros prédios 

comerciais e industriais. Estes edifícios de grande porte, grandes consumidores de água da rede, tem 

interesse em reduzir ao mínimo necessário as despesas gastas com água. Após a conscientização dos 

usuários, o monitoramento do consumo e a pesquisa de vazamentos, o passo além nesta direção é 

contemplar o uso da água de chuva e de outros mananciais alternativos (reuso, água de poço) para 

aqueles usos que não requeiram água de qualidade potável. 

 

Há uma tendência dos prédios que estão sendo projetados na atualidade a considerarem o uso 

eficiente dos recursos (água, energia, ciclo de vida dos materiais). Os clientes e futuros usuários já 

valorizam e demandam prédios projetados para fazer um uso eficiente de água e energia. As 

motivações são econômicas, ambientais e recentemente legais, como é o caso da normativa de alguns 

municípios.  

 

Embora, os prédios antigos, que não foram projetados sob estas premissas, também  podem se 

beneficiar da instalação de novos sistemas hidráulicos que, com poucas reformas  e intervenções no 

sistema existente, podem causar reduções dramáticas na conta de água. A metodologia proposta está 

focada neste tipo de prédios. 
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Propõe-se uma metodologia de trabalho que começa com duas linhas de atuação em paralelo: 

cadastro do sistema hidráulico e de drenagem do prédio e captação de dados para caracterizar o 

consumo de água do prédio de forma quantitativa (curva sazonal de demanda) e qualitativa (determinar 

que usos não requerem água de qualidade potável, e que percentagem do consumo total de água 

representam).  

Estas pesquisas preliminares indicaram as possibilidades de instalar um sistema de 

aproveitamento de chuva no prédio. Uma vez identificado um certo potencial, pode-se continuar para 

as fases de concepção do sistema, e da determinação da viabilidade técnica e econômica. Durante esta 

fase, é indispensável a consulta de plantas (as-built se possível) assim como a realização de vistorias às 

instalações do prédio. A depender da antiguidade do prédio, este pode ter passado por diferentes 

reformas que tenham alterado materiais e caminhamento de tubulações. Além da consulta de plantas, e 

da pesquisa de campo (inspeção direta) pode ser de utilidade realizar entrevistas com a equipe de 

manutenção do prédio que podem ter acompanhado a evolução das instalações do prédio. O objetivo 

destas vistorias deve ser: cadastrar o sistema hidráulico do prédio (rede de distribuição e drenagem), 

calhas e estruturas de drenagem que possam ser aproveitadas, assim como identificar as superfícies de 

captação e os possíveis locais para situar os elementos do futuro sistema de aproveitamento de chuva. 

Um exemplo da aplicação desta metodologia encontra-se no Apêndice I desta dissertação. 

Uma vez em posse destas informações, o passo seguinte é a concepção de um sistema de 

captação, reserva e distribuição de água de chuva que atenda as necessidades identificadas no prédio. 

Esta concepção do projeto deve chegar a um certo nível de detalhamento (cálculos hidráulicos e 

orçamento) para permitir realizar uma estimativa de custos realista. O orçamento final deve estar 

expressado em função de uma variável ainda não definida: o volume de reserva de água de chuva do 

sistema. Tipicamente, esta variável incide com um grande peso no valor do orçamento final. 

Durante esta fase, várias decisões devem ser tomadas para permitir elaborar o projeto: definir 

as superfícies de captação, se é necessário recalque da água de chuva, quais os pontos consumidores de 

água não potável que serão abastecidos, se será necessário algum tipo de tratamento da água de chuva 

para satisfazer os usos pretendidos e por último,  definir os locais onde serão situados os tanques de 

first flush e de reserva, que deverão possuir um sistema de extravasamento que atenda a normativa de 

drenagem de águas pluviais. 

Por outro lado, para caracterizar a curva de demanda sazonal, podem ser usados registros 

diários da leitura direta do hidrômetro principal de entrada das instalações (hidrômetro volumétrico 
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com precisão de ±5%). Esta série histórica com as leituras diárias do hidrômetro principal pode ser 

utilizada como base para modelar a curva de demanda sazonal (que outorga a cada mês do ano um 

valor da demanda diária média, m
3
/dia). Os métodos para a modelagem desta curva propostos nesta 

dissertação são três: média aritmética, redes neurais, e lógica fuzzy. Um exemplo da aplicação desta 

metodologia encontra-se no Apêndice II desta dissertação. 

Uma vez em posse da curva de demanda sazonal do prédio, usa-se uma base de dados 

pluviométricos do local onde está situado o prédio para determinar o volume de água de chuva 

aproveitada em função de diferentes volumes de reserva total. A quantidade de água de chuva que será 

efetivamente aproveitada no prédio dependerá da demanda e da pluviometria em cada mês, da área de 

captação total, dos coeficientes de escoamento destas áreas, e do volume total dos tanques de reserva 

que agem como intermediários entre a chuva captada e a demanda de água, que na maioria das vezes 

não são coincidentes no tempo. 

O objetivo de calcular o volume de água de chuva aproveitada para cada mês, em função do 

volume de reserva total do sistema (variável ainda não definida) é conseguir expressar também em 

função desta variável as receitas (economia gerada pela substituição de água potável da rede por água 

de chuva). Neste cálculo, pode-se considerar a tarifa de água constante ou prever seu aumento em base 

à evolução da tarifa durante os últimos anos. 

Uma vez calculado os custos e receitas em função da variável “volume de reserva”, são 

expressados em valor presente (para tal tem que se definir uma vida útil do projeto e uma taxa de 

juros). Desta forma, é possível aplicar um critério econômico para definir o volume de reserva do 

sistema: escolhe-se aquele que maximiza o benefício do projeto (receitas menos custos). 

Finalmente, uma vez definido o volume de reserva, o cálculo dos custos, receitas e benefício do 

projeto é imediato. Podem ser aplicados então os indicadores de viabilidade econômica que 

expressarão a rentabilidade do projeto.  

A seguir, a Figura 14 ilustra a metodologia proposta. 
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Figura 14. Fluxograma representando a metodologia seguida. 

 

 

Um elemento critico neste esquema é o cálculo do volume de água de chuva que será 

efetivamente aproveitada no prédio, para um determinado volume de reserva, a partir das bases de 

dados pluviométricos e de demanda de água no prédio. Por esta razão, é abordada a seguir uma revisão 

de diferentes métodos disponíveis para este cálculo.  
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Métodos para dimensionamento do sistema (cálculo do volume de reserva) e posterior avaliação 

da quantidade de água de chuva que seria aproveitada 

 

A metodologia tradicional que é seguida para avaliar a quantidade de água de chuva que seria 

coletada numa determinada área de captação consiste em multiplicar essa área vezes um coeficiente 

que varia entre 0 (toda a água que cai na superfície escoa para fora dela, evapora-se ou permeia através 

dela sem ser coletada) e 1 (caso de superfícies impermeáveis, sem evaporação), e vezes a precipitação 

média na localidade onde o prédio está situado, (eq 1): 

 

eq 1 : metodologia tradicional para o cálculo do volume de água de chuva coletado, onde: 

R  [0,1] = coeficiente de escoamento da superfície de captação, também denominado 

coeficiente de deflúvio, ou de aproveitamento. 

A = área de captação (m²) 

P = precipitação (mm) 

Por se tratar de um evento meteorológico e por tanto dependente de muitas variáveis, a 

quantidade e frequência das chuvas considera-se um fenômeno aleatório, embora com uma oscilação 

sazonal definida. É recorrente o uso da variável “precipitação média mensal”, para ter uma estimação 

da quantidade de chuva que irão receber as áreas de captação a cada mês. 

Dados pluviométricos são monitorados por redes de estações meteorológicas automáticas 

espalhadas pelo país, e por várias instituições públicas e privadas, gerando uma ampla base de dados 

que se remonta, em algumas localidades, a quase cem anos. Apoiados nestas bases de dados, modelos 

de previsão de chuvas são usados em agricultura, controle de enchentes e inundações, ou pelos 

operadores do sistema elétrico (armazenamento de energia em reservatórios de usinas hidrelétricas).  

No contexto de sistemas de aproveitamento pluvial em prédios, procuram-se valores de precipitação 

média mensal na base de dados da estação pluviométrica mais próxima possível, e ajusta-se a 

capacidade de reservação a estes valores. Com uma correta manutenção e cloração, a água reservada 

pode permanecer disponível para ser usada durante meses. Embora, esta metodologia conduz na 

maioria das vezes a reservatórios sobre-dimensionados. 
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O correto dimensionamento dos reservatórios de água de chuva é uma peça fundamental de 

qualquer projeto de aproveitamento pluvial, já que o custo destes costuma ser a maior parte do 

investimento inicial necessário. 

O conhecimento da frequência e quantidade de água coletada caracteriza a entrada do sistema, 

enquanto o estudo da variação temporal da demanda que será necessário abastecer caracteriza a saída 

do nosso sistema. Da adequação da capacidade de reserva à demanda efetiva do prédio dependerá o 

quanto de eficiente e rentável será o sistema de aproveitamento pluvial que está sendo projetado.  

Assim, por meio da modelagem da curva de demanda de água para usos não potáveis, e da 

aplicação de uma metodologia de análise estatística de dados, viabilizam-se dois objetivos: 

   Otimização do tamanho dos reservatórios de água de chuva. Por uma parte, o projeto final 

resulta mais barato. Por outra, a quantidade de água de chuva disponível nos reservatórios acompanha 

de um modo eficiente à variação da demanda de usos não potáveis de água no prédio, ficando 

garantido o máximo abastecimento possível destes.  

  O estudo de viabilidade econômica e retorno do investimento fica mais confiável. Ao 

aumentar a qualidade desta análise, e do projeto final, reduz-se a resistência dos investidores numa 

tecnologia rentável embora cujo uso ainda não está generalizado no nosso país. 

A Norma Internacional de Sistemas de Aproveitamento de Águas Pluviais expressa o anterior 

com estas palavras: 

 “ O tamanho ótimo dos reservatórios de águas pluviais deve apresentar uma relação 

balanceada entre o regime pluvial e os requerimentos de água dos processos. Para tanto, são 

significativos os seguintes fatores: 

- Quantidade e características do regime local de precipitações. 

- Tipologia e tamanho das áreas de captação. 

- Requerimentos, quantitativos e qualitativos, dos processos que demandem água. ” 

(DIN 1989-1:2001-10, 2001) 

O problema de dimensionar a capacidade de reserva de um sistema de aproveitamento pluvial 

possui como parâmetros de entrada a pluviometria do local e a demanda de água do prédio ou conjunto 

de prédios que este sistema visa atender. O potencial de atendimento da demanda do prédio dependerá 

do ajuste entre a captação de água de chuva (definida pela pluviometria, área de captação e coeficiente 

de deflúvio) e a demanda a atender. 

Procura-se o volume ótimo que produz um máximo aproveitamento da água captada, 
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minimizando o extravassamento. Ainda, levando em conta que os reservatórios costumam ser os 

elementos mais onerosos de um sistema de aproveitamento pluvial, a escolha do volume total de 

reserva vem determinada por um critério econômico, que maximiza o lucro do sistema inclusive em 

detrimento do máximo atendimento. O projetista encontra-se muitas vezes com uma situação típica na 

qual a partir de uma determinada capacidade de reserva, os custos de aumentar o volume de reserva 

(materiais, manutenção) não compensam as receitas decorrentes do incremento de atendimento que 

esse volume produz.  

Vários métodos de cálculo podem auxiliar ao projetista na determinação do volume de água de 

chuva que seria efetivamente aproveitado, para cada volume de reserva considerado.  

Lee et al. (2000) propôs um modelo probabilístico para o dimensionamento da capacidade de 

reserva, considerando o caráter estocástico (evento aleatório) da chuva.  

Annecchini et al. (2006) compararam o Método de Rippl com o Método Comportamental 

(PAE). O cálculo da capacidade do reservatório também foi estudado por Mierzwa et al. (2007) e Ghisi 

et al. (2007). Neste último trabalho, foram observadas capacidades típicas para sistemas de 

aproveitamento de água de chuva no SE do Brasil (entre 2 e 20 m
3
) e potenciais médios de 

atendimento de 41% da demanda total de água nos prédios dessa região.  

A Norma Brasileira ABNT NBR 15527:2007 "Água de chuva - Aproveitamento de coberturas 

em áreas urbanas para fins não potáveis - Requisitos" (ABNT, 2007) oferece até seis métodos de 

cálculo para dimensionamento dos reservatórios: Método de Rippl, Método da simulação, Método 

prático Brasileiro ou Método Azevedo Neto, Método prático Alemão, Método prático Inglês, e Método 

prático Australiano. 

Cohim et al. (2008) estudaram o dimensionamento de reservatórios mediante os métodos de 

Rippl,  maior  período  de  estiagem, métodos empíricos (Brasileiro, Alemão e Inglês) e um modelo 

computacional, enquanto Dornelles et al. (2010) avaliaram o desempenho dos métodos citados na 

NBR 15527 junto do denominado "método do número de dias consecutivos sem chuva" (maior  

período  de  estiagem). Inclusive, os métodos de dimensionamento da NBR 15527 tem sido 

comparados com normativas municipais que visam regular o aproveitamento de chuva (BEZERRA et 

al, 2010). 

Amorim e Pereira (2008) e Rupp et al. (2011) também compararam os métodos de 

dimensionamento do reservatório de água pluvial sugeridos na NBR 15527, desta vez junto do 

programa computacional Netuno 3.0 desenvolvido pelo Laboratório de Eficiência Energética em 
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Edificações (Universidade Federal de Santa Catarina). O algoritmo deste programa foi previamente 

validado por  Rocha (2009) visando a determinação do potencial de economia de água potável e 

dimensionamento de reservatórios de água de chuva em edificações. Devido  à versatilidade deste 

programa, é aplicável em prédios de distinta tipologia, desde moradias unifamiliares, grandes prédios 

(como no caso desta dissertação) e inclusive postos de combustível (GHISI et al. 2009). Os parâmetros 

que influenciam o problema de dimensionamento foram estudados usando este método computacional 

por Ghisi (2010). 

Moruzzi e Oliveira (2010) aplicaram o programa  computacional  REZZ para o 

dimensionamento do volume de reserva. Este programa pode usar alternativamente o Método Rippl, 

Método de análise da simulação, Mêtodo Azevedo Neto, e os Métodos Práticos. Neste trabalho, os 

autores consideraram outros programas computacionais existentes, projetados especificamente para o 

sistemas de aproveitamento pluvial: o SimTanka, desenvolvido na Índia pela Ajit Foundation, e o 

Domestic Roofwater Harvesting Programme, desenvolvido pela Universidade de Warwick, Reino 

Unido.  

Khastagir e Jayasuriya (2010) também estudaram a determinação do volume ótimo de 

reservatórios de água de chuva, com a finalidade de desenvolver uma ferramenta interativa, baseada na 

web.  

Finalmente, Imteaz et al. (2011a, 2011b) oferecem avaliam métodos de dimensionamento de 

sistemas de aproveitamento de água de chuva, focando em casos de estudo e no conceito de 

confiabilidade no atendimento. Desta forma, para a cidade australiana de Melbourne, afirmam que um 

sistema com uma área de captação de 150–300 m
2
 e um volume de reserva de entre 5 e 10 m

3
 oferece 

um nível de confiabilidade no atendimento da demanda de quase 100% para uma moradia de 2 

pessoas. 

No seguinte capítulo, será aplicada a metodologia proposta num prédio existente, de grande 

porte. Após o estudo das características do prédio, seu sistema hidráulico e de drenagem pluvial, serão 

propostos dois sistemas alternativos de captação, reserva e distribuição de água de chuva, viáveis 

técnica e economicamente. Seguindo esta metodologia, bases de dados pluviométricos do local e de 

demanda de água do prédio serão consultados para calcular o volume de água de chuva que seria 

aproveitado para diferentes volumes de reserva. Para este cálculo será usado o programa Netuno 4.0. 

Finalmente, mediante um critério econômico, será escolhido o volume de reserva de água de chuva que 

maximize o benefício econômico do sistema.
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CAPÍTULO 4  

APLICAÇÃO DA METODOLOGIA PROPOSTA NA ESCOLA 

POLITÉCNICA DE SALVADOR – UFBA 

 

 

4.1  AJUSTE ENTRE DEMANDA E DADOS PLUVIOMÉTRICOS PARA 

CALCULAR O VOLUME DE ÁGUA DE CHUVA APROVEITADA EM 

FUNÇÃO DO VOLUME DE RESERVA (V) 

4.2 CÁLCULO DOS CUSTOS E DAS RECEITAS EM FUNÇÃO DO 

VOLUME DE RESERVA (V)  

4.3  ESCOLHA DO VOLUME DE RESERVA DO SISTEMA 

4.4  CÁLCULO DOS INDICADORES DE VIABILIDADE ECONÓMICA 
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Neste capitulo a metodologia apresentada de forma genérica para prédios existentes de grande 

porte será particularizada para a Escola Politécnica de Salvador, prédio que reúne estas características. 

Seguindo a metodologia apresentada, numa fase inicial é preciso identificar as características 

da edificação mediante consulta de plantas e trabalho de campo (vistoria do local e das instalações) 

para realizar uma análise preliminar do potencial do prédio para ser equipado com um sistema de 

aproveitamento pluvial.  No Apêndice I - “Sistema hidrosanitário e de drenagem pluvial da EP-UFBA” 

é apresentada uma descrição destes sistemas, junto da avaliação das potenciais superfícies de captação. 

As superfícies de captação são telhados de fibro-cimento que oferecem um coeficiente de 

aproveitamento (deflúvio) que oscila entre os valores de 0,9 para os dias de elevada frequência e 

duração dos eventos de chuva e de 0,6 para os dias com chuvas de pouca intensidade, nos quais 

aumentam as perdas de água por evapotranspiração. Para este projeto será usado um coeficiente de 

R=0,8 e uma área total de captação de A = 2.000,00 m². 

Após uma análise dos locais, instalações e características do prédio, é proposto um sistema 

consistente em caixas de água interligadas, de 1 m
3
 de volume cada, localizadas na laje embaixo do 

telhado. Mediante duas bombas de pequeno porte a água captada é recalcada até um reservatório de 

distribuição localizado numa cota 4 metros superior, junto ao reservatório de água potável existente. 

Esta configuração oferece uma fácil inserção no sistema hidráulico e de drenagem existente no prédio, 

fácil distribuição por gravidade até os pontos a serem abastecidos, fácil extravasamento do excedente 

aproveitando o sistema de drenagem existente, e disponibilidade de locais adequados para os tanques 

de first-flush e reserva. A instalação de caixas de água de 1 m
3
 (peso de 1050 kg) na cobertura, sobre 

as colunas que dão suporte ao prédio, permite a ampliação da capacidade de reserva do sistema sem 

sobrecarregar a estrutura. 

Também considerou-se um sistema alternativo que visa atender toda a demanda de água do 

prédio mediante água de chuva, sem a instalação uma rede secundária de água não potável, e com 

tratamento localizado naqueles pontos finais de consumo que precisarem (fins potáveis). É proposto 

um sistema destas características configurado como uma evolução natural daquele anteriormente 

descrito: capta-se a água do telhado do prédio principal, a qual é recalcada para o reservatório superior 

já existente, e propõe-se o sistema de caixas d’água interligadas descrito para o caso de querer ampliar 

a capacidade de reserva. 

Na Figura 15, mostra-se esquematicamente o sistema de captação proposto, idêntico para os 

dois sistemas: em ambos os casos a água de chuva é conduzida para caixas d’água interligadas, 
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localizadas imediatamente embaixo dos telhados e apoiadas na laje superior do prédio. Estas caixas 

d’água agem como tanques de first-flush e módulos de reserva adicional de 1 m
3
. Duas bombas 

recalcam a água captada para um reservatório de distribuição 4 metros por cima esta laje. 

Figura 15: Esquema do sistema de captação e reserva proposto. 

 

 

Após definidos estes dois possíveis sistemas, é calculado o volume de água economizado em 

cada caso, por ano, em função do volume de reserva. Para este cálculo é usado um programa 

informático de cálculo, que considera a demanda de água do prédio e os dados pluviométricos do local.   

Seguidamente, o volume de reserva final para cada um dos dois sistemas  é calculado mediante 

um critério econômico que considera como ótimo o volume que maximiza o benefício, considerando 

uma vida útil do projeto de 30 anos. 

Finalmente, uma vez definido o volume de reserva, são calculados indicadores de viabilidade 

econômica do projeto: relação custo/benefício, taxa interna de retorno e tempo de retorno do capital. 
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4.1 AJUSTE ENTRE DEMANDA E DADOS PLUVIOMÉTRICOS PARA 

CALCULAR O VOLUME DE ÁGUA DE CHUVA APROVEITADA EM 

FUNÇÃO DO VOLUME DE RESERVA (V) 

 

Base de dados pluviométricos locais 

Para analisar a viabilidade de um projeto de aproveitamento pluvial, é de máxima importância 

contar com uma base de dados pluviométricos confiáveis. Esta base de dados deverá ter suficiente 

abrangência temporal, e ao mesmo tempo os dados deverão ter sido coletados nas proximidades do 

local. 

Desde este ponto de vista, a Escola Politécnica da UFBA está localizada num área privilegiada, 

devido a que a 400 m dela está situada a Estação Meteorológica de Ondina, a qual pertence à Rede de 

Estações do Instituto Nacional de Meteorologia. – INMET.  

Dentre outros parâmetros meteorológicos, esta estação registra a precipitação diária (somatório 

da precipitação de todos os eventos de chuva acontecidos durante o dia) mediante um pluviômetro, 

medindo o resultado em milímetros (mm), com uma precisão de ±5%. 

Para ilustrar a tipologia das chuvas no local onde está situado o prédio, apresenta-se a seguir 

um gráfico que mostra os valores de precipitação diária registrados num período de 4 anos 

consecutivos (Figura 16). 



52 

 

Figura 16. Precipitação diária registrada durante os anos 2008 a 2011. 

 

Fonte: Estação meteorológica de Ondina, Salvador (INMET, 2013). 

No período dos 4 anos mostrados na figura anterior a maior precipitação diária foi de 132 mm 

por dia. Estas grandes chuvas (mais de 80 mm em 24h) acontecem com uma frequência de 2 ou 3 

vezes por ano, de preferência no trimestre de Março-Abril-Maio.  

A maior frequência de chuvas corresponde ao range de 1 mm a 11 mm. Observa-se também 

uma boa distribuição das chuvas ao longo do ano, com presença de quantidades razoáveis de 

precipitação (até 10 mm por dia) nos meses menos chuvosos (Setembro a Fevereiro).  

O histograma apresentado na Figura 17, classifica os dias de chuva registrados entre 1963 e 

2013 em função da sua precipitação, e ilustra a tipologia das chuvas no local: precipitações de até 10,5 

mm em 24h possuem uma frequência de ocorrência de 75%. 

 



53 

 

Figura 17. Histograma de precipitação diária durante 1963-2013. 

 

Fonte: Estação meteorológica de Ondina, Salvador (INMET, 2013). 

O valor médio registrado na série histórica foi de 3,9 mm por dia de chuva. A maior quantidade 

de chuva registrada num período de 24h foi de 180,2 mm e a menor 0,1 mm (que é a resolução mínima 

do pluviômetro). Os valores médios registrados foram de 15,0 mm por dia de chuva (para o mês de 

Maio, estatisticamente o mais chuvoso) e 7,0 mm (para o mês de Setembro). 

O conjunto total de amostras compreende a precipitação registrada por dia, desde Janeiro de 

1961 até Agosto de 2013. São no total 15.019 valores de precipitação diária. Esta série histórica de 

dados compreende um tempo suficiente (mais de 50 anos) para realizar análises de pluviometria. 

 

Base de dados de demanda de água do prédio 

Para caracterizar a curva de demanda sazonal da EP-UFBA (variação da demanda mês a mês, 

ao longo do ano) foram usadas as leituras do hidrômetro principal do prédio (hidrômetro volumétrico 

com precisão de ±5%), as quais são registradas diariamente no Sistema Aguapura ViaNet que monitora 

ou consumo de água e energia vários prédios públicos  no Estado da Bahia, dentre os quais a Escola 

Politécnica de Salvador. Esta base de dados de demanda é relativamente recente (os últimos 8 anos) e 

durante este período foi influenciada pela ocorrência de eventos aleatórios: greves de funcionários, 

eventos, construção, que alteraram em parte a forma periódica da curva. Com tudo, conseguiu-se 

quantificar e caracterizar a variação anual da demanda de água deste centro universitário. Foram 

elaborados três modelos desta curva: média aritmética, redes neurais, e lógica fuzzy. Ainda, para 
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caracterizar a curva de demanda diária da EP-UFBA, foi instalado um medidor de nível com data-

logger no reservatório superior do prédio. 

No Apêndice II.1 – “Perfis de consumo de água no prédio: modelagem da curva de demanda” 

foi analisada a variação sazonal da curva de demanda de água do prédio, a qual oscila ao longo do ano 

em torno de um valor médio de 17 m³/dia. Os três métodos usados para modelar esta curva (média 

aritmética, redes neurais e lógica fuzzy) apresentaram dois períodos de consumo elevado (20 m
3
/dia), 

correspondentes aos dois semestres acadêmicos, seguidos de dois períodos de baixo consumo (15 

m
3
/dia) correspondentes aos dois recessos anuais.   

Para caracterizar a percentagem da demanda de água do prédio que é destinada a fins não 

potáveis, é preciso realizar um balanço hídrico entre o consumo total medido pelo hidrômetro de 

entrada, e o consumo dos diferentes setores. A medição setorizada do consumo de água do prédio só é 

possível para os setores que contam com hidrômetro (um laboratório, uma cantina, uma copa e os 

banheiros do 4º e 7º andar do prédio). Desta forma, foi necessário realizar uma pesquisa de campo, 

com cadastro dos equipamentos e processos consumidores de água e entrevistas com funcionários, 

equipe de limpeza e manutenção, operários e responsáveis dos departamentos, laboratórios e plantas 

piloto. No Apêndice II.2 – “Cadastro de usos não potáveis de água no prédio” ilustra-se esta pesquisa, 

mediante a qual foi estimada em 60% a percentagem da demanda total de água que é destinada para 

fins não potáveis. 

 

Cenários de atendimento da demanda considerados 

No Apêndice AII.2  – “Cadastro de usos não potáveis de água no prédio” foi avaliada a 

percentagem de água que é destinada para fins não potáveis em 60%  da demanda total do prédio. 

Embora este seja o cenário de atendimento mais provável, serão considerados dois cenários diferentes: 

 

Cenário 60%: Demanda de água para fins não potáveis = 60% da demanda total do prédio 

Cenário 100%: Demanda de água para fins não potáveis = 100% da demanda total do prédio 

 

E preciso ressaltar que cada cenário gera um sistema de aproveitamento de água de chuva 

diferente. Cada um deles possui suas características e custos particulares, embora coincidem em que 
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ambos são ampliáveis mediante a adição de módulos adicionais (caixas de água) de 1 m
3
.  

O sistema projetado para atender 60% da demanda do prédio está baseado em caixas de água de 

pouca altura, interligadas, embaixo da cobertura do prédio principal. Este sistema mantém inalterado 

todo o sistema pré-existente de água potável do prédio, que abastece ao 40% restante da demanda. Este 

sistema necessita de uma rede de distribuição de água não potável, que conduz por gravidade a água de 

chuva até os pontos de consumo, a partir de um reservatório de distribuição. O volume mínimo de 

reserva necessário para o correto funcionamento deste sistema (reserva funcional) é de 9 m
3
. 

 Já o sistema projetado para atender 100% da demanda de água o prédio possui três 

características diferenciais. Primeira, não precisa de uma rede de distribuição separada da rede de água 

potável. Segunda, este sistema pode aproveitar o reservatório superior do prédio, em concreto e com 

uma capacidade de 31 m
3
.  Terceira, este sistema precisa de lâmpadas UV e filtros para um tratamento 

da água servida localizado imediatamente a montante dos pontos de consumo para fins potáveis. O 

volume deste sistema é de 33 m
3
. 

 

 

Simulação numérica mediante os programas Netuno 4.0 e Chuva8 

Dentre os vários métodos e programas de cálculo disponíveis para o cálculo do volume de água 

de chuva disponibilizada por um sistema de aproveitamento pluvial, foram considerados: o Programa 

Netuno 4.0 do Laboratório de Eficiência Energética em Edificações da UFSC, e a planilha de cálculo 

Chuva8 do TECLIM – Rede de Tecnologias Limpas da Bahia.  

Em ambos os casos os parâmetros da simulação foram: superfície de captação de 2000 m
2
, 

coeficiente de deflúvio de C=0,8 e os valores de precipitação da série histórica de dados consultada. 

Para o programa Netuno 4.0 foi considerado ainda o descarte dos primeiros 2 mm de cada evento de 

chuva. 

O Netuno 4.0 oferece a possibilidade de inserir uma demanda de água variável, o que permite 

usar o modelo de curva que prevê um valor de demanda diferente para cada mês do ano, o que torna o 

resultado mais confiável. Adicionalmente, a simulação mediante este programa permite apresentar de 

forma gráfica e intuitiva o volume de água de chuva aproveitada em função do volume de reserva total 

do sistema (V). Na Figura 18  este volume é apresentado como uma percentagem sobre o consumo 

total de água do prédio, ou potencial de economia de água potável.  
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Figura 18: Simulação mediante o Netuno 4.0 para os sistemas do Cenário 60% (curva azul) e do 

Cenário 100% (curva laranja). Os círculos vermelhos indicam a reserva mínima de cada sistema. 

 
 

Na simulação, o parâmetro V (volume de reserva)  foi variado de 0 a 100 m
3
 em cada um dos 

sistemas (Cenário 60% e 100%). Observa-se na figura que o sistema projetado para atender 60% da 

demanda de água do prédio somente conseguiria este objetivo para um volume de reserva maior do 

que 100 m
3
. A melhor relação entre Volume de reserva e Demanda atendida é conseguida nos volumes 

iniciais, já que para 10 m
3
 é atingido 50% de atendimento. 

Analogamente, para a curva que representa o sistema  projetado para atender 100% da demanda 

de água do prédio, um volume de reserva de 10 m
3
 consegue atender 80% da demanda enquanto um 

volume de 100 m
3
 consegue atender 90%. 

A simulação mediante o Programa Netuno 4.0 será a base da análise econômica destes 

sistemas, por oferecer um melhor ajuste entre dados pluviométricos e demanda, isto é, um valor mais 

exato da quantidade de água de chuva que será efetivamente aproveitada no prédio em cada mês. 

A Planilha Chuva8, diferentemente do programa Netuno 4.0, não oferece a possibilidade de 

estabelecer um valor de descarte inicial (first-flush) nem uma demanda variável com o tempo.   

Esta planilha será usada, a modo de exemplo, para simular um valor concreto do volume de reserva 

(V=9 m
3
) para uma demanda fixa de água no prédio, idêntica para cada mês. Pretende-se mostrar com 
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este exemplo a importância de considerar na simulação uma demanda de água variável, a mais 

aproximada possível à demanda real, e sua influência no resultado da simulação. Para os mesmos 

dados pluviométricos, comprova-se que a planilha Chuva8 calcula um valor muito conservativo da 

quantidade de água de chuva que seria efetivamente aproveitada, quando comparada com outros 

métodos que oferecem um melhor ajuste demanda-chuva, como é o caso do Netuno.   

Para o sistema que visa atender 60% de uma demanda fixa de 17 m
3
/dia (Cenário 60%) com 

uma reserva de V = 9 m
3
, a “Chuva8” calculou uma economia de 1392,7 m

3
 de água por ano. Esta 

quantidade representa 44% da calculada usando o Netuno 4.0 com um descarte inicial de 2 mm e com 

o modelo de demanda real do prédio, que oscila entre 15 m
3
/dia (Julho) e 20 m

3
/dia (Setembro). 

 

Figura 19: Simulação mediante a planilha “Chuva8” do TECLIM – Rede de Tecnologias Limpas e 

Minimização de Resíduos da Bahia 
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4.2 CÁLCULO DOS CUSTOS E DAS RECEITAS EM FUNÇÃO DO  VOLUME 

DE RESERVA (V)  

Composição da função custo C(V): investimento inicial (materiais+serviços) e manutenção 
 

No Apêndice VI da dissertação apresentam-se as Planilhas orçamentárias dos dois sistemas 

considerados (Cenários 60% e 100%), nas quais se detalham os custos iniciais de materiais + serviços. 

Estes orçamentos estão organizados de forma que consideram uma parcela de custos fixos que 

corresponde à implantação do sistema de tamanho mínimo possível (com o menor volume de reserva 

que permita o correto funcionamento do mesmo) e outra parcela diferenciada de custos variáveis em 

função de uma variável V que representa ampliações da capacidade de reserva do sistema mediante 

módulos adicionais de 1 m
3
. Deste modo é possível o estudo dos custos em função de um volume 

genérico de reserva V, ou função C(V), que devolve um custo expressado em R$ para uma entrada da 

variável V em m
3
. 

 

A função C(V) “custo em função do volume de reserva” considera o custo total do projeto 

(materiais + serviços).  Este valor está quantificado pelas planilhas orçamentárias de materiais e 

serviços, que representam o investimento inicial no ano zero do projeto (2014), acrescentado de uma 

despesa adicional em cada ano do projeto decorrente da manutenção do sistema.  

As despesas adicionais de manutenção são avaliadas em 5% do investimento inicial, e são 

aplicadas em cada ano de operação do projeto. Assim, da mesma forma que o investimento inicial 

depende do volume de reserva V, os custos de manutenção também são função de V, o que reflete de 

maneira realista os diferentes custos de manutenção para sistemas de diferente tamanho. Este 

acréscimo quantifica os custos dos serviços de manutenção e de reposição de peças (materiais) ao 

longo da vida útil do projeto.  

 

C(V) = custos iniciais + 5% anual de manutenção =[A·V + B] + [0,05·A·V + 0,05·B]a cada ano 

 

A função custo C(V) está formada por uma parcela de custos fixos (B) e outra de custos variáveis 

dependentes do volume de reserva V do sistema, mais um acréscimo por manutenção a ser aplicado a 

cada ano. 

 

investimento inicial:              A·V + B 
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Este custo corresponde ao investimento inicial a ser realizado na fase de implantação do projeto (ano 

2014). A partir do ano 2015, a cada ano incorre-se em custos operacionais quantificados em 5% do 

montante inicial: 

 

acréscimo por custos operacionais (manutenção):             0,05·A·V + 0,05·B 

 

As constantes A e B adquirem distintos valores para cada um dos dois cenários estudados, segundo 

mostra a Tabela 3: 

 

 

Tabela 3: Composição da função de custos em função do volume V de reserva. 

 

   
Cenário 60%  

 
Cenário 100%  

A (R$/m
3
 de reserva)      

materiais + serviços (inicial) :   2.690,00  2.690,00 

+5% manutenção (por ano):   134,50 por ano  134,50 por ano 

B (R$)      

materiais + serviços (inicial) :   49.978,00  57.752,00 

+5% manutenção (por ano):   2.498,90  2.887,60 

Função C(V):  custos iniciais =   2.690,00∙V + 

49.978,00 

 2.690,00∙V + 

57.752,00 

Função C(V):  custos operacionais 

(por ano) = 

  134,50∙V + 2.498,90  134,50∙V + 2.887,60 

 

 

 

Os custos inicias estão expressados em valor presente (VPL 2014). Diferentemente, as despesas 

de manutenção são aplicadas a cada ano, e devem ser convertidas a VPL 2014 para realizar a análise 

econômica. Desta forma, no fluxo de caixa de cada ano teremos um componente positivo (receitas 

produzidas pelo valor da água economizada) e um componente negativo (custos de manutenção). A 

Figura 20 ilustra esta situação: 
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Figura 20: Composição de custos e receitas durante o horizonte de projeto (2015-2034). 

 
 

 

Cálculo das receitas operacionais (entradas monetárias)  
 

A seguir calculam-se as receitas operacionais anuais do projeto de aproveitamento de água de chuva 

apresentado, considerando pleno funcionamento do sistema a partir de 2015 e uma vida útil de 20 

anos. 

 

A simulação mediante o Programa Netuno 4.0 permitiu calcular o volume de água de chuva 

aproveitada por ano em função do volume de reserva (V). Para cada volume de reserva V, supõe-se 

que a quantidade de água de chuva aproveitada será idêntica em cada ano. Desta forma, após 

considerar que o volume de água economizada por ano será uma constante, o valor da água fica como 

a principal variável que influi nas receitas (entradas monetárias de cada ano do projeto). Um cálculo 

realista não pode considerar esta variável como fixa e acrescentar simplesmente o incremento do preço 

da água devido à inflação.  

 

Consultando as tarifa da EMBASA durante os últimos 11 anos (na faixa “grandes 

consumidores”), comprova-se que o valor do m
3
 de água incrementou-se 216% com respeito do seu 

valor em 2003. Para esta faixa de consumo, o valor de 1 m
3
 de água tratada evoluiu de R$ 4,95 em 

2003 para R$ 15,66 em 2014. 

Descontando o aumento do INPC/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), o aumento real 

do m
3
 de água para esta faixa de consumo foi de 97,7%. A Figura 21 ilustra graficamente esta situação: 
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Figura 21: Evolução da tarifa para grandes consumidores 

 (>50 m
3
/mês) públicos - construção/indústria - comerciais 

 

 
 

 

A resultas da evolução tarifária experimentada, pode-se afirmar que a tendência é clara na 

direção de uma valorização do recurso água, cujo valor aumentou muito por cima da inflação.  Este 

aumento é maior para os grandes consumidores. Para as tarifas sociais e os pequenos consumidores 

residenciais, o aumento resulta amortecido pelos subsídios. 

 

A curva que melhor modela esta tendência é uma reta (ajuste com R
2
 = 0,9908). O ajuste mediante 

uma curva exponencial revelou um erro maior (R
2
 = 0,9859), como ilustra a Figura 22. 
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Figura 22: Linhas de tendência exponencial (cor preta) e linear (cor vermelha) para modelar a evolução 

da tarifa para grandes consumidores no período 2003-2014. 

 

 
 

 

Os valores do m
3
 de água previstos para cada ano, durante todo o horizonte do projeto (2015-

2034) são apresentados a seguir na Tabela 4.  Estes valores foram obtidos mediante a linha de 

tendência linear que ajusta a evolução da tarifa registrada nos últimos 11 anos, extrapolando para os 

próximos 20 anos (horizonte do projeto). 

 

Tabela 4: Valor do m
3
 de água economizada durante o horizonte do projeto (taxa de água + 80% 

esgoto) 

 

 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

R$/m
3
 29,32 31,06 32,80 34,54 36,28 38,02 39,76 41,50 43,24 44,98 

 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 

R$/m
3
 46,73 48,47 50,21 51,95 53,69 55,43 57,17 58,91 60,65 62,39 

 

 

Estes valores consideram o acréscimo de 80% no preço do m
3
 devido à tarifa de esgoto.  

Considera-se também um reajuste tarifário a cada ano. Ainda, supõe-se que o prédio estudado vai 

permanecer durante todo o horizonte do projeto (os 20 próximos anos) dentro da faixa de grandes 

consumidores (>50 m
3
/mês). Mudar de faixa de consumo supõe um desconto de 15% pelo m

3
 

consumido, embora para isso a demanda de água do prédio deveria cair desde os atuais 500 m
3
/mês 
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para menos de 50 m
3
/mês. Uma redução do consumo desta magnitude está longe de ser atingida 

apenas mediante o projeto de aproveitamento pluvial proposto. 

 

Embora, a previsão da evolução da tarifa que irá a afetar este projeto envolve várias incertezas. Para 

limitá-las, este estudo considera os dois cenários mais prováveis entre os quais a tarifa estará 

compreendida:  

 

“Cenário de tarifa crescente”: A evolução do valor da água registrada durante a última década 

(2003-2013) será projetada para os próximos 20 anos, segundo a Figura 22 e os valores da Tabela 4. 

“Cenário de tarifa congelada”: Considera-se que o valor da tarifa aplicável ao prédio congela-se 

nos 26,154 R$/m
3
 atuais (2014). Este valor será mantido constante para os próximos 20 anos. 

 

Este dois cenários oferecem limites superior e inferior para as receitas que irão ser produzidas a cada 

ano, considerado constante o volume de água de chuva aproveitada. 

 

O seguinte passo é calcular o fluxo de caixa para cada um dos 20 anos de vida do projeto. 

Considera-se pleno funcionamento do projeto (início das operações) a partir de 2015, e fim das 

atividades em Dezembro de 2034. Para cada volume de reserva V, em cada ano haverá um fluxo de 

caixa positivo (receitas) que será o volume de água economizado (calculado em função de V no 

capítulo 4.2) vezes o valor do m
3
 de água (seja a tarifa congelada ou crescente). 

Além destas receitas positivas, há umas receitas negativas que representam as  despesas decorrentes da 

manutenção do sistema.  

 

Os fluxos de caixa, positivos e negativos, devem ser expressados em preços de 2014 (valor presente 

das receitas), mediante a Equação 1: 

 

 
 

Eq. 1 – Fórmula do retorno econômico de um projeto de vida útil r = 1,...,20 anos e taxa de juros 

constante i  

sendo: 

FC1 = fluxo de caixa do ano 1 do projeto (2015) 
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FC2 = fluxo de caixa do ano 2 do projeto (2016) 

... 

FC20 = fluxo de caixa do ano 20 do projeto (2034) 

 

a taxa de juros i, suposta constante para cada ano, com valor: 

 

i = 0,12  

 

Esta taxa de juros é a taxa corrente ou efetiva, que inclui a correção monetária devida à inflação. 

 

Aplicando esta equação, a soma de valor presente dos fluxos de caixa de cada ano é calculada 

para cada um dos dois sistemas propostos (sistema que visa atender 60% da demanda de água do 

prédio ou Cenário 60%, e sistema que visa atender 100% da demanda de água do prédio ou Cenário 

100%). Também são calculados considerando os dois cenários de tarifa de água: “tarifa congelada” e 

“tarifa crescente”.  

Uma planilha eletrônica realiza os cálculos das funções C(V) e R(V) variando V desde os volumes 

mínimos de 9 m
3
 (Cenário 60%) e 33 m

3
 (Cenário 100%) até 100 m

3
. A modo de exemplo, a Figura 23 

apresenta os fluxos de caixa calculados para cada ano, para o caso V=9 m
3
, sistema Cenário 60%, e 

tarifa “congelada”. 

 

Figura 23: Fluxo de caixa para cada ano durante o horizonte do projeto, no caso particular de V=9 m
3
, 

Cenário 60%,  tarifa “congelada”. 
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A soma de valor presente dos fluxos de caixa (Receitas R(V) – Custos C(V)) representa o 

benefício econômico do projeto durante os 20 anos de operação. 

Esta soma resulta positiva para todos os volumes de reserva considerados, desde os volumes mínimos 

de 9 m
3
 (Cenário 60%) e 33 m

3
 (Cenário 100%) até um máximo considerado de 100 m

3
. Embora, a 

soma de valor presente oferece um valor máximo neste intervalo de variação de V, o que permitirá 

escolher aquele volume que produza o melhor rendimento econômico do sistema. Obtém-se assim um 

critério econômico para determinar o volume de reserva do sistema. 
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4.3  ESCOLHA DO VOLUME DE RESERVA DO SISTEMA 

O critério econômico que será usado para determinar o volume de reserva de cada um dos 

sistemas propostos baseia-se na escolha do volume de reserva total que maximiza o benefício. Este 

benefício obtém-se mediante a substituição de V=[9,100] e V=[33,100] nas funções custos C(V) e 

receitas R(V) para os Cenários 60% e 100%, respectivamente, e a posterior expressão destes valores 

no Valor Presente. As figuras 24 e 25 mostram o resultado deste processo: 

Figura 24: Benefício calculado para o sistema Cenário 60%, em função do volume de reserva total 

adotado V. 

 

Figura 25: Benefício calculado para o sistema Cenário 100%, em função do volume de reserva total 

adotado V. 
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A primeira conclusão após observar as figuras 24 e 25 é que, se bem ambos os projetos 

(Cenário 60% e 100%) resultam lucrativos para qualquer volume V na faixa considerada, este 

benefício e maior, em ambos os casos, para o volume de reserva mínimo considerado. Portanto, 

seguindo o critério de maximizar o lucro do projeto, a capacidade total de reserva dos sistemas deverá 

ser dimensionada para V = 9 m
3
 ou V=33 m

3
, a depender de que se queira atender 60% ou 100% da 

demanda de água do prédio. Volumes menores não foram considerados, já que estes volumes mínimos 

foram definidos como aqueles necessários para o correto funcionamento do sistema. Como conclusão, 

ampliações posteriores destes volumes mínimos mediante módulos interligados de 1 m
3
 produzem um 

maior volume de água de chuva aproveitada que, embora, não compensa o incremento nos custos de 

aquisição e manutenção destes módulos adicionais. 

A estratégia de considerar os casos extremos de tarifa congelada e tarifa crescente resultou 

ilustrativa: obtiveram-se duas retas de variação do benefício que delimitam o benefício esperado do 

projeto. Independentemente da evolução tarifária da água, o benefício resultará máximo para os 

volumes escolhidos. A possibilidade de oferecer um valor de benefício mínimo do projeto (caso de 

tarifa congelada) é uma ferramenta interessante diante de possíveis investidores, já que mostra a 

lucratividade do projeto inclusive considerando o caso mais conservador ou pessimista. 

Como mostram as figuras, este beneficio oscilará, para o sistema que visa atender 60% da 

demanda do prédio, entre um mínimo de R$ 0,55 milhões (tarifa congelada) e um máximo de R$ 0,87 

milhões (tarifa crescente).  

Para o sistema projetado para atender 100% da demanda de água do prédio, o benefício oscilará entre 

R$ 0,98 milhões (tarifa congelada) e R$ 1,55 milhões (tarifa crescente).  

Uma vez fixado o volume de reserva de cada sistema, os parâmetros que definirão a 

rentabilidade do projeto (volume de água economizada por ano, soma dos custos e receitas totais) 

adquirem valores definidos, como mostra a seguir a Tabela 5 (exemplo para tarifa congelada).  
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Tabela 5: Somas de valor presente (VPL) dos custos e receitas para os volumes escolhidos, 

considerando “tarifa congelada” de água + esgoto. 

 Volume de 

reserva 

escolhido 

Água 

economizada 

por ano 

Custo da 

água 

produzida 

Investimento inicial 

+ 20 anos de 

manutenção (VPL) 

Receitas 

(VPL) 

Cenário 

60% 

9 m
3
 3.212,0 

m
3
/ano 

1,87 

R$/m
3
 

R$ 68.644 R$ 616.644 

Cenário 

100% 

33 m
3
 5.423,1 

m
3
/ano 

0,731 

R$/m
3
 

R$ 79.321 R$ 1.059.400 

 

O custo unitário da água produzida obtém-se dividendo a água economizada durante os 20 anos 

de projeto entre os custos totais de investimento e manutenção. O resultado é que, para a instituição, o 

custo por m
3
 de água de chuva que seria captada em seu telhado e posteriormente reservada e 

distribuída, resulta muito inferior aos R$ 26,154 por m
3
 da água comprada à concessionária 

(EMBASA). 

A partir destes valores monetários concretos para os custos e as receitas, pode-se passar ao 

cálculo dos indicadores de viabilidade econômica. Para simplificar, será considerado o cenário de 

tarifa congelada (Tabela 5). Com isto estabelece-se de novo um limite inferior ou conservador para os 

valores dos indicadores de viabilidade econômica do projeto. 
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4.4 CÁLCULO DOS INDICADORES DE VIABILIDADE ECONÓMICA 

Segundo Gomes (2009) os indicadores normalmente empregados nos estudos de viabilidade 

econômica são:  

Valor Presente Líquido (VPL) e Valor Anual Líquido (VAL), adequados para a 

comparação de várias alternativas de projeto mutuamente excludentes. 

Relação Benefício/Custo 

Taxa Interna de Retorno, 

e Tempo de Retorno do Capital. 

 

Para o estudo da viabilidade econômica do sistema de aproveitamento pluvial proposto, serão 

calculados os três últimos indicadores. 

 

No cálculo destes indicadores será considerado o cenário de “tarifa congelada”. Neste cenário, 

a tarifa de água + esgoto para prédios da tipologia considerada é constante durante todo o horizonte do 

projeto e seu valor é igual ao atual: R$ 26,154 por m
3
. Levando em conta que esta tarifa aumentou 

216% durante a última década (2003-2013), tem que ser destacado que este cenário é muito 

conservativo e, portanto, supõe um limite inferior para o valor destes três indicadores da viabilidade 

econômica do projeto. 

 

 

Cálculo da Relação Benefício/Custo. 
 

 

Para este cálculo, o benefício (receitas de cada ano) e o custo total do projeto (custo inicial + 

manutenção de cada ano) devem estar expressados no valor presente (VPL 2014). 

 

Para o sistema projetado para atender 60% da demanda de água do prédio: 

 

RECEITAS (VPL 2014) = R$ 616.644 

 

CUSTOS (VPL 2014) = R$ 68.644 

 

r = Relação Benefício/Custo =   = 8,98 (Cenário 60%) 
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Para o sistema projetado para atender 100% da demanda de água do prédio: 

 

RECEITAS (VPL 2014) = R$ 1.059.400 

 

CUSTOS (VPL 2014) = R$ 79.321 

 

r = Relação Benefício/Custo =   = 13,35 (Cenário 100%) 

 

 

Cálculo da Taxa Interna de Retorno (TIR) 
 

 

A TIR é a taxa de juros que iguala os valores presentes das receitas aos custos de investimento 

também trazidos ao valor presente. 

  

Uma vez calculada a TIR, a mesma é comparada com a TMA (Taxa Mínima de Atratividade), que 

representa a expectativa mínima de lucratividade (medida em termos de juros) da instituição ou 

inversores que devem escolher se participam do projeto.  Desta forma, se uma instituição possui um 

leque de projetos nos quais poderia investir, os projetos cujos fluxos de caixa tivessem uma taxa 

interna de retorno maior do que a taxa mínima de atratividade deveriam ser escolhidos. 

 

No caso do projeto que está sendo avaliado, a UFBA seria a investidora, assim como a receptora dos 

benefícios do projeto na forma de uma redução nas despesas gastas na conta de água na Escola 

Politécnica. Esta instituição pública federal não tem definidas TMA, portanto pode se afirmar que, 

havendo disponibilidade de verbas ou possibilidade de financiamento, qualquer TIR maior que a taxa 

de juros do mercado torna o projeto atraente desde o ponto de vista econômico. A taxa de juros do 

mercado financeiro foi avaliada nesta análise em i = 0,12 = TIR de 12%. 

 

 

i = 1,2027 = TIR de 120,27% (para o Cenário 60%) 

 

i = 1,7881 = TIR de 178,81%  (para o Cenário 100%) 
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De acordo com estes valores da TIR, pode-se afirmar que os dois projetos estudados possuem uma 

rentabilidade 10 e 17,8 vezes maior da alternativa oferecida pelo mercado financeiro (12%). 

 

 

 

Cálculo do Tempo de Retorno do Capital (TRC) 
 

 

O período de retorno do investimento (payback) é medido mediante dois indicadores: o TRC 

não descontado e o TRC descontado. 

Para esta análise será considerado o TRC descontado, que é o número de períodos (anos ou meses) que 

será necessário para que os fluxos de caixa futuros acumulados, considerando a taxa de juros do 

mercado, igualem o montante do investimento inicial + manutenção. Em outras palavras, é o tempo 

decorrido entre o investimento inicial e o momento no qual o lucro líquido acumulado se iguala ao 

valor desse investimento. 

Devido à elevada rentabilidade deste projeto, a escala mais adequada para o tempo de retorno foi de 

meses. 

 

Para o sistema projetado para atender 60% da demanda de água do prédio: 

 

TRC = 14 meses  

Custos (VPL 2014) = R$ 49.978 (investimento inicial) + R$ 2.563 (14 meses de manutenção) 

Receitas (VPL 2014) = R$ 53.539 (14 meses) 

 

Para o sistema projetado para atender 100% da demanda de água do prédio: 

 

TRC = 6 meses  

Custos (VPL 2014) = R$ 57.752 (investimento inicial) + R$ 1.289 (6 meses de manutenção) 

Receitas (VPL 2014) = R$ 63.320 (6 meses) 

 

 

Para finalizar, a Tabela 6 sumariza os valores calculados para os indicadores de viabilidade 

econômica de cada um dos dois sistemas considerados: o sistema que visa atender 60% da demanda 

total de água do prédio com uma reserva de 9 m
3
, e o  sistema que visa atender 100% da demanda total 

de água do prédio com uma reserva de 33 m
3
. 
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Tabela 6: Indicadores de viabilidade econômica nos dois sistemas considerados. Tarifa congelada 

 

 Volume de 

reserva 

escolhido 

Relação 

Custo/Benefício 

Taxa 

Interna de 

Retorno 

(T.I.R.) 

Tempo de 

retorno 

(T.R.C.) 

Cenário 

60%      

9 m
3
 r = 8,98 120,27% 14 meses 

Cenário 

100%   

33 m
3
 r = 13,36 178,81% 6 meses 
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CAPÍTULO 5 

CONCLUSÕES E SUGESTÕES PARA 

TRABALHOS FUTUROS 

 

O projeto do sistema de aproveitamento pluvial da Escola Politécnica da UFBA utilizou uma 

metodologia para propor uso de águas pluviais em aplicações que não requeiram uso de água potável. 

Estes métodos poderiam ser usados em outros grandes conjuntos prediais do país, aportando solidez à 

análise de viabilidade técnica e econômica deste tipo de sistemas, e melhorando a qualidade dos 

projetos. 

Por uma parte, foi usado um sistema de instrumentação automático para gerar uma base de 

dados de consumo dos diferentes setores do prédio, e a curva de demanda de água para usos não 

potáveis foi modelada usando redes neurais e lógica fuzzy.  

Paralelamente, outra pesquisa  permitiu caracterizar a demanda de água para fins não potáveis 

no prédio. Desta forma, foi estabelecido que uma grande percentagem da demanda de água da EP-

UFBA é devida a usos não potáveis (58% no último semestre de 2013). Esta percentagem de água 

destinada para usos não potáveis supõe, usando a média dos últimos anos, 11,5 m
3 

por dia. Este 

volume de água supõe um custo por ano de R$ 109.781 (EMBASA, 2013).   

Em conjunto com a previsão de demanda diária, uma base de dados pluviométricos confiável e 

um modelo matemático (simulador Netuno 4.0) permitem quantificar o volume de água de chuva 

aproveitada para diversos volumes de reserva. Seguidamente, estabelecem-se os custos e as receitas do 

sistema em função de diferentes volumes de reseva. Finalmente, a aplicação de um critério econômico 
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permite escolher o volume de reserva que maximiza o benefício.  

Para um projeto de aproveitamento pluvial no prédio principal, cujas superfícies de captação 

totalizam 2000 m
2
 nas coberturas do 8° andar, a metodologia apresentada apontou um volume ótimo 

de 9 m
3
, o que iria supor umas poucas caixas d’água interligadas embaixo do telhado. 

Além dos benefícios econômicos diretos, foram identificados uma série de impactos positivos 

no sistema de drenagem do local da EP-UFBA. Estes impactos são a atenuação da onda de cheia, 

funcionando os reservatórios pluviais como uma bacia de retenção, e especialmente a melhora da 

qualidade das águas pluviais vertidas na bacia hidrográfica do Campus de Ondina, pois este sistema 

iria reter a grande parte dos poluentes que são depositados nas superfícies do local entre chuva e 

chuva. Ainda, foi estudado o impacto da adoção de sistemas de aproveitamento pluvial nos sistemas de 

certificação ambiental do prédio (LEED e Caixa Azul) concluindo um impacto de entre 19 e 21 pontos 

em uma eventual avaliação do prédio dentro do sistema LEED. 

Outro resultado interessante foi obtido do cálculo da energia associada à economia de água. 

Cada m
3
 de água tratada que é consumida na rede da Região Metropolitana de Salvador tem um custo 

energético de 1,50 kWh/m
3
, incluindo adução, tratamento, bombeamento,  perdas por vazamento 

(37%) e eventual tratamento do esgoto. Para o caso do prédio estudado, o bombeamento predial entre 

os reservatórios inferior e superior aumenta o consumo energético, até chegar a um total de 1,87 kWh 

por m
3
 de água consumida no prédio. Sendo o consumo estimado do sistema de água de chuva 

projetado de 0,11 kWh/m
3
, a substituição de água tratada da rede por água de chuva captada no telhado 

do prédio provoca importantes ganhos energéticos netos (1,76 kWh por cada m
3
 de água de chuva 

aproveitada ) que podem ser adicionados aos benefícios econômicos e ambientais do projeto. 

Para o prédio estudado, recomenda-se um sistema de reservatórios e tubulações de distribuição 

que deverá decorrer separado do sistema de água potável, impedindo-se qualquer possibilidade de 

cruzamento, e deverá estar corretamente sinalizado como “sistema de água não potável”. Os pontos de 

uso finais instalados somente em áreas técnicas e ser de uso restrito por meio de torneiras de 

acionamento restrito, indicando o fornecimento de "água não potável", e serão operados somente por 

usuários habilitados. Devem ser previstas medidas que impeçam o contato da água pluvial com a água 

potável, tais como a separação atmosférica e o emprego de componentes antirretrossifonagem. 

Em definitiva, conclui-se que o sistema mais adequado para a EP-UFBA seria um sistema de 

reserva e distribuição de água não potável separado da rede de água potável existente no prédio, num 

esquema misto de abastecimento: para usos finais não potáveis, a água de chuva tratada teria 
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preferência, embora a água potável realimentaria em caso de necessidade, quando não houver água de 

chuva disponível.  As diretrizes que norteariam o projeto seriam: mínima interferência no sistema 

existente, evitar qualquer possibilidade de cruzamento, e garantir o abastecimento de água. Este 

sistema foi avaliado sob o nome de “Cenário 60%”. A análise econômica deste projeto revelou uma 

grande atratividade: índice benefício/custo de 8,98 e um tempo de retorno do investimento de 14 

meses, considerando tarifa de água constante.Também foi avaliado um sistema alternativo, “Cenário 

100%”, que visa atender toda a demanda de água do prédio com água de chuva, incluído a demanda de 

água potável usando para tal lâmpadas de desinfecção UV nos pontos de consumo. Este segundo 

sistema mostra-se mais rentável que o primeiro, com um índice benefício/custo de 13,36 e um tempo 

de retorno do investimento de 6 meses, considerando tarifa de água constante. Embora, este segundo 

cenário resulta improvável devido à uma eventual resistência ao consumo potável da água de chuva 

tratada por parte dos usuários do prédio, devido a aspectos sociais e culturais. 

Este tipo de sistemas de aproveitamento pluvial na EP-UFBA iriam demandar poucos 

requerimentos de manutenção e operação:  

 Limpeza periódica da silte e partículas sedimentadas das caixas de areia e fundos dos 

reservatórios. Esvaziar e limpar os poluentes das câmaras de descarte das águas iniciais 

(first flush). Retirada do óleo retido nos separadores de água e óleo. Estes contaminantes 

continuarão sendo vertidos nas águas dos canais de drenagem do Campus de Ondina até 

que um sistema de aproveitamento, ou bem de tratamento, de águas pluviais seja 

implementado. 

 Garantir a operatividade do sistema: retirada de eventuais obstruções nas calhas, 

tubulações e sarjetas (folhagem e detritos), conferir o funcionamento de bombas, 

extravasores e comandos bóias, garantir a disponibilidade de cloro, e retrolavagem ou 

troca dos filtros se necessário. 
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PROPOSTAS PARA TRABALHOS FUTUROS 

A primeira proposta de trabalhos futuros corresponde à continuação natural desta pesquisa, que 

é a elaboração de projetos básicos de sistemas de reúso de água, aproveitamento de águas pluviais na 

EP-UFBA. Um primeiro projeto iria versar sobre um sistema de aproveitamento pluvial na cobertura 

do prédio principal da EP-UFBA, compreendendo um sistema de captação, de reserva, de tratamento e 

de distribuição (inserção no sistema hidro-sanitário existente no prédio). Estes projetos devem ser 

realizados em plataforma BIM- Building Information Modelling e deve ser enfatizada a análise 

rigorosa da sua viabilidade técnica e econômica. Estes projetos deverão estar adaptados à normativa 

vigente, ser tecnicamente viáveis e apresentar um orçamento ajustado à realidade, que permita um 

estudo de viabilidade e retorno econômico. As partes do projeto seriam: 

 Estudo técnico. 

 Elaboração de peças gráficas para ilustrar o projeto usando software BIM. 

 Elaboração de orçamentos. 

 Estudo de viabilidade econômica (retorno do investimento). 

 Estudo do impacto do projeto na eventual certificação LEED de cada unidade. 

A divulgação destes projetos, uma vez elaborados, poderia ser: 

 Apresentação dos projetos à PCU (Pro-Reitoria do Campus Universitário) e à gerência 

da UFBA. 

 Captação de fundos: apresentação de projeto de pesquisa  no CNPq e em editais de 

prêmios de inovação/sustentabilidade. 

A Figura 26 ilustra como a metodologia da pesquisa enlaça com a elaboração dos projetos e sua 

apresentação às entidades que poderiam viabilizar sua implementação. A dissertação aqui apresentada 

é representada pelos pontos 1, 2 e 3 do fluxograma, enquanto os pontos 5 e 6 representam a elaboração 

de projetos de engenharia (aproveitamento pluvial e reúso de água) na EP-UFBA e sua apresentação às 

entidades gestoras. 
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Figura 26. Fluxograma da pesquisa teórica e da posterior  elaboração e divulgação de projetos de 

engenharia. 

 

 

Outra proposta para trabalhos futuros consiste em complementar a série histórica de dados de 

chuva da estação meteorológica situada no zoo de Ondina com os dados pluviométricos da estação 

pluviométrica recentemente instalada (mediados de 2013) na cobertura do prédio principal da EP-

UFBA, e mostrada na Figura 27. 
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Figura 27. Plataforma de Coleta de Dados Pluviométricos, instalada na cobertura do prédio principal 

da EP-UFBA pelo Cemaden – Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais.  

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2013). 

 

O trabalho de pesquisa apresentado nesta dissertação também poderia ser aprofundado 

mediante um plano de coleta de amostras, em pontos escolhidos das distintas superfícies e com 

diferente espaçamento temporal entre as coletas de amostras. Assim, as amostras de água de chuva 

seriam classificadas por localização e pelo tempo desde o último evento de chuva. Posteriormente, as 

amostras podem ser analisadas no Laboratório de Análise de Águas da Escola Politécnica da UFBA 

(DEA, 4° andar). Seriam monitorados aqueles parâmetros de interesse que definem a qualidade das 

águas pluviais, visando os usos não potáveis propostos.  

Até o momento, foram propostos como trabalhos futuros a concretização da metodologia e dos 

resultados desta pesquisa na forma de projetos de engenharia, o uso dos dados da nova plataforma 

meteorológica, e a elaboração de um plano de coleta de amostras. 

O passo seguinte é aplicar esta metodologia ao conjunto dos campi da UFBA, começando pelo 

Campus de Ondina. 

A UFBA é conformada por um elenco de prédios antigos repartidos maioritariamente em três 

campi, junto a várias novas construções de recente implantação, muitas das quais ainda estão em fase 

de construção. Todos estes prédios, novos e antigos, tem seu sistema hidro-sanitário configurado de 
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maneira similar à da EP-UFBA, que foi analisada nesta dissertação. 

As despesas relativas ao pagamento da conta da água ultrapassaram o valor de 6 milhões de 

reais no ano de 2011 (Programa AGUAPURA, 2012). A otimização do sistema hidráulico da UFBA, 

junto com a substituição de uma parte do consumo por água proveniente de reúso, chuva ou poço 

provocaria uma redução significativa deste valor, tornando rentável o investimento em estas novas 

tecnologias. 

Por outra parte, a UFBA conforma um espaço privilegiado para desenvolver estes projetos, 

aplicando conceitos ainda inovadores para a engenharia (BIM, LEED, aproveitamento de água de 

chuva, instalações prediais de água não potável) e com um grande potencial de criar produção 

cientifica original e de interesse nesta área. 

Todos os usos de água para fins não potáveis que foram identificados na EP-UFBA aparecem 

também, numa maior escala, no resto do Campus. A metodologia desenvolvida neste trabalho é por 

tanto extrapolável para as restantes unidades da UFBA. Assim, pode-se planejar uma nova pesquisa 

para avaliar o potencial de economia de água no Campus mediante o uso dos mananciais alternativos 

disponíveis. Esta nova pesquisa levaria em conta estas três particularidades presentes no Campus: 

 Existência de um novo manancial alternativo que não foi considerado no caso da Escola 

Politécnica: o poço do Campus que dá acesso às águas subterrâneas do Campus de 

Ondina. 

 Novas possibilidades de uso não potável de água. Um deles é o uso de água para torres de 

resfriamento em sistemas centralizados de ar condicionado. Por exemplo, as torres da 

Biblioteca do Campus de Ondina, ou a da Reitoria (Figura 28).  

 Mesmos usos não potáveis que os identificados para a Escola Politécnica, embora 

multiplicados vezes uma escala maior. Isto é, uma maior área de rego (jardins), 

laboratórios e plantas piloto (invernadouros), vários grandes prédios com banheiros, uma 

grande frota de veículos que é lavada periodicamente e vários prédios novos que estão 

sendo construídos ou reformados. Como exemplo apresentam-se as Figura 29 (construção 

de novos prédios) e 30 (frota de veículos). 
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Figura 28.Torre de resfriamento da Reitoria da UFBA, situada fora do Campus (Bairro de Campo 

Grande). Observam-se perdas de água por evaporação, respingo, e vazamentos. 

 

        Fonte: arquivo pessoal do autor (2013). 

Figura 29. Uso de água potável para construções no Campus de Ondina - UFBA.  

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2013). 
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Figura 30. Frota de veículos da UFBA, estacionados no Campus de Ondina.  

    

Fonte: arquivo pessoal do autor (2013). 

 

Na EP-UFBA, foram destacados os destiladores dos laboratórios como um dos grandes 

consumidores de água para fins potáveis. Muitas outras unidades da UFBA produzem água destilada 

em seus laboratórios, usando o mesmo tipo de equipamentos que na EP-UFBA. O potencial de 

economia de água potável nos destiladores da UFBA é enorme.  

(NAKAGAWA, 2009) fez um levantamento dos destiladores da UFBA. Das 11 unidades 

estudadas que apresentavam laboratório (Politécnica, Medicina/ICS, Odontologia, Escola de Medicina 

Veterinária, Hospital de Medicina Veterinária, Nutrição, Instituto de Biologia, Instituto de Química, 

Farmácia, Física e Geociências) foram identificados 55 destiladores, dos quais 38 estão em 

funcionamento. Na Escola Politécnica foram identificados 7 (o número subiu em 2013 para 10). Os 48 

destiladores restantes oferecem idênticas oportunidades às identificadas para a EP-UFBA, tanto de 

aproveitamento de águas não potáveis para sua refrigeração como de reúso do efluente. Seu consumo 

médio mensal e sua relação Água Destilada produzida/Água de resfriamento usada são mostrados na 

Figura 31. 
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Figura 31. Consumo médio mensal dos destiladores das unidades da UFBA, e sua relação Água 

Destilada produzida/Água de resfriamento usada. 

 

Fonte: (NAKAGAWA, 2009). 

Os 5.421,15 m
3
 de água consumidos por ano nos destiladores das outras unidades da UFBA 

(NAKAGAWA, 2009) supõem, usando preços de 2013, um custo de R$ 141.784,90 por ano.  

Na figura anterior observa-se que a maioria dos destiladores operam desregulados, sob uma 

relação AR/AD (Água de resfriamento/Água destilada) entre 14 e 47. Se todos os laboratórios da 

UFBA operassem com uma relação AR/AD de 14, que é a usada pelo Instituto de Biologia, a redução 

da água consumida nos destiladores seria de 256 m
3
 por mês. Por tanto, antes de se pensar em usar 

água de chuva para água de resfriamento nos destiladores, resulta mais interessante o passo prévio da 

conscientização das equipes dos laboratórios. Estas equipes podem otimizar o processo de destilação e 

assim reduzir significativamente o insumo de água de resfriamento sem detrimento da quantidade e 

qualidade da água destilada produzida. Após esta medida de combate ao desperdício, já com o 

processo otimizado, pode-se passar à substituição da água potável da rede por água de chuva ou reuso, 

como água de resfriamento no processo. A Figura 32 mostra qual seria o consumo médio mensal de 

água destinada ao resfriamento dos destiladores em cada unidade, se o funcionamento destes estivesse 

otimizado. No total da UFBA, a água destinada a este fim seria 231 m
3
/mês, aproximadamente a 

metade do consumo com os destiladores operando nas condições atuais. 
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Figura 32. Consumo médio mensal dos destiladores das unidades da UFBA, suposto funcionamento 

otimizado (relação AR/AD = 14). 

 

 

Por outra parte, o Campus da UFBA em Ondina está situado numa cota mais baixa que a EP-

UFBA, na parte baixa e plana de uma bacia de drenagem. Por esta razão, dispõe de mais um tipo de 

manancial alternativo além dos considerados para a EP-UFBA (água de chuva e reúso). Este outro 

manancial alternativo é a água do poço situado junto ao Restaurante Universitário (Figura 33). Este 

poço não está sendo usado, tendo como única finalidade o valor pedagógico (Projeto Poço Escola, 

IGEO – Instituto de Geociências). Por isto, outra proposta para trabalhos futuros consiste em usar o 

medidor de nível Levelogger para monitorar o nível do poço do Campus. Usando os dados 

pluviométricos das duas estações disponíveis, pode-se estudar o efeito das chuvas recebidas no 

Campus no nível do poço. Isto ajudará a caracterizar melhor a bacia de drenagem do Campus e a 

estudar as possibilidades de uso deste manancial para abastecer usos não potáveis no Campus da 

UFBA - Ondina.  
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Figura 33. Poço no Campus de Ondina – UFBA: poço com moto-bomba tubular, tanque de água e 

painel informativo. 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2013). 

 

Em definitiva, o Campus de Ondina – UFBA está vivenciando um período de expansão e 

modernização de sua infraestrutura, o que pode ser aproveitado para inserir conceitos e tecnologias de 

uso eficiente de água, interessantes pela elevada viabilidade econômica.  

Vários dos prédios novos que estão sendo construídos estão ainda em sua fase inicial 

(fundações e estruturas). Este é o caso do prédio novo da EP-UFBA. Durante o próximo ano (2014) 

será licitada a instalação hidro-sanitária de vários destes prédios, o que representa uma oportunidade 

ótima para dotá-los de sistemas de aproveitamento pluvial e reúso. Outros prédios, mesmo estando em 

fase mais avançada e com as instalações hidro-sanitárias concluídas, ainda não foram ocupados e 

podem aceitar estes sistemas. Em qualquer caso, e diferentemente dos prédios antigos, conta-se com as 

plantas em formato eletrônico (CAD) o que facilita o estudo e elaboração de projetos. Na área de 

infraestrutura, após as últimas reformas, também foram adotados materiais mais modernos, eficientes e 

que incorporam conceitos de sustentabilidade. Como exemplo do aqui exposto, apresentam-se a Figura 

34 e na Figura 35: 
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Figura 34. Prédio novo no Campus de Ondina – UFBA, com boas condições para a captação, reserva e 

distribuição por gravidade de água de chuva. 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2011). 

Figura 35. Instalação de pisos e calçadas permeáveis no Campus de Ondina - UFBA, após as obras de 

reforma de 2012/2013.   

   

Fonte: arquivo pessoal do autor (2013). 
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APÊNDICE I 

SISTEMA HIDROSANITÁRIO E DE 

DRENAGEM PLUVIAL DA EP-UFBA 

 

 

 

AI.1 – RECALQUE, RESERVA E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA POTÁVEL 

 

AI.2 –  SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL  
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AI.1 RECALQUE, RESERVA E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA POTÁVEL 

 

 

 

 VISÃO GERAL DO SISTEMA 

Figura 36. Vista do hidrômetro principal, reservatórios Inferior e Superior e prumadas de distribuição, 

que conformam o sistema hidráulico do prédio. 

 

 

Toda a água consumida na EP-UFBA (prédio principal, laboratórios e área externa) passa por 

um hidrômetro principal propriedade da concessionária. Este hidrômetro está situado na Avda. Cardeal 

da Silva e tem como número de referência Após o hidrômetro, a tubulação atravessa o estacionamento 

junto ao prédio novo e entra no prédio principal numa cota de 1 m abaixo do 4° andar.  

Ao igual que na maioria dos grandes prédios no Brasil, o abastecimento é indireto: a rede de 

distribuição urbana abastece um reservatório inferior. Daí, por meio de bombas, a água é recalcada até 
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um reservatório superior na cobertura do prédio. Uma pequena parte da água que atravessa o 

hidrômetro é sangrada antes de chegar ao reservatório inferior para abastecer a área exterior dianteira 

do prédio, conformando um sistema auxiliar de tubulações de PVC de pequeno diâmetro que 

abastecem as torneiras do jardim, usando a pressão da rede.  

Figura 37. Tubulações da área externa. 

 

 

O recalque desde o reservatório inferior é automático, comandado por chaves-bóia, segundo o 

nível do reservatório superior. O reservatório superior tem a capacidade, no caso da EP-UFBA, de 

155% do consumo médio diário. O reservatório inferior tem uma capacidade dobro do reservatório 

superior. 
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Figura 38. Recalque desde o reservatório inferior para o superior. 

 

 

 RESERVATÓRIO INFERIOR  

Figura 39. Tubulação de entrada no reservatório inferior e as dimensões deste (volume máximo, área e 

altura máxima da lamina de água). 

      

O reservatório inferior do prédio principal está situado entre os andares 2° e 4°, sendo acessível 

por médio do piso do 4º andar. Este reservatório possui uma capacidade de 63,91 m³ o que equivale a 

aproximadamente três dias de consumo médio. 
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 SISTEMA DE RECALQUE 

Na casa de bombas do 2º andar do prédio, um grupo de duas bombas de 5 CV funciona em 

regime de rodízio: o bombeamento é realizado por uma bomba só, enquanto a outra permanece em 

reserva. O quadro de bombas não dispõe de nenhuma automação para controlar o tempo de 

funcionamento de cada bomba, nem horímetro, ficando a alternância entre as bombas a critério do 

operário de manutenção, quem procura estabelecer tempos de trabalho similares para cada bomba. 

A sucção das bombas é afogada (cota das bombas embaixo do nível mínimo do poço de 

sucção) e consequentemente não é de esperar problemas de cavitação.  

O controle de partida e parada das bombas é feito mediante um conjunto de duas chaves de 

comando bóia, situadas uma em cada reservatório. A chave-bóia do reservatório superior faz contato (e 

manda o sinal de partida da bomba) quando atinge a posição vertical, o que acontece quando o nível do 

reservatório superior é mínimo. Após um tempo de funcionamento da bomba uns 25 minutos, o nível 

no reservatório superior atinge o nível máximo. A bóia atinge então a posição horizontal e provoca o 

desligamento da bomba. 

A chave-bóia do reservatório inferior serve para proteger a bomba no caso de uma eventual 

avaria no controle da bomba. Assim, se a chave-bóia do reservatório superior entrasse em pane e o 

motor da bomba continua-se funcionado mesmo atingindo-se o nível máximo no tanque superior, 

chegaria um momento em que o nível do reservatório inferior descesse até o ponto de permitir a 

entrada de ar na bomba, o que iria ocasionar cavitação. Para evitar esta situação, a chave-bóia do 

reservatório inferior desligaria a bomba quando a água descesse por embaixo de um nível de 

segurança. 

O normal funcionamento do sistema hidráulico supõe uma ou dois partidas e paradas da bomba 

por dia, pois o reservatório superior possui uma capacidade equivalente a 155% do consumo médio 

diário.   

A instalação de recalque carece de válvula de retenção, o que pode acarretar a queima do 

motor, além de um esforço de desgaste na bomba.  Quando o motor da bomba desliga, o que acontece 

várias vezes por dia pelo normal funcionamento da chave-bóia do reservatório superior, o fluxo da 

água na coluna de recalque se inverte, pois a altura desta coluna é de 27 m. Este fluxo transitório 

demora uns instantes até que as pressões atingem o equilíbrio e a coluna de água fica em repouso. 

Durante este transitório hidráulico, a bomba gira em sentido contrário ao habitual de recalque e o 

motor pode funcionar como um gerador, com correntes temporárias percorrendo o bobinado do motor. 
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Por outra parte, durante a partida do bombeamento são registradas elevadas correntes no motor 

da bomba, necessárias para vencer o “conjugado de partida do motor”, o que supõe correntes elétricas 

de intensidades 7 ou 8 vezes maiores que as habituais. Isto provoca desgaste e uma redução da vida 

útil do motor. 

Devido ao elevado número de partidas e paradas da bomba, recomenda-se a instalação de 

chaves de partida e parada suaves (denominadas comercialmente “soft-starters”) assim como a 

instalação de pelo menos uma válvula de retenção na linha de recalque das bombas. 

Figura 40. Casa de bombas no 2° andar mostrando uma das bombas e a instalação hidráulica. 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2011). 

A linha de sucção das bombas está formada por tubos de cobre DN 50. A linha de recalque são 

tubos de cobre DN 40 é vence um desnível geométrico de 28 m até chegar ao reservatório situado na 

cobertura do prédio. Note-se que falta uma das bombas: o motor queimou e ainda não tinha sido 

reposta. 
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Figura 41. Dimensões e identificação do modelo da bomba: DANCOR JM de 5,0 CV de potência. 

 

Identificação do ponto de trabalho da bomba : H, Q 

Figura 42. Identificação do ponto de trabalho da bomba, usando sua curva característica e a altura de 

recalque: 28 m (desnível geométrico) + 3 m de perdas. 

H = 31 m 

Q = 10,5 m³/h  

 

      RESERVATÓRIO SUPERIOR. BARRILETE DE DISTRIBUIÇÃO. 
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O reservatório superior possui um volume útil de 31,5 m³, mais uma reserva permanente de 

incêndio não calculada. A tubulação de entrada é de cobre, DN 40, e está situada a uma cota superior à 

do extravasor. A altura máxima da lamina de água, desde a saída do reservatório até o nível do 

extravasor, é de 59 cm. 

O reservatório está configurado em três grandes compartimentos interconectados, com oito 

tampas metálicas de acesso. Do barrilete de distribuição partem 6 linhas de tubulações. Uma delas 

(Cobre DN 65) é exclusiva para os hidrantes de incêndio, situados junto das escadarias na entrada 

principal. As outras (quatro em F°F° DN 50 e uma PVC DN 100 que reduz posteriormente para DN 

50) alimentam as cinco prumadas de distribuição do prédio. 

Figura 43. Esquema do reservatório superior. 
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Figura 44. Vista do reservatório superior. 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2011). 

Figura 45. Barrilete de distribuição na saída do reservatório superior. 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2011). 
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 PRUMADAS DE DISTRIBUIÇÃO. 

Figura 46. Prumada de distribuição n° 1  

 

Figura 47. Prumada de distribuição n° 2 
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Figura 48. As prumadas de distribuição n° 3 e n°4, paralelas, atendem os sanitários principais, na parte 

central do prédio. 

 

Figura 49. Detalhe do re-aproveitamento do efluente do lavatório (águas cinzas) na prumada n° 3, para 

descarga nos mictórios do andar inferior (5° e 6° andar) e cartaz informativo no mictório do sanitário 

masculino, 6° andar. 

      



97 

 

Figura 50. Prumada de distribuição n° 5 e prumada de hidrantes para incêndio. 

 

Figura 51. Prumadas de distribuição nº 2 e nº 3, com as derivações para atender os banheiros 

masculino e feminino. Andar 8, embaixo do reservatório superior. 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2013). 
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AI.2 – SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL 

 

O sistema de drenagem das coberturas da EP-UFBA foi projetado e dimensionado para escoar 

uma chuva de intensidade elevada salvaguardando o prédio e a segurança de seus ocupantes.  O prédio 

foi construído anteriormente à norma de 1989 sobre “Instalações prediais de águas pluviais” - NBR 

10844 (ABNT, 1989), que estabelece como chuva intensa a escoar aquela de 5 minutos de duração e 

um período de retorno de: 

 1 ano, para áreas pavimentadas, onde empoçamentos possam ser tolerados. Uma chuva destas 

características corresponde para a Região Metropolitana de Salvador, segundo esta normativa, a 

108 mm. 

 5 anos, para coberturas e/ou terraços. Corresponde a 122 mm. 

 25 anos, para coberturas e áreas onde empoçamento ou extravasamento não possa ser tolerado. 

Corresponde a 145 mm. 

A vazão de projeto é a base do dimensionamento do sistema de drenagem. Segundo a 

normativa vigente esta vazão deve ser calculada pela eq 2: 

 

eq 2 : vazão de projeto de um sistema de drenagem, onde: 

Q = Vazão de projeto, em L/min 

I = intensidade pluviométrica, em mm/h 

A = área de contribuição, em m
2 

 

Para as coberturas do prédio principal da Escola Politécnica, a vazão de projeto vale: 

 

 

 

(aplicação da eq 5) 
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Outra interpretação deste cálculo é que o sistema de drenagem destas coberturas deve ser capaz 

de dar conta de um pico de chuva de 347,2 m³ em 5 minutos. 

Para dar conta desta vazão de projeto, dispõe-se de seis tubos de descida diferentes. Cada grupo 

de tubos é responsável por uma área da cobertura, portanto a vazão para a qual foram dimensionados é 

um terço da vazão total de projeto, antes calculada. Estes tubos escoam diretamente para quatro PVs 

(poços de visita). Dois destes PVs, situados nas fachadas laterais do prédio, recebem a água de chuva 

que cai por meio de tubos paralelos de ferro fundido desde as coberturas. O terceiro PV recebe as água 

pluviais da cobertura conduzidas por um tubo de descida que circula pelo interior do prédio. Este PV 

conforma uma caixa cilíndrica de 4 m de profundidade, com uma parede divisória no médio separando 

os dois efluentes: esgoto e águas pluviais. Mais adiante, após percorrer uns 100 m paralelamente à 

fachada dianteira do prédio, as águas pluviais mudam de direção em outra caixa cilíndrica e 

atravessam o prédio, em direção ao pátio dos laboratórios (parte traseira do prédio principal).  

As águas pluviais captadas nas coberturas e nas distintas superfícies anexas ao prédio 

(estacionamentos e áreas asfaltadas) são direcionadas para duas grandes bacias de drenagem, com 

exceção de uma pequena parte que escoa para as ruas da parte alta (bairro de Federação). As águas 

pluviais das duas bacias principais são conduzidas até um poço de visita final na parte mais baixa do 

local, situado na entrada do pátio de laboratórios junto a uma das fachadas laterais do prédio principal. 

Neste PV, as vazões de ambas as bacias irão se juntar, para descer uma ladeira mediante uma escada 

drenante. Esta ladeira separa a Escola Politécnica do resto do Campus de Ondina – UFBA, que 

conforma a bacia final para qual o local estudado contribui.  
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Figura 52. Planta com o local da EP-UFBA (prédio principal, prédio novo em construção e 

laboratórios) e as curvas de nível. 

 

Fonte da topografia: GoogleEarth, 2013. A escada drenante desce desde a cota 40,00 até a 21,00. 

 

O destino final das águas pluviais da Escola Politécnica são os canais que, atravessando o 

Campus, infiltram parte desta água no subsolo (existe um poço no Campus que dá acesso a esta água) 

ou conduzem a água não infiltrada para seu vertido no litoral do bairro de Ondina.  

A continuação, são apresentadas em sequência todas as superfícies de captação (áreas 

impermeabilizadas situadas em diferentes cotas) que conformam as sub-bacias de drenagem da EP-

UFBA. O sistema de drenagem existente articula estas sub-bacias de contribuição até sua junção em 

duas bacias finais, num PV junto da escada drenante final. 

 A sequência apresentada compreende os estacionamentos pavimentados e as coberturas do 

prédio principal e laboratórios, até chegar águas embaixo da escada drenante aos canais de do Campus 

de Ondina – UFBA. 
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Foi contabilizada a área impermeabilizada (área de captação) de cada uma das sub-bacias, 

assim como o coeficiente de deflúvio de cada uma delas. A área correspondente ao prédio novo em 

construção não foi contabilizada. Quando este prédio estiver concluído, serão instalados telhados de 

fibrocimento similares aos existentes no prédio principal, totalizando uma área de 1090 m². 

 

Figura 53. Vista do parking superior, o qual conforma a sub-bacia B3 (esquerda) e a bacia A (direita). 
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Bacia A (836 m² de área impermeabilizada) 

Figura 54. Bacia A (parte direita do estacionamento superior) 

 

 

Esta bacia está isolada das outras, e seu escoamento é direcionado, em parte, para o jardim, e 

em parte, para as ruas que beiram o local da Escola Politécnica (Avda. Cardeal da Silva, mediante uma 

escada, e Rua Aristides Novis, mediante uma rampa). 

A maior parte desta superfície é usada como estacionamento de professores, e outra parte 

conforma uma área de pedestres (praça e via de acesso). Há quatro canteiros com árvores. O piso de 

concreto do estacionamento apresenta rachaduras (coeficiente de deflúvio R=0,6) e o da área de 

pedestre, formado por lajes de concreto, está mais impermeabilizado (R=0,8).  

A sarjeta de drenagem em concreto, ilustrada na parte inferior direita da figura, apresenta 

assoreamento devido á presença de folhagem e areia. Algumas áreas desta bacia apresentam 

alagamento após as chuvas. 
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Sub-bacia B1 (1589,2 m² de área impermeabilizada) 

Figura 55. Sub-bacia B1 (parte esquerda do estacionamento superior) 

 

 

Há um divisor de águas na linha média do parking (linha azul): uma parte do escoamento é 

conduzida para a área permeável (jardim). A outra parte, correspondente à metade da superfície de 

captação do parking, escoa para as outras sub-bacias, por meio de uma sarjeta (parte superior direita da 

figura) e por meio de uma escada e rampa de acesso (parte superior esquerda da figura).   

O piso de concreto apresenta rachaduras (coeficiente de deflúvio R=0,6). 

Área impermeabilizada da sub-bacia B1 que escoa para o jardim: 723,6 m² 

Área impermeabilizada da sub-bacia B1 que escoa para a sarjeta (sub-bacia D1): 486,0 m² 

Área impermeabilizada da sub-bacia B1 que escoa para a escada (sub-bacia B2): 379,6 m² 
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Sub-bacia B2 (592,6 m² de área impermeabilizada) 

Figura 56. Sub-bacia B2 

 

 

A área ralada com linhas vermelhas apresenta problemas de drenagem, com frequentes 

alagamentos. Após a construção da praça contemplada no projeto novo, a B2 será uma superfície com 

uma grande área de contribuição, pois a sub-bacia B3 irá desaguar nela. Este projeto contempla a 

construção de uma cobertura acima do parking (superfície B3) que será aproveitada para circulação e 

área de pedestres, numa cota mais elevada que a B2.  

O piso está formado por concreto sobre de tela asfáltica impermeável. Apresenta poucas 

rachaduras e alta impermeabilidade. Embora, parte da superfície apresenta problemas de drenagem, 

retendo água de chuva que depois é evaporada. Por estas razões, outorga-se um valor de R=0,8 para o 

coeficiente de deflúvio desta superfície. 

Área da sub-bacia B2 que escoa para a sub-bacia B3: 385,2 m² 

Área da sub-bacia B2 que escoa para a sub-bacia D3: 207,4 m² 
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Sub-bacia B3 (4320 m² de área impermeabilizada) 

Figura 57. Sub-bacia B3. No centro da imagem, o prédio novo em construção. 

 

Á área de estacionamento da parte alta é responsável pela metade (2394 m²) da área de 

contribuição desta sub-bacia. Apresenta sarjetas de drenagem que escoam as águas pluviais para a 

estrada que, beirando o prédio novo em construção, desce até os laboratórios e até o estacionamento 

inferior, numa cota 12 m mais baixa. Outra parte da chuva que cai sobre o estacionamento superior 

escoa por um espaço estreito (1m de largura) entre o prédio novo e a plataforma que dá acesso ao 

prédio principal (sub-bacia B2). A inclinação nesta via de escoamento é pronunciada, o que pode 

provocar elevada velocidade das águas com erosão no caso de fortes chuvas. Estas duas vias de 

escoamento juntam-se águas abaixo nos poços de visita localizados na fachada lateral do prédio 

principal, onde recebem os tubos de descida da cobertura C1 e, posteriormente, todo o escoamento 

restante da Escola Politécnica. 
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  Coberturas do prédio principal: sub-bacias C1, C2, C3, C4, C5 e C6. 4627,5 m² de área 

impermeabilizada 

Figura 58. Drenagem das coberturas C1 e C3. 

 

 

As águas pluviais da cobertura C1 escoam por meio de dois tubos de descida em FºFº situados na 

fachada lateral do prédio. As da cobertura C3 escoam para a sub-bacia B2 por meio de um tubo PVC 

DN 150. 

Figura 59. Telhados de fibro-cimento da cobertura C1, no andar 8.  

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2012). No fundo da imagem, a laje de concreto sobre o qual está 

apoiado o reservatório superior e as antenas de telecomunicação (andar cobertura). 
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Figura 60. Escoamento das águas pluviais das coberturas C2 e C4 por meio de tubos de descida 

interiores ao prédio.  

 

 

Figura 61. Escoamento das águas pluviais da cobertura C6 por meio de tubos de descida no exterior da 

fachada lateral do prédio (dois tubos em F°F°). 
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Figura 62. Telhados de fibro-cimento das coberturas C4 e C6, no andar 8, e laje de concreto sobre as 

escadarias da entrada principal (cobertura C5). 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2011). 

 

Tabela 7 : Dados das coberturas do prédio principal da EP-UFBA 

Cobertura 
Coeficiente de 

deflúvio 
área (m

2
) 

Bacia para a qual 

escoam 

C1 R = 0,85 966,0 (558,0 de telhado) B3 

C2 R = 0,80 221,9 D5 

C3 R = 0,80 75,7 B2 

C4 R = 0,85 918,4 (640,5 de telhado) D5 

C5 R = 0,90 739,5 (700,0 de telhado) D4 

C6 R = 0,75 361,8 D2 
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Sub-bacias D1, D2 e D3. 740,0 m² de área impermeabilizada 

Figura 63. Escoamento das bacias D1, D2 e D3 

 

 

Figura 64. Destacadas na cor vermelha, as áreas das sub-bacias D1(424 m
2
) e D2 (293 m

2
) 

 

 

A sub-bacia D1 concentra toda a vazão captada nela e parte da vazão escoada da bacia B1 por 

uma sarjeta situada 4 m por encima, em um único PV junto à escadaria. Deste PV-sarjeta, que possui 

como tampa uma grelha, desce uma linha de dreno para um PV cilíndrico (andar 3), 6 metros embaixo 
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da cota do PV-sarjeta. Desta forma, o PV cilíndrico final recebe as águas pluviais da cobertura C4, da 

sub-bacia D1 e parte da B1, além de suas áreas anexas (sub-bacia D3, com 20 m
2
). 

A bacia D2 concentra todas suas águas pluviais em um único PV-sarjeta (a tampa é uma grelha 

de concreto) e manda em direção para a bacia D4 e posteriormente para o pátio dos laboratórios.  

 

Coberturas dos laboratórios: sub-bacias C7, C8 biodiesel, C9. 1344,2 m² de área 

impermeabilizada 

Figura 65. Vista da parte traseira do prédio principal da EP-UFBA. 

 

Esta vista mostra: quadra de esporte (D4), pátio dos laboratórios, galpões dos laboratórios (C7) e 

plantas piloto (C8 e C9). 

 

A rede de drenagem atravessa longitudinalmente o pátio dos laboratórios. Esta rede tem início 

na sub-bacia D2 (parte dianteira do prédio) e recebe as águas pluviais da cobertura C6, que descem 

pela lateral do prédio por meio de dois tubos de descida (parte inferior esquerda da imagem). 

Seguidamente, esta linha de drenagem atravessa uma quadra esportiva (D4). Esta área totalmente 

impermeabilizada (477 m², piso de concreto, novo, R=0,9) drena em parte para esta linha, e outra parte 

em direção para a área arborizada anexa.  
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Logo após a quadra, esta linha desce 8 m até a cota das plantas piloto de biodiesel (C9) e biogás 

(C8), as quais apresentam coberturas em telha metálica que escoam as águas pluviais para o interior do 

pátio (D5). Na planta de biodiesel são estocados tanques de óleo vegetal, de gorduras residuais e de 

biodiesel, e há manchas destes contaminantes no piso das imediações, o que pode comprometer a 

qualidade das águas pluviais recolhidas nestas superfícies. 

A bacia D5 possui uma superfície recoberta por areia e brita, permeável embora apresenta áreas 

alagáveis. Recebe as contribuições dos telhados das plantas piloto e parte dos galpões de laboratórios 

(C7). A maior parte das águas que recebe infiltra-se no solo, e a parte restante passa para a rede de 

drenagem que atravessa o pátio. 

Figura 66. Pátio dos laboratórios, na altura da planta piloto de biogás. 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2011). Ao fundo, a entrada principal dos laboratórios, onde está o PV 

final e a escada drenante. Observam-se áreas empoçadas no centro da imagem, assim como valas 

abertas pelas quais infiltra-se água para a linha de drenagem que percorre o pátio. 

 

Na área central do pátio, há um PV onde esta linha de drenagem recebe a linha que, 

atravessando o prédio principal, traz uma importante contribuição com as águas pluviais das coberturas 

C2, C4, sub-bacias D1, D3 e parte da B1. 

Por último, após atravessar o pátio, esta linha de drenagem junta-se com outra, que transporta 

as vazões da bacia B3 e cobertura C1, num PV final junto da escada drenante que desce a ladeira em 
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direção à Ondina (parte baixa do Campus). 

 

Figura 67. Vista superior do prédio principal e laboratórios mostrando as setas de escoamento, as áreas 

alagáveis (linhas vermelhas) e a rede de drenagem. 

 

 

 

Tabela 8 : Dados das coberturas dos laboratórios e plantas piloto da EP-UFBA 

Cobertura 
Coeficiente de 

deflúvio 
área (m

2
) 

Bacia para a qual 

escoam 

C7 R = 0,90 1166,0 D5 

C8 (biogás) R = 0,95 106,0 D5 

C9 

(biodiesel) 
R = 0,95 72,2 D5 
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União da Bacia B e da D e escada drenante 

Figura 68. Junção das duas bacias de drenagem principais (D e B) no poço de visita situado na entrada 

do pátio dos laboratórios. 

 

Esta área também recebe contribuição das coberturas C7 e C1. Raladas em vermelho, as áreas 

alagáveis no estacionamento baixo. 

Figura 69. Vistas do bueiro de saída e da escada drenante que percorre a ladeira em direção à parte 

baixa do Campus (bairro de Ondina). 
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Fonte: arquivo pessoal do autor (2013). 

Figura 70. Fim da escada drenante. Campus de Ondina. 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2013). 

 

Figura 71. Canal de drenagem que atravessa o Campus de Ondina - UFBA 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2013). 
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Figura 72. Curvas de nível da bacia de drenagem final. 

 

Fonte da topografia: Google Earth, 2013. As águas pluviais do local da EP-UFBA atravessam o 

Campus de Ondina, situado num vale entre o Alto de São Lázaro (esquerda) e o Alto do Zoológico 

(direita) até chegar ao litoral do Bairro de Ondina (parte inferior da imagem). 
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APÊNDICE II 

CARACTERIZAÇÃO DO CONSUMO 

DE ÁGUA NO PRÉDIO  

 

AII.1 – PERFIS DE CONSUMO DE ÁGUA NO PRÉDIO: MODELAGEM DA 

CURVA DE DEMANDA 

 

AII.2  – CADASTRO DE USOS NÃO POTÁVEIS DE ÁGUA NO PRÉDIO 
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AII.1 – PERFIS DE CONSUMO DE ÁGUA NO PRÉDIO: MODELAGEM 

DA CURVA DE DEMANDA 

 

 

 

A Escola Politécnica de Salvador (EP-UFBA) conta com aproximadamente 2000 alunos 

matriculados e uma população equivalente, entre funcionários e alunos, de 1000 pessoas 

(NAKAGAWA, 2009). 

Além de estudar o perfil anual de demanda (curva ao longo dos 12 meses), para caracterizar a 

demanda de água no prédio resulta interessante conhecer também o perfil diário (curva ao longo das 

24h). 

O monitoramento do hidrômetro principal de entrada, com uma base de dados de registros 

diários que se remonta até 2005, permite modelar a curva sazonal (variação mensal ao longo do ano) 

da demanda de água no prédio. Isto será feito de três maneiras diferentes: usando a média ponderada, 

um modelo de redes neurais e um modelo com lógica fuzzy. 

Diferentemente, o monitoramento do nível do reservatório superior do prédio permite traçar a 

curva diária de demanda (variação horária ao longo do dia) e comparar os perfis de demanda de 

diferentes dias da semana (por exemplo, comparar o perfil de demanda de um domingo ou feriado com 

o perfil de um dia laboral). 

No capítulo seguinte será calculada a percentagem de água consumida que é destinada para fins 

não potáveis, enquanto neste capítulo será caracterizada a curva de variação da demanda total (potável 

+ não potável) do prédio. Esta demanda foi medida de duas formas diferentes:  

 Instalação de um medidor de nível no reservatório superior, e posterior cálculo do volume 

consumido (saída) conhecidas as dimensões do reservatório e a vazão da bomba (entrada). 

Consumo. Período de medição: 2 de Novembro de 2012 a 22 de Janeiro de 2013. 

 Dados de consumo registrados no hidrômetro principal: leituras feitas pela equipe do Programa 

Aguapura (AGUAPURA VIANET, 2013) e pela EMBASA (conta mensal de água), que 

conformam uma série histórica de dados de demanda. 
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Base de dados da demanda de água no prédio estudado. 

 

O Programa Aguapura – Uso Racional de Água e Energia na UFBA monitora o consumo de 

água do prédio, usando leitura direta do hidrômetro principal de entrada: um hidrômetro volumétrico 

com uma precisão de ± 5%. Desde Janeiro de 2005 a leitura diária deste hidrômetro é registrada e os 

dados lançados no sistema Aguapura ViaNet, disponibilizando-os na internet. Desta forma, pode se 

fazer um seguimento da demanda diária de água do prédio (m³/dia), o que permite analisar as 

tendências e padrões de consumo, detectar vazamentos (indicados por valores anormalmente elevados) 

e conferir a eficiência de programas de uso racional de água. Na base de dados gerada, constata-se uma 

progressiva redução da quantidade de água demandada por dia, devida fundamentalmente à troca dos 

equipamentos hidro-sanitários, que foram substituídos por outros mais modernos e de baixo consumo. 

A demanda média em 2005 foi de 24,0 m³/dia; em 2013 de 19,8 m³/dia. 

Esta série histórica de demanda diária pode ser contrastada com a base de dados 

pluviométricos, para estudar a possível correlação entre ambas as variáveis, o que será feito no 

Apêndice II.2 desta dissertação.  

Esta série de dados também pode ser usada como base para modelar uma curva de demanda de 

água do prédio, isto é, uma curva que represente o perfil de variação da demanda ao longo do tempo. 

Esta curva indicaria, para cada mês do ano, o correspondente valor da demanda de água esperada 

(m³/dia). 

A série histórica de dados de demanda abrange desde Janeiro de 2005 até Agosto de 2013. Por 

se tratar de um prédio público cuja ocupação é regida por um calendário acadêmico definido, em 

principio é de esperar uma curva de variação anual bem definida, com dois picos de consumo anuais 

durante o período de maior ocupação do prédio (1 pico por semestre acadêmico) e dois períodos de 

mínimo consumo durante os recessos entre semestres. 

No caso do calendário acadêmico não sofrer alterações durante os anos considerados, a curva 

de demanda seria praticamente a mesma para cada ano, variando apenas em magnitude (devido ao 

aumento/diminuição de alunos matriculados ou à melhora dos equipamentos consumidores de água, 

como foi o caso do prédio estudado). Adimensionalizando os valores obtidos para cada mês entre o 

valor máximo anual registrado, consegue-se minimizar o efeito desta variação em magnitude e obter 

uma curva adimensional que, variando entre 0 e 1, represente a variabilidade da demanda de água no 
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prédio ao longo dos 12 meses do ano. Para o prédio estudado, a Escola Politécnica de Salvador, a 

variabilidade média durante os últimos anos foi de 28%. Isto indica que este prédio possui a maior 

parte da sua demanda de água fixa, que se vê afeitada por outra parte variável, de forma que a 

depender de cada mês do ano a demanda total pode oscilar até um 28% por acima ou por baixo do 

valor médio.  

Embora o período histórico de consumo considerado, os últimos 8 anos e meio, resulta 

suficiente para caracterizar a demanda de um prédio destas características, a representatividade desta 

série histórica foi afetada por consumos esporádicos de água fora do padrão normal do prédio: 

períodos de baixa ocupação devido a greves de estudantes e funcionários e períodos de reforma do 

prédio nos quais foi usada água para fins de construção. Para minimizar seu efeito e reduzir as 

incertezas, estes dados de consumo anormais foram retirados da análise.  

 

Caracterização da curva de demanda do prédio mediante a instalação de um 

medidor de nível no reservatório superior do prédio. 

Figura 73. Medidor de nível usado na experiência: Levelogger Júnior 3000L da Solinst. 

 

No prédio estudado, a curva de demanda diária de água foi caracterizada mediante a instalação 

de um medidor de nível com data logger no reservatório superior de água.  

O processo de medição consiste em que, conhecido o ponto de trabalho e o tempo de 

funcionamento da bomba (entrada de água no reservatório) e o volume deste, pode-se calcular a vazão 

de saída do reservatório superior, a qual será igual à demanda de água do prédio mais eventuais 

vazamentos internos. Este equipamento registra medições do nível do reservatório a cada 5 minutos, o 

que permite traçar a curva diária de demanda de água: a variação da demanda ao longo das 24h do dia. 
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Incerteza do medidor de nível  

O medidor foi um sensor de pressão monolítico de silício piezoresistivo com uma precisão de ± 

0,1%.  

E1 = ± 0,1% do fundo da escala = ± 10
-4

 mca. 

Ele mede a pressão total a qual está submetido o instrumento. Esta pressão é a altura da coluna 

de água acima do Levelogger (até a superfície livre do fluído água) mais a pressão que o fluído ar 

exerce: a pressão atmosférica. 

Sendo o ar um fluído com mil vezes menor densidade que a água, a pressão média que a 

atmosfera exerce sobre um ponto no nível do mar equivale a uns 10,15 mca (metros de coluna de 

água). Se um Levelogger submergido num tanque de água indica 11,15 mca, a altura do nível do 

tanque será de aproximadamente 1 metro.  

Portanto, além da precisão do sensor de pressão, é necessário considerar a calibração da pressão 

atmosférica no instante e lugar de medição, que deverá ser subtraída da medição do sensor para 

calcular a pressão da coluna de água.  

A pressão atmosférica decresce com a altitude e varia ao longo do dia devido ao deslocamento 

das massas de ar e fenômenos atmosféricos. Durante os 19 dias consecutivos de medição do nível do 

Reservatório Superior da EP-UFBA, a pressão atmosférica variou um máximo de 0,5% com respeito a 

seu valor médio de 10,15 mca segundo medições da estação meteorológica A401 de Ondina (INMET, 

2013). 

O fabricante oferece a possibilidade de compensar a leitura de pressão do Levelogger com 

outro dispositivo denominado Barologger. Este dispositivo mede a pressão atmosférica com uma 

precisão de ± 0,0051 mca mediante um sensor piezoresistivo, e armazena seu valor a cada instante. 

Posteriormente, o programa informático de controle do Levelogger descarrega os dados de ambos os 

dispositivos e subtrai a pressão atmosférica da pressão absoluta, para cada instante. 

Para a Escola Politécnica e outros edifícios do campus UFBA – Ondina e Federação, a 

existência de uma estação meteorológica nas proximidades dispensa o uso do Barologger. A estação 

meteorológica automática A401 - Ondina está localizada a 400m da Escola Politécnica, no alto do 

Zoológico, e mede a pressão atmosférica com uma precisão de ± 0,0306 mca (sensor monolítico de 

silício piezoresistivo). A cada hora em ponto, três valores da pressão são enviados para o satélite: a 

pressão instantânea e os valores máximo e mínimo registrados durante a última hora. O INMET 
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disponibiliza estes dados no seu site, gratuitamente, para qualquer estação meteorológica do país e com 

uma base de dados que abrange extensos períodos de tempo. Basta descarregar os dados da pressão 

atmosférica no site e fazer a subtração de cada valor de pressão absoluta medida pelo Levelogger em 

uma planilha de Excel ou mediante o programa informático de controle. 

Devido à proximidade da estação meteorológica (400m) e à pouca diferencia entre sua cota e a 

do reservatório (uns 50 m) será desconsiderada a incerteza associada à diferencia entre as pressões 

atmosféricas de ambos os pontos. A variabilidade local da pressão com a distância e a altura, neste 

caso, é menor que a sensibilidade dos sensores de pressão utilizados e que o erro cometido por eles. 

E2 = Esensor Patm = ± 3 hPa = ± 0,0306 mca 

Após a precisão do sensor e a calibração com a pressão atmosférica, a terceira fonte de 

incerteza é o tratamento matemático dos dados coletados. Para cada hora em ponto, dispõe-se de dados 

da pressão atmosférica nesse instante. O valor "instantâneo" usado em estes relatórios meteorológicos 

é a média de um minuto, com amostragem a cada 5 segundos. Para esses casos a medida tem a 

precisão do sensor da estação meteorológica, mais a incerteza derivada da variabilidade da pressão 

durante o minuto de medição, pois está sendo considerada uma pressão constante de valor igual à 

média ao longo de cada minuto.  

Para outros instantes (entre os minutos 01 e 59 de cada hora), o valor disponível da pressão 

atmosférica será a média aritmética entre os valores máximo e mínimo registrados. 

Ao calcular a média aritmética, e usar esse valor médio como a pressão atmosférica em cada 

um dos instantes do intervalo de medição (uma hora), é inserida de novo uma nova fonte de incerteza, 

pois a variável a ser medida varia com o tempo. 

A variação da pressão atmosférica (desvio máximo do valor da média horária) não ultrapassou 

o 0,055% do valor da média de cada hora, durante os 19 dias que duraram as medições. Este valor, o 

desvio máximo da média, foi de ± 0,0057 mca e equivale à incerteza acrescentada às medições de 

pressão atmosférica ao calcular o valor médio de cada hora, para o conjunto de medições realizadas.  

E3 = ± 0,0057 mca  
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Considerando estas três fontes de incerteza, o erro cometido pelo medidor de nível é   (eq 3): 

Pcoluna de água = Pabsoluta [± E1]  – Patmosférica [± E2 ± E3]   

Pcoluna de água = Pabsoluta [± 0,0001 mca] – 10,34 [± 0,0363 mca]   

eq 3 : cálculo das incertezas do medidor de nível Levelogger 

 

O resultado apresenta uma incerteza no processo de medição do nível do reservatório de ± 3,64 

cm. O nível do reservatório oscila entre 0 e 59 cm, portanto esta incerteza corresponde a 6,17% do 

rango de medida.  

 

Outras considerações relativas à incerteza deste medidor: 

 

 A quarta e última fonte de incerteza considerada e a variação da temperatura do fluido, que 

em condições normais depende só da variação da temperatura ambiental. A variação da 

temperatura faz com que o fluido varie sua densidade, dilatando-se ou contraindo-se, 

variando o volume que ocupa e portanto o nível do reservatório, que é a variável final que 

pretende-se medir. É por esta razão que o Levelogger está equipado com um sensor de 

temperatura, de platino RTD, com precisão de ± 0.1°C. 

 O relógio interno do Levelogger possui uma precisão de ± 1 minuto / ano.  

 

 Para fluidos com densidade distinta da água, o programa informático de controle permite 

calcular quais seriam os valores de pressão correspondentes (qual o nível do reservatório se 

o fluido for outro) multiplicando por uma constante de densidade relativa água/fluido. O uso 

desta opção acarreta uma nova fonte de incerteza, associada à medição dessa densidade 

relativa. 
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Medição da variação do nível no reservatório superior: Metodologia 

Figura 74. Chegada da tubulação de recalque de água no reservatório superior. 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2011).  

 

A continuação, apresentam-se os dados da dinâmica de funcionamento deste reservatório: 

Duração do intervalo de bombeamento (desde que a chave-bóia atinge o nível mínimo 

predefinido até que volta ao nível máximo): 25 minutos 

Hmax = 55 cm (Vmax =  41,5 m³) 

Hmin = 3,0 cm (reserva incêndio) 

Relação volume/área do reservatório:  V/h ≈ A =  75,45 m³/m (m²) 

Vazão da bomba: 10,5 m³/h 

Incremento da altura da lamina d’água durante o bombeamento: 

Q ≈ 10,5 m³/h = 0,175 m³/min     →      0,16 cm/min 

 

Esta dinâmica é ilustrada na Figura 75 a seguir, correspondente ao monitoramento do nível do 

reservatório superior durante 4 dias seguidos. 



124 

 

Figura 75. Variação do nível do reservatório superior. 

 

 

 

Na Figura 75, observam-se 5 bombeamentos, um dos quais atingiu o nível do extravasor (com 

as consequentes perdas de água) devido a uma pane na chave-bóia de comando.  Após o quinto 

bombeamento, a chave bóia desligou do sistema e não voltou a dar sinal de partida para a bomba. 

Como consequência, o reservatório esvaziou e faltou água no prédio. 

A curva de variação de nível, ilustrada na figura 75, é a suma de três efeitos: entrada (água 

bombeada), saída (água consumida) e a incerteza cometida pelo aumento da pressão ambiental, que se 

reflete em pequenas oscilações no nível indicado pelo medidor. 

 

 Para obter a curva que mostra o descenso do nível no reservatório devido ao consumo de água, 

é preciso subtrair o efeito do bombeamento. Mediante este artifício de cálculo, conseguimos uma curva 

de nível que desconsidere o aumento de nível produzido pela entrada de água. Esta curva mostra o 

consumo de água do prédio ao longo do dia, e já que o consumo é igual à demanda mais vazamentos 

internos no prédio, podemos desta forma traçar a curva de demanda diária. 
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Para a subtração do aumento do nível devido ao bombeamento é preciso conhecer “t”, a 

duração do bombeamento, que em situações normais de funcionamento é de 25 minutos. Durante o 

tempo t de bombeamento, subtrai-se da curva de nível total (medida pelo Levelogger): 

 O aumento de nível devido ao bombeamento, “Δhbombeamento”. 

Usa-se a vazão da bomba, Q ≈ 10,5 m³/h e a relação volume/área do reservatório:  V/h ≈ 

A =  75,45 m³/m (m²) 

Δhbombeamento = 0,16 cm/ minuto de bombeamento 

 O consumo de água no prédio durante esses t minutos de bombeamento, que provoca 

um descenso do nível de valor “Δhconsumo”. 

Aproxima-se este valor pelo consumo médio dos 30 min anteriores 

Δhconsumo =  ... m/min 

Desta forma, a curva que mostra o descenso do nível no reservatório devido ao consumo de 

água está formada pela sobreposição de duas curvas: 

1. A curva de variação de nível registrada pelo medidor, quando não há bombeamento. 

2. Uma curva que aproxima o descenso do nível no reservatório devido ao consumo de 

água no intervalo t de bombeamento: 

h = ht1 – (Δhbombeamento + Δhconsumo) · t  

onde: 

h : nível do reservatório a cada instante 

ht1 : nível do reservatório no instante do início do bombeamento 

t : duração do bombeamento 

Este processo é ilustrado graficamente na figura 76 a seguir: 
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Figura 76. Construção da curva de demanda do prédio, subtraindo do nível do reservatório o acréscimo 

do nível devido ao bombeamento e o consumo durante o tempo de bombeamento. 
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Resultados do monitoramento do nível no reservatório superior: curvas de 

variação diária da demanda. 

Figura 77. Gráficas do volume armazenado no reservatório superior, durante sete dias consecutivos. 

 

 



128 

 

A gráfica de “volume sem bombeamento” resulta de subtrair da gráfica “volume” o volume bombeado, 

segundo  a metodologia apresentada na Figura 76. 

As gráficas de variação de nível mostram de dois a três bombeamentos por dia. Nas gráficas, é 

fácil identificar os pontos de partida e parada das bombas, de acordo com o nível detectado pelas 

chaves-bóia. A semana considerada apresentou-se sem incidências (vazamentos, panes, etc) com um 

funcionamento normal do sistema de bombeamento. 

Já nas curvas de “volume sem bombeamento” detectaram-se períodos de demanda nula (entre 

meia noite e as 06h da manhã) e períodos de rápido descenso do volume armazenado, o que se 

corresponde com picos de demanda nos períodos centrais do dia. O consumo continuado e de baixa 

intensidade no domingo poderia indicar um vazamento, o que não foi confirmado.  

Por outra parte, ao comparar as gráficas da Figura 77 com os dados do volume consumido do 

hidrômetro principal (Figura 78  a seguir) fica ilustrado por que é mais adequado o monitoramento do 

nível do reservatório superior para caracterizar a demanda diária do prédio. 

Figura 78. Dados do hidrômetro principal de entrada, para a semana considerada. 
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Medição da variação do nível no reservatório inferior 
 

O monitoramento da variação do nível de água no reservatório inferior do prédio não permite 

traçar a curva de demanda diária de água, ao contrário do que acontece no reservatório superior. 

Embora, oferece informação importante sobre a dinâmica do sistema hidráulico do prédio, e permite 

fechar a análise deste sistema composto por: hidrômetro de entrada, reservatório inferior, bomba e 

reservatório superior.  

 

Como resultado imediato deste monitoramento, foram estabelecidas as dimensiones do 

reservatório inferior. Assim, da planta do prédio era conhecida a área que foi destinada para o 

reservatório inferior, embora não havia dados sobre qual a altura máxima da lamina de água, o que 

multiplicado vezes a área daria o volume máximo de reservação. Sobre um pé direito de uns 3,5 m 

faltava saber qual era a cota de chegada da tubulação de entrada. A saída desta tubulação está regulada 

por um dispositivo (válvula de fechamento automático por flotação) como o apresentado na Figura 79. 

Figura 79. Válvula de fechamento automático na entrada do reservatório inferior. 

 

Este dispositivo, acionado mediante uma bóia, é regulado para fechar a entrada de água quando 

é atingido o nível máximo pré-definido no reservatório. Os dados registrados pelo medidor de nível 

permitem estabelecer que este nível (altura máxima da lamina de água) corresponde a hmax = 2,12 m. 

Este valor dá uma capacidade de reserva de Vmax_inferior =  63,91 m
3
. 

A Figura 80 apresenta os dados registrados pelo medidor de nível, instalado no reservatório 

inferior da EP-UFBA durante 47 horas consecutivas entre semana (dois dias laboráveis). Durante este 

período, registraram-se três bombeamentos de distinta duração. São as três retas que decrescem com a 

mesma inclinação: a vazão da bomba é constante no ponto de trabalho determinado e vale Q = 10,5 

m³/h. O primeiro bombeamento demorou três horas e foi decorrente de uma situação anormal na qual 



130 

 

chegou a faltar água no prédio: a chave-bóia do reservatório superior entrou em pane e precisou ser 

substituída. Esta chave é encarregada da partida da bomba quando o nível deste reservatório atinge o 

valor mínimo predefinido. Como consequência, o reservatório superior esvaziou-se completamente. 

Durante o posterior enchimento, o nível do reservatório inferior estava sendo monitorado o que 

permitiu estabelecer que o tempo de enchimento total do tanque superior foi de três horas, o que para 

uma vazão de Q = 10,5 m³/h dá um volume de Vmax_superior = 31,5 m
3
 + reserva de incêndio (não 

quantificada, embora costuma ser 20% do total). 

Figura 80. Variação do nível do reservatório inferior 

 

 

Como um resultado secundário, a curva de variação do nível permite observar o fenômeno 

hidráulico do aumento da pressão na rede durante a noite. Durante a noite, o consumo de água cai e em 

consequência aumenta a pressão da rede urbana de distribuição. Observando a inclinação das curvas de 

enchimento do reservatório, é perceptível que esta não é uniforme. Assim, entre as 18h e as 00h da 

noite (horário de elevada demanda) a inclinação é menor que entre as 00h e as 05h (horário de baixa 

demanda) A inclinação da curva de enchimento (aumento do nível no tempo) representa a velocidade 

de enchimento, a qual é diretamente proporcional à pressão da rede. Se a pressão na rede fosse 

uniforme, a curva de enchimento seria uma reta para qualquer horário. 
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Modelagem da curva de demanda de água do prédio mediante redes neurais 

artificiais. 

 

As redes neurais artificiais (RNA) são técnicas computacionais que apresentam um modelo 

inspirado na estrutura neural de organismos inteligentes e que adquirem conhecimento através da 

experiência. Constituem um método de solucionar problemas de inteligência artificial, mediante um 

sistema (programa informático) que simule o funcionamento do cérebro humano, ou seja, que testa 

possibilidades aprendendo, errando e fazendo descobertas. Enquanto um programa informático 

“tradicional” executa operações lógicas, depende do modelo do programador e testa uma hipótese por 

vez, um “neurocomputador” aprende, executa operações não lógicas, descobre as relações ou regras 

dos dados e exemplos e testa várias hipóteses em paralelo. A rede neural artificial é um sistema 

organizado em camadas com neurônios de entrada, que recebem estímulos do meio externo, neurônios 

internos ou hidden (ocultos) e neurônios de saída, que se comunicam com o exterior. A maioria dos 

modelos de redes neurais possui alguma regra de treinamento, onde os pesos de suas conexões são 

ajustados de acordo com os padrões apresentados. 

Dentre as inúmeras aplicações das redes neurais artificiais, destacam-se a análise do mercado 

financeiro, controle de processos industriais, aplicações climáticas e, na área de interesse deste 

trabalho, previsão de demandas de água, energia ou qualquer outro produto baseando-se em dados 

históricos de consumo. 

No Brasil, Odan (2010) e Santos (2011) elaboraram uma previsão de demanda de água na 

Região Metropolitana de São Paulo mediante redes neurais artificiais, utilizando como entradas um 

conjunto de diversas condições socioambientais e meteorológicas. Para o algoritmo de treinamento, 

foram utilizados dados de consumo de água e séries de dados meteorológicos das cidades de São 

Paulo, São Carlos e Araquara. O foco destes trabalhos foi a variação da curva diária do consumo de 

água (períodos de 24h), visando a operação em tempo real de sistemas de abastecimento de água.  

Apesar da existência de uma grande bibliografia de modelagem de demanda de água em 

sistemas urbanos mediante modelos baseados em redes neurais, ainda não foram usados estes modelos 

em uma escala menor (grandes conjuntos prediais) como é o caso da Escola Politécnica da UFBA. Por 

outra parte, estes modelos visam à caracterização da curva diária (24h) ou demanda no curto prazo. 

A modelagem da variação da demanda considerando períodos de 12 meses, em vez de períodos 
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de 24h, apresenta a vantagem de permitir contrastar dados de demanda de água e dados de 

probabilidade de chuva mês a mês, pois as funções “distribuição acumulada complementar” e 

“densidade de probabilidade de chuva” estão definidas para cada mês. Isto viabiliza uma posterior 

análise estatística, que determine correlações entre ambas as variáveis. 

A rede proposta estará configurada com múltiplas camadas e será utilizada em um modelo não-

linear SISO (Single Input, Single Output) ou de uma entrada e uma saída.  

A entrada será o consumo de água registrado em cada mês dentro de uma série histórica de 

dados que vão desde Janeiro de 2005 até Julho de 2013. Este dado correspondente a cada mês será 

previamente adimensionalizado, dividindo entre o valor máximo anual. Assim, teremos para cada ano 

(2005 até 2013) um valor adimensional (entre 0 e 1) referido ao valor do mês cujo consumo de água 

foi maior. Isto é, um valor de 0,35 num determinado mês equivale a dizer que nesse mês houve um 

consumo de 35% do valor máximo anual. 

 

A metodologia seguida será: 

1. Coleta de dados e separação destes em um conjunto de treinamento e um conjunto de 

testes. 

2. Configuração da rede: Seleção do paradigma neural apropriado à aplicação. 

Determinação da topologia da rede a ser utilizada: o número de camadas, o número de 

unidades em cada camada, dos parâmetros do algoritmo de treinamento e das funções 

de ativação. 

3. Treinamento. 

4. Teste. 

5.  Integração. 

A Rede selecionada tem 2 neurônios na camada de entrada, 1 neurônio na camada de saída, 1 

neurônio na camada intermediária e 1 camada intermediária. Para treinar esta rede, se usou os dados 

dos primeiros anos da série histórica (2005 a 2008) num processo iterativo denominado “validação 

cruzada”. Posteriormente foi selecionada a estrutura de rede anteriormente descrita, por ser a que 

apresentou o menor erro. A saída “demanda” devolve o valor esperado para cada mês, em m³/dia, com 

base no consumo médio do período considerado. 

 



133 

 

Modelagem da curva de demanda de água do prédio mediante Lógica fuzzy. 

 

A lógica difusa ou lógica fuzzy é uma extensão da lógica booleana na qual os elementos passam 

a ter um grau de pertinência (ou de veracidade) variando entre 0 e 1. 

A lógica fuzzy é bastante utilizada no apoio da tomada decisão, sendo usada como lógica 

multivariável ou probabilística. Dentre suas inúmeras aplicações, uma das mais recentes tem sido o 

gerenciamento da demanda de água em prédios.  

Oliveira et al. (2013) apresentaram um método baseado em lógica fuzzy para modelar o 

consumo de água num prédio. Após usar o método Monte-Carlo e a lógica fuzzy para determinar a 

probabilidade de uso dos aparelhos sanitários e a duração dos banhos dos residentes, geraram uma 

série de dados de uso de aparelhos sanitários e picos de consumo, chegando a uns dados simulados de 

consumo 23% menores que os estabelecidos pelo padrão brasileiro, que usa um método determinístico 

(ABNT, 1998).  

Para modelar a demanda de água da Escola Politécnica de Salvador, usou-se um modelo fuzzy 

do tipo “sugeno”, com duas entradas (mês, ano) e uma saída (valor da demanda média em m
3
/dia). A 

estrutura deste modelo é composta de 25 regras de lógica difusa. 
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Modelagem da curva de demanda: resultados e contraste entre os três 

modelos. 

 

A Figura 81 apresenta a demanda diária de água obtida por cada modelo: média aritmética 

adimensionalizada e atualizada com os valores de 2013, modelo fuzzy, e rede neural. Em cada modelo, 

a saída “demanda” devolve o valor esperado para cada mês, em m³/dia, com base no consumo médio 

do período considerado.  

Figura 81. Curva de demanda anual de água não potável no prédio. 

 

 

 

Observando o gráfico, percebe-se a periodicidade da curva de demanda, a qual possui, em 

todos os modelos, dois picos (meses de demanda máxima) e dois meses de demanda mínima, por ano. 

Os modelos fuzzy e de rede neural apresentaram valores menos oscilantes devido à tendência a 

“suavizar”, no modelo gerado, os valores extremos registrados na série histórica de dados. 
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Correlação entre as bases de dados: demanda de água vs. probabilidade de 

chuva 

 

A variação da demanda de água depende fundamentalmente do calendário acadêmico, que 

submete a este prédio a uma sucessão de períodos de recesso acadêmico (2 por ano) e períodos de 

elevado uso (elevada frequência de aulas, exames e eventos). Esta variação periódica da taxa de 

ocupação do prédio gera as oscilações registradas no consumo de água. A modelagem da demanda do 

prédio revelou dois picos de demanda, correspondentes aos meses de Março e Setembro, e dois 

períodos de forte descenso: o primeiro entre os meses de Janeiro-Fevereiro e o segundo localizado 

entre os meses de Junho-Julho. 

Uma vez estabelecida a dependência da demanda de água com as variações do calendário 

acadêmico, estudou-se sua correlação com a disponibilidade de chuva. Para tal é usada a função ρ de 

Pearson. 

Em estatística descritiva, o coeficiente de correlação de Pearson, também chamado de 

"coeficiente de correlação produto-momento" ou simplesmente de "ρ (ro) de Pearson" mede o grau da 

correlação entre duas variáveis. 

Este coeficiente assume apenas valores entre -1 e 1. 

Um valor de 1 significa uma correlação perfeita positiva entre as duas variáveis. 

Um valor de -1 significa uma correlação negativa perfeita entre as duas variáveis: se uma 

aumenta, a outra sempre diminui. 

Um valor de 0 significa que as duas variáveis não dependem linearmente uma da outra. No 

entanto, pode existir uma dependência não linear que deverá ser considerada. 

Desta forma, foi contrastada a curva de pluviosidade média anual, obtida da série histórica de 

chuva no local (Estação Meteorológica de Ondina) com a curva de demanda de água no prédio. Os 

resultados do estudo de correlação são apresentados na Figura 82. 
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Figura 82. Variação conjunta chuva / demanda. Curvas de variação para ambos os parâmetros junto 

dos três coeficientes de correlação ao longo do ano (ρ). 

 

 

A variação da disponibilidade de chuva acompanha surpreendentemente bem a curva de 

demanda.  

Os meses mais secos do ano coincidem com os meses de menor demanda de água (mínimo 

anual em Dezembro devido ao recesso natalino).  

O período desde Fevereiro até Julho compreende os meses com maior precipitação anual 

(Março até mediados de Junho), os quais também coincidem com meses de forte demanda. Em 

concreto, o segundo maior pico anual de demanda acontece em Março.  

O período desde mediados de Junho até finais de Agosto continua registrando abundantes 

precipitações. Após o máximo de precipitações em Maio, a disponibilidade de chuva mantém-se alta 

embora vai descendendo gradualmente. Também se produz uma queda progressiva na demanda de 

água, até chegar ao mínimo anual do mês de Julho. Apesar desta menor demanda de água, devido à 

menor taxa de ocupação do prédio, tudo o potencial pluvial pode ser aproveitado. Nestes meses, a água 

de chuva chegaria a satisfazer até 63% das necessidades de água não potável, para o volume de reserva 

ótimo calculado em 17,5 m
3
.  
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Por último, o trimestre Setembro-Outubro-Novembro apresenta uma forte demanda de água 

decorrente de uma elevada taxa de ocupação do prédio. Este aumento da demanda é acompanhado por 

uma remontada das precipitações, que acontece em torno de Setembro.  

O coeficiente de correlação ρ de Pearson entre as variáveis “demanda” e “disponibilidade de 

chuva” apresenta três valores diferenciados, dependendo do período do ano considerado. 

A maior coincidência acontece no trimestre Maio-Junho-Julho. Isto é refletido no valor do 

coeficiente de correlação para estas variáveis, que neste período toma o valor de 0,976 (praticamente 

uma correlação perfeita).  

Unicamente nos meses de Abril e Agosto, as variáveis “demanda” e “disponibilidade de chuva” 

se comportam de maneira diferente (coeficiente de correlação -1): enquanto uma delas aumenta a outra 

diminui. 

Durante o resto do ano (Setembro a Março) existe uma correlação razoável entre as variáveis: 

coeficiente de correlação de 0,329. Nestes meses, o aumento (ou diminuição) da demanda de água no 

prédio vem acompanhado de um aumento (ou diminuição) mais ou menos proporcional das 

precipitações registradas. 
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AII.2  – CADASTRO DE USOS NÃO POTÁVEIS DE ÁGUA NO PRÉDIO 

 

 

Neste capitulo será estabelecida a percentagem da demanda total que poderia ser satisfeita com 

água de qualidade inferior à potável. 

A combinação de hidrômetros situados nos diferentes setores do prédio, o cadastro dos 

equipamentos consumidores e a medição da frequência de uso e seu consumo real, permitem realizar 

um balanço hídrico entre a entrada e as diferentes saídas (demanda de cada setor ou equipamento). Isto 

facilita caracterizar a demanda de água num prédio, estabelecendo que parte é destinada para fins 

potáveis e que parte é susceptível de ser substituída por água proveniente de mananciais “alternativos” 

(água de chuva, de poço, água de reúso).  

Os usos potáveis de água no prédio compreendem: 

Cantina da Escola Politécnica: á água é usada para cozinhar, beber e lavagem de louça. A 

cantina possui um hidrômetro próprio que indica que seu consumo representa 3,54% do total do 

prédio. 

Copas dos departamentos e bebedouros: O prédio possui um total de 18 copas, cada uma de 

elas equipada com uma pia (para cozinhar e lavagem de louça) e um bebedouro (filtro e dispensador de 

água gelada). 

A única copa cujo consumo é monitorado é a do Departamento de Engenharia Ambiental – 

DEA, no 4º andar. Esta copa tem um consumo médio de 0,1 m
3
/dia. As copas estão repartidas pelas 

diferentes partes do prédio e atendem cada uma delas a um número parecido de funcionários e 

estudantes. Devido a esta razão, considerou-se um consumo igual para cada uma das copas, o que 

totaliza 1,8  m
3
/dia. 

Além dos bebedouros nas copas, há bebedouros tipo fonte e dispensadores de água gelada em 

vários corredores do prédio, totalizando mais 9 pontos de água potável. Alguns departamentos e 

laboratórios usam bebedouros com garrafões de água mineral, sem conexão à rede hidrosanitária do 

prédio.  
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Figura 83. Copa equipada com dispensador de água gelada e pia. Departamento de Materiais, 3° andar. 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2013).  

 

Figura 84. Três usos de água para consumo humano no prédio: bebedouro desconectado da rede, 

dispensador de água gelada e fonte-bebedouro (estes dois últimos com filtro próprio). 

                

Fonte: arquivo pessoal do autor (2013).  
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Usos de água para fins potáveis nos banheiros: uma parte da água consumida nos banheiros 

espalhados pelo prédio não pode ser substituída por água de qualidade inferior à potável. Trata-se da 

água destinada para: 

 Duchas (cinco duchas em total, para funcionários e vigilantes) 

 Lavatórios: usados para higiene de manos, cara e escovar dentes. 

 

Após a pesquisa de caracterização dos usos de água no prédio, foram identificados os seguintes 

usos de água para fins não potáveis: 

 

Banheiros: descargas em bacias sanitárias e mictórios 

Os banheiros principais (abastecidos pelas prumadas 2 e 3) são os que apresentam um maior 

consumo, por serem usados por funcionários, estudantes e visitantes. 

Além destes banheiros “principais”, o prédio conta com os banheiros abastecidos pela prumada 

5 e vários banheiros dispersos pelos departamentos e laboratórios. 

Os usos não potáveis registrados são descargas nas bacias sanitárias e nos mictórios. Dentre as 

ações levadas a cabo pelo programa Aguapura para eficientizar o consumo de água nestes banheiros, 

destaca a substituição de duas bacias por mictórios privativos, os quais recebem descargas com a água 

proveniente dos lavatórios do andar superior (reúso de água cinza). 

Visando o duplo objetivo de caracterizar a demanda de água não potável e detectar vazamentos, 

foram instalados nos banheiros (masculino e feminino, andares 4 e 7) do prédio um conjunto de 

hidrômetros equipados com data logger para leitura e armazenamento automático de dados.   
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Figura 85. Medição setorizada com transmissão dos dados por sinal 4-20 mA. Banheiro principal 

masculino, 4° andar. 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2011).  

Figura 86. Data-logger centralizado junto aos banheiros do 4º andar. 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2011).  

 

No painel elétrico, o data-logger recebe os sinais provenientes dos banheiros masculino e 

feminino. Em cada banheiro, um hidrômetro mede o volume consumido pelas pias (lavatórios) e um 

segundo hidrômetro mede o consumo das bacias sanitárias e dos mictórios. 
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Os resultados do monitoramento destes banheiros, desde Dezembro de 2012 até Novembro de 

2013 são apresentados na Figura 87 a seguir. 

Figura 87. Consumo médio, em litros por dia, dos banheiros principais monitorados (andares 4 e 7). 

Ano de 2013. 

 

 

Planta piloto: produção de biodiesel a partir de óleos vegetais e gorduras 

residuais. 

As instalações (Figura 88) compreendem um conjunto de reatores, tanques de mistura e tanques 

de produtos químicos. Estão situadas num piso superior pavimentado, a uma cota elevada 2 m, e 

embaixo de um galpão de 4 m de altura coberto por telhado metálico.  
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Figura 88. Planta piloto de biodiesel. 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2013).  

 

Esta planta piloto tem uma capacidade de produção de 5000 m³ de biodiesel por ano. A 

produção atual é bem mais baixa, estimada em 10 m
3
 durante todo o ano de 2013. 

O insumo utilizado é óleo vegetal in natura e gorduras residuais (OGR), as quais são 

transformadas em biodiesel mediante uma reação de transesterificação (reação com metanol ou etanol 

mais um catalisador). Neste processo, também é produzida glicerina. 

O sistema de produção é por bateladas: o insumo é estocado nas imediações da planta, até 

chegar a uma quantidade suficiente que viabilize a produção de uma batelada de 1000 a 1500 litros de 

biodiesel. 

Este processo usa água com uma relação de entre 1,5 e 2 litros de água por litro de biodiesel 

produzido. Numa batelada, podem chegar a ser usados 3 m
3
 de água potável que são descartados na 

rede de esgoto.   

Após seu uso, a água usada continua sendo apta para um uso posterior e poderia ser 

armazenada para tal fim. Esta possibilidade de reúso já foi detectada pelos responsáveis da planta, e 

vê-se facilitada pela existência de uma bomba de pequena potência e uma caixa d’água elevada de 500 

l nas instalações. 

Além da possibilidade de reúso, a água de chuva atende perfeitamente a qualidade requerida no 

processo.  
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O local oferece boas possibilidades para a implementação de um sistema de águas pluviais: 

 Demanda de água não potável nas imediações. 

 Três superfícies privilegiadas de captação nas imediações: telhados da planta de 

biodiesel (C9), planta de biogás (C8) e piso da quadra esportiva (D4). Esta última está 

situada a uma cota elevada 8 m em relação ao pátio dos laboratórios. 

 Pisos elevados, pavimentados, sobre muros de contenção, capazes de sustentar um 

reservatório de grandes dimensões. Possibilidade de distribuição por gravidade, 

dispensando o uso de bombas. 

 Uma linha de drenagem que transporta uma quantidade considerável de águas pluviais, 

procedente das sub-bacias C1, D2 e D4, passa pelo local descendo 8 m desde a quadra 

esportiva até um PV no pátio dos laboratórios. Assim mesmo, esta linha de drenagem 

poderia ser usada para verter eventuais extravasamentos de um reservatório de águas 

pluviais.  

 Na frente da planta piloto de biodiesel, e numa cota elevada 12 metros, estão situados os 

laboratórios do Departamento de Engenharia Ambiental (DEA, 4º andar) os quais usam 

diariamente 500 l de água potável que poderia ser substituída por água não potável. Esta 

água, após refrigerar os destiladores, poderia ser reaproveitada para vários usos. 

Portanto um reservatório de água não potável instalado nas imediações da planta de 

biodiesel poderia abastecer os destiladores do DEA e ainda recolher sua água usada a 

qual, aquecida após o uso, deveria ser rapidamente clorada e reservada num tanque de 

contato para evitar proliferação de legionella e outros micro-organismos. 
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Planta piloto: cultivo de algas para produção de biodiesel. 

Figura 89. Planta piloto de cultivo de algas para biodiesel 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2013).  

Prevista para entrar em serviço em 2014, seu consumo de água foi avaliado em 4 m
3
/mês pela 

equipe responsável do projeto.  

Este equipamento requer de água para preparar um meio de cultura que permita o 

desenvolvimento de algas para produzir biodiesel. 

Para isto, com será usada água potável proveniente de uma torneira no jardim, próxima ao 

local. Esta água será filtrada e preencherá os tanques translúcidos, onde as algas receberão luz e o meio 

de cultura será arejado com um compressor e re-circulado. Quando as algas cresçam até atingir o ponto 

de safra, os tanques serão esvaziados e a água vertida nas imediações do local. Esta água poderia ser 

reutilizada na própria planta, para a safra seguinte, se houvesse um tanque elevado de reserva e uma 

pequena bomba. 

A equipe responsável pela planta mostrou sua disposição a empregar água de chuva, a qual 

atende os padrões de qualidade necessários para a planta piloto, desde que seja usada água proveniente 

das coberturas.  

Embora existe uma grande área de captação junto ao local da planta (estacionamento B1), 

situado numa cota de 2 metros mais alta, esta superfície apresenta um potencial perigo de 

contaminação de água pelo óleo dos carros, o que seria inadmissível para o meio de cultura das algas. 
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Outras plantas piloto. 

A EP-UFBA possui outras plantas piloto dentro de suas instalações: a planta de elevação 

automática do Laboratório de Eficiência Energética e Ambiental – LABEFEA (Lamotriz) a planta de 

demonstração do laboratório de hidráulica e a torre de resfriamento da planta de biogás (atualmente 

refrigerada mediante ar). 

Embora estes equipamentos tenham um potencial de grande consumo de água, foram 

desconsideradas nesta análise por apresentar um consumo muito reduzido devido á pouca frequência 

no seu uso.  

 

Destiladores dos laboratórios. 

Um conjunto de 10 aparelhos destiladores (dois bidestiladores e oito destiladores tipo Pilsen) 

estão espalhados pelos diversos laboratórios do prédio principal.  

Figura 90. Modelos de destiladores usados na EP-UFBA. 

 

Fonte: QUIMIS (2013). De esquerda para direita, Destilador de Nitrogênio Amoniacal - Q309N, 

Bidestilador de Água em Vidro - Q341V e Destilador de Água tipo Pilsen - Q341.  

 

Nos destiladores de água pelo sistema Pilsen, a água entra na caldeira onde é pré-aquecida, para 

em seguida entrar em ebulição. Neste processo, usa-se energia elétrica que se faz circular por uma 

resistência. Após a ebulição a água se faz condensar e se recolhe este produto (já é água destilada: água 

química e bacteriologicamente pura). A condensação se faz refrigerando a câmara de condensação 

mediante uma vazão de água a menor temperatura. É prática comum em todos os laboratórios da 

UFBA usar para este fim água potável proveniente da rede, pois é o único tipo de água disponível.  
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Segundo dados do fabricante (QUIMIS, 2013), o destilador Pilsen produz água com pureza 

abaixo de 4 μS/cm, considerando entrada até 300 μS/cm (medida da condutividade da água que 

monitora a quantidade de sólidos dissolvidos). Nos casos de aplicações mais rigorosas na área 

bioquímica, química fina entre outras, que requeiram uma pureza da água destilada tal que a 

condutividade na saída seja entre 0,5 e 1,5 μS/cm, usa-se o bi-destilador. O destilador de nitrogênio 

amoniacal é direcionado para trabalhos de tratamento de efluentes e água, como por exemplo no 

Laboratório de Análise de Efluentes (DEA, 4° andar). A frequência de uso deste último é reduzida, 

portanto a análise da demanda de água pelos dispositivos destiladores está centrada em bi-destiladores 

e sobre todo destiladores tipo Pilsen, os mais usados. 

Na entrada dos aparelhos, costuma-se usar pré-filtros de sedimentos e de carvão ativado (Q382) 

bem como o abrandador no caso das águas duras (o que não é o caso da água de chuva). 

Depois das descargas nas bacias sanitárias e nos mictórios, a refrigeração de destiladores é 

responsável pela segunda maior demanda de água para fins não potáveis do prédio.  

Estes equipamentos oferecem uma dupla oportunidade de economia de água: por uma parte, 

aceitam o uso de água não potável desde que tenha baixo teor de sólidos suspensos e turbidez e esteja a 

uma temperatura normal (máximo de 20ºC – 25°C). Por outro, geram um efluente que pode ser usado 

em outros usos não potáveis do prédio (água cinza entre 25ºC e 30ºC). Esta água pode ser armazenada 

até seu resfriamento a temperatura ambiente, com simples cloração, e posteriormente reutilizada, 

inclusive nos próprios destiladores. 

O consumo de água dos destiladores da EP-UFBA foi estimado no ano de 2008 em 51,3 

m
3
/mês (NAKAGAWA, 2009). Segundo esta pesquisa, 31,7 m

3
/mês deste volume consumido estaria 

sendo desperdiçado devido a um mau uso do equipamento, já que o índice AR/AD usado (água de 

resfriamento /água destilada) estava bem acima do recomendado pelo fabricante (QUIMIS). Assim, 

um correto uso e manutenção dos equipamentos destiladores poderia economizar mais de 60% da água 

que consumem. Embora, não há registros de mudança operacional com os destiladores, nem 

acompanhamento da evolução da relação AR/AD desde 2008.  

A referida pesquisa cadastrou um total de 7 destiladores no prédio principal da EP-UFBA. 

Desde 2008 até a presente data (Dezembro de 2013) nenhum destilador existente foi trocado por outro 

de baixo consumo, e foram adquiridos mais três destiladores: um deles no LABEC – Laboratório de 

Bioenergia e Catálise (2º andar), outro no PROTEC – Laboratório de Processos e Tecnologia (6º 

andar), e um bidestilador no LABDEA (4º andar).  
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O LABEC reaproveita a água de resfriamento para lavagem de vidrarias e utensílios do 

laboratório por meio de um tanque de armazenamento, portanto o impacto deste novo destilador na 

evolução do consumo de água é nulo.  

Após entrevistas com os responsáveis dos laboratórios, conclui-se que a quantidade de água 

destilada produzida aumentou significativamente desde os 11 litros por dia da ultima medição 

(NAKAGAWA, 2009). O consumo atual de água nos equipamentos destiladores é de pelo menos 60,0 

m
3
/mês, devido á incorporação de novos destiladores e ao aumento da atividade nos laboratórios. Este 

valor supõe um aumento de 17% no consumo dos destiladores com respeito a 2008, até atingir 10,10% 

do consumo atual de água do prédio (2013).  

Outros usos não potáveis nos laboratórios. 

Aparte dos destiladores, foram identificados outros usos de água para fins não potáveis nos 

laboratórios da EP-UFBA. Todos os laboratórios possuem pias para lavagem de vidrarias e utensílios 

laboratoriais, que representa o segundo maior uso de água após os destiladores.  

A “lavagem de vidrarias e utensílios laboratoriais” é feita com água potável da rede, a qual 

poderia ser substituída por água não potável clorada. Já o efluente desta lavagem apresenta a 

problemática do contacto com produtos químicos, o que não viabiliza seu reúso. Os efluentes mais 

contaminados nos laboratórios, e aqueles que apresentam alta DQO (demanda química de oxigênio) 

não são descartados nas pias. São estocados para seu correto descarte em locais especiais, de acordo 

com a legislação vigente. 

Alguns laboratórios possuem seus próprios banheiros. No caso dos laboratórios do 

Departamento de Engenharia Elétrica (1° andar do prédio principal), do Mestrado em Engenharia 

Química (2º andar), do Laboratório de Madeira (2º andar), e de Geotecnia (3° andar) os banheiros 

estão situados baixo o piso dos Laboratórios de Análise de Águas e Análises de Efluentes (DEA, 4º 

andar), os quais são os maiores produtores de água destilada da EP-UFBA. Estes laboratórios 

descartam um efluente caracterizado como água cinza (água de resfriamento: água da rede aquecida 

até 30ºC) e quantificada em 1 m
3
/dia de média. Este efluente, por quantidade e qualidade, apresenta 

condições ideais para seu uso nos banheiros dos laboratórios situados nos andares inferiores. 

Nos laboratórios do Departamento de Ciência dos Materiais (1º e 2º andar) os outros usos 

laboratoriais de água compreendem pias de lavagem de utensílios, preparação de amostras, argamassa, 

aglomerados e hidratação de amostras nos tanques de cura. No laboratório LEDMa – Laboratório de 

Ensaios em Durabilidade dos Materiais (1º andar) há uma máquina para preparo de soluções salinas. 
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Funciona por bateladas e é abastecida pela água da rede, a qual passa por um filtro de carvão ativado 

antes de entrar na máquina. 

Nos tanques de cura, as amostras são deixadas até sua hidratação. Depois são retiradas do 

tanque e analisadas. Para tal efeito, há um conjunto de dois tanques de 500 l na área de ensaios do 2º 

andar. Situado a uma cota elevada 2,5 m respeito destes tanques foi instalado uma caixa d’água em 

fibrocimento, de forma retangular e 1000 l de capacidade (Figura 92). O propósito da aquisição e 

instalação desta caixa foi segurar o abastecimento de água neste laboratório em caso de interrupção do 

fornecimento da rede. Esta caixa d’água não possui outra função e é by-passeada durante o 

funcionamento normal do laboratório. Portanto, resultaria uma candidata ideal para ser um reservatório 

de água não potável que abastecesse este conjunto de laboratórios do 1º e 2º andar. 

Figura 91. Betoneira no laboratório de argamassa 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2013).  
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Figura 92. Tanques de cura de amostras em polietileno (500 l) e caixa d’água de 1000 l em 

fibrocimento, no alto.  

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2013).  

 

Nos laboratórios do Engenharia Química (6° andar) foram identificados, além das pias e dos 3 

destiladores, usos de água para um circuito fechado de resfriamento (de consumo desprezível) e uma 

máquina de elutrição. 

Um hidrômetro monitora o consumo do Laboratório de Análises de Efluentes (DEA, 4° andar). 

O consumo médio deste laboratório é de 0,1 m
3
/dia. A produção de água destilada e a lavagem de 

vidrarias são as responsáveis pela prática totalidade do consumo, embora há outros equipamentos 

consumidores de água como o destilador de nitrogênio (amônia) que apresenta baixa frequência de 

uso. 

O consumo dos restantes laboratórios não é monitorado. A estimativa de seu consumo foi feita 

de acordo com as informações sobre frequência de uso dos equipamentos e procedimentos de 

operação, passadas pelos operários e responsáveis dos laboratórios. 
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Lavagem de veículos. 

Outro uso de água para fins não potáveis identificado foi a lavagem de veículos da frota da 

UFBA, mediante mangueiras e torneiras situadas nas áreas exteriores do prédio. 

Figura 93. Veículos pertencentes à frota da UFBA estacionados na Escola Politécnica. 

   

Fonte: arquivo pessoal do autor (2013).  

 

Jardinagem.  

A área verde na frente do prédio principal é regada periodicamente, usando um conjunto 

espalhado por esta área de torneiras, mangueiras e aspersores. 

Figura 94. Rega de jardins na parte dianteira do prédio principal. 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2013).  
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Lavagem de pisos - limpeza 

Outro dos usos de água para fins não potáveis identificados foi a lavagem de superfícies e 

pisos, realizada a diário pelas equipes de limpeza do prédio.  

Estas equipes enchem baldes de água usando diversas torneiras espalhadas pelo prédio. A água 

é aplicada em pisos e superfícies, bem diretamente ou bem na forma de dissoluções desinfetantes com 

hipoclorito de sódio (soluções com 50% de volume de água). Água não potável clorada, com baixo 

teor de sólidos suspensos e baixa turbidez seria ideal para este uso. 

No Departamento de Pós Graduação em Engenharia Industrial, 6° andar, há uma experiência de 

reúso de água interessante: a água gerada por um equipamento de ar-condicionado (50.000 BTU) é 

reservada em garrafas e aproveitada para a lavagem de pisos e banheiros. A produção diária é de 40 

litros. Esta água é gerada pela desumidificação do ar no equipamento, a qual é alta devido à 

proximidade do mar. Constitui, portanto, uma fonte de água não potável produzida no prédio 

(manancial alternativo).  

Figura 95. Aparelho de ar condicionado cuja água é reusada. Sala do PEI – Pós-Graduação em 

Engenharia Industrial, 6° andar. 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2013).  

 Na Figura 95, aprecia-se o aparelho de 50.000 BTU e a tubulação de descarte da água gerada. 

Acoplando um pequeno reservatório (garrafa PVC de 20 litros) na saída desta linha, consegue-se um 

volume diário de 40 litros de água para reúso. O potencial de produção de água condensada pelos 

aparelhos de ar-condicionado (existem várias unidades em cada andar) não foi avaliado ainda.  
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Usos ornamentais de água 

No estacionamento superior, frente à escadaria principal, há uma fonte ornamental que usa 

água potável proveniente da rede. Esta água é impulsionada por uma pequena bomba situada a 4 

metros da fonte. Devido à pouca frequência de uso desta fonte, seu consumo foi retirado desta análise. 

Figura 96. Fonte ornamental da EP-UFBA. 

 

Fonte: arquivo pessoal do autor (2013).  

 

Usos não determinados de água no prédio e eventuais usos de água para 

construção e reformas. 

Após a quantificação dos usos potáveis e não potáveis da água, uma parte importante (35%) do 

consumo do prédio não foi caracterizada. 

Isto é devido a que a medição setorizada é parcial, abrangendo apenas parte do prédio. Somente 

há medição setorizada na Copa do DEA, no Laboratório de Análise de Efluentes, na Cantina e nos 

banheiros do 4º e 7º andar. Mesmo nestes setores, a incerteza é de ±5% (precisão dos hidrômetros 

volumétricos). Assim, com a maior parte do prédio sem medição direta, para estabelecer o balanço 

hídrico do prédio (quanta água é consumida em cada setor) é preciso recorrer a medições indiretas e 

estimativas. 

Com tudo, há uma razão que explica por que a porcentagem de consumo não determinado no 
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prédio é tão elevada.  Os anos de 2012 e 2013 serviram de base para estimar o consumo médio atual da 

EP-UFBA em 19,8 m
3
/dia. Entre Setembro de 2012 e Junho de 2013 foi um período de elevado 

consumo de água, devido a dois consumos “atípicos”, alheios ao normal funcionamento do prédio. 

Estes dois tipos de consumo foram a construção do prédio novo e os serviços de lavagem da fachada, 

mediante água à pressão. Além do uso direto da água da EP-UFBA para estes dois fins não potáveis, 

também aumentou a taxa de ocupação do prédio devido à presença das equipes de construção e 

lavagem, o que incidiu num maior uso dos banheiros. No caso do prédio novo, foram instalados 

banheiros temporários abastecidos pela rede de água do prédio. 

Esta situação atípica ficou registrada nos dados do sistema Aguapura ViaNet: os seis meses 

anteriores a este período de construção e reformas, a leitura média do hidrômetro principal foi de 18,0 

m
3
/dia. Entre Setembro de 2012 e Junho de 2013 o consumo médio subiu para 25,4 m

3
/dia, atingindo 

um pico em Janeiro de 2012 de 42,3 m
3
/dia. A partir de Junho de 2013, sem presença de construção 

nem outro fator externo, o consumo do prédio voltou a seus valores “normais”, determinados pela taxa 

de ocupação do prédio (atividade nos laboratórios e calendário acadêmico). Desde Junho de 2013, a 

média de consumo no prédio tem sido de 17,6 m
3
/dia, inferior aos 19,8 m

3
/dia considerados usando a 

média dos últimos anos. 

Ao considerar os dados de consumo dos últimos meses, a faixa de “consumo não determinado” 

cai para 24%. 

Contudo, a fase de construção do prédio está temporariamente detida e há previsões de ser 

retomada nos próximos anos. Também há projetos de reforma no prédio novo, com o que é previsível 

que o consumo de água aumente devido a estes quesitos.  

A instalação de hidrômetros para monitorar o consumo de água destinado a reformas e 

construção permitiria reduzir a incerteza da análise de usos de água na EP-UFBA, assim como contar 

com dados para repassar o custo da água usada para as empresas de construção contratadas. 
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Resultados da análise dos usos de água no prédio 

Tabela 9 : Distribuição dos usos da água no prédio. 

 percentagem m³/dia 

 total 100% 

 

19.80 

 

 
plantas piloto de 

biodiesel e bioalgas 
0.92% 0.18 

 

outros usos não 

potáveis nos 

laboratórios 

 
4.80% 

 

0.95 

 

 destiladores 10.10% 2.00 

 
lavagem de veículos 

e jardinagem 
2.00% 0.40 

 
lavagem de pisos - 

limpeza 
1.00% 

0.20 

 

 copas 9.09% 1.80 

 cantina 3.54% 0.70 

 sanitários - potável 5.27% 1.04 

 
sanitários - não 

potável 
27.85% 5.51 

 indeterminado 35.43% 11.22 
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Figura 97. Distribuição dos usos da água no prédio, considerando períodos de construção e reformas. 

 

 

 

Figura 98. Distribuição dos usos da água no prédio, durante os últimos 6 meses (até Dezembro  

2013). 

 

Neste período, a atividade de construção e reformas foi praticamente inexistente. 
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Figura 99. Usos da água para fins não potáveis na EP-UFBA. 
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APÊNDICE III 

REDUÇÃO DE CHEIAS E INUNDAÇÕES NA REGIÃO 

METROPOLITANA DE SALVADOR, MEDIANTE 

SISTEMAS DE APROVEITAMENTO PLUVIAL 

 

Retenção de chuva: Atenuação da onda de cheia 

 

A retenção de águas pluviais baseia-se no conceito de armazenar escoamento temporariamente 

para depois liberar estas águas de maneira controlada para limitar a vazão afluente a uma área e 

abrandar os potenciais efeitos destrutivos do escoamento. Outros objetivos da retenção de águas 

pluviais incluem o controle de qualidade da água, a progressiva infiltração para recarga dos aquíferos, 

e o potencial aproveitamento para usos, em princípio, não potáveis.  

Um sistema de aproveitamento pluvial no local da EP-UFBA iria reter em seus reservatórios 

parte do escoamento gerado durante um evento de chuva, funcionando como uma bacia de retenção. 

Para ilustrar graficamente o efeito benéfico que um sistema de aproveitamento pluvial teria 

sobre o sistema de drenagem da EP-UFBA, são apresentados a seguir dois tipos de gráficas: a gráfica 

de precipitação e o hidrograma de escoamento. 

A gráfica de precipitação mostra a precipitação que cai sobre uma bacia, durante os distintos 

intervalos de um evento de chuva. Esta gráfica é construída representando a precipitação registrada no 

pluviômetro em cada um destes intervalos. A gráfica de precipitação resulta também de utilidade para 

explicar os conceitos de precipitação efetiva, perdas iniciais e infiltração. 

O hidrograma de escoamento mostra o valor da vazão de águas pluviais que percorre a 
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superfície de uma bacia, até chegar no exutório ou no corpo d’água final. A magnitude do escoamento 

varia no tempo, devido sobre tudo à variação temporal da precipitação e também a outros fatores como 

a taxa variável da saturação do solo e a existência de bacias de detenção. Um súbito incremento da 

vazão de águas pluviais escoada recebe o nome de “onda de cheia”. Um evento de chuva, em geral, 

segue um padrão composto por um ou mais picos de intensidade de precipitação. Isto gera picos de 

escoamento com uma parte em ascensão antes do pico e outra em declínio após o pico.   

Para ilustrar com um exemplo, considera-se na Tabela 10 um evento de chuva fictício de 11,3 

mm de precipitação em 25 minutos. Por simplicidade, o evento de chuva considerado possui um único 

pico de intensidade, o que irá gerar uma única onda de cheia no hidrograma.  

Tabela 10: Registro da intensidade de precipitação de um evento de chuva fictício, medida a cada 5 

minutos. 

Instante instante desde 

o começo da 

chuva 

precipitação 

registrada no intervalo 

t0 0 - 

t1 5 min 2,0 mm para t1- t0 

t2 10 min 2,5 mm para t2- t1 

t3 15 min 3,1 mm para t3- t2 

t4 20 min 2,3 mm para t4- t3 

t5 25 min 1,4 mm para t5- t4 

  

A Figura 100 ilustra a relação entre a intensidade do evento de chuva exposto na Tabela 10 e o 

hidrograma de escoamento que essa chuva produz em uma bacia considerada. 
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Figura 100. Gráfica de precipitação do evento de chuva exposto na Tabela 10 e seu hidrograma de 

escoamento em uma bacia. 

 

 

Todos os hidrogramas de escoamento possuem a mesma forma geral, mostrada na figura 

anterior, embora possam variar dependendo da quantidade e padrão do evento de chuva ou as 

características físicas da bacia de drenagem (distintas capacidades de saturação do solo, por exemplo). 

Assim, o hidrograma de outro evento de chuva diferente poderia apresentar vários picos de distintas 

magnitudes, ou distinta inclinação para as curvas de ascensão e declínio.   

Por outra parte, dois ou mais hidrogramas unitários podem ser combinados para formar um 

hidrograma resultante. Este pode ser o caso do escoamento produzido por dois eventos de chuva 

diferentes, ou a gráfica do escoamento registrado em uma bacia a partir dos hidrogramas das sub-

bacias que a compõem. Esta propriedade é ilustrada na Figura 101. 
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Figura 101. Hidrograma resultante da superposição de dois hidrogramas unitários. 

 

 

O escoamento representado no hidrograma é formado pela água que caiu na bacia de drenagem 

na forma de chuva. No entanto, nem toda a chuva transforma-se em escoamento. Parte dela é perdida 

para o processo de escoamento por meio de infiltração, de evaporação, de alagamento na superfície 

(preenchimento das reentrâncias do solo) e até de evapotranspiração. O restante da chuva é chamado 

“precipitação efetiva” e transforma-se em escoamento. 

A chuva que cai e não acaba percorrendo a superfície é gasta nas “perdas iniciais” e na 

infiltração solo. As perdas iniciais consistem em que, no início da precipitação, parte da primeira 

chuva que atinge o solo forma alagamentos e parte é absorvida pela superfície. Assim, nenhum 

escoamento começa até que a fase de perdas iniciais (alagamento e absorção iniciais) esteja completa. 

Mais tarde, conforme o escoamento continua, parte da água escoando sobre o solo é absorvida e se 

infiltra no solo. Esse processo de infiltração continua durante todo o evento da chuva embora com uma 

taxa de infiltração decrescente devido a que o solo vai se saturando progressivamente.   

Os reservatórios de um sistema de aproveitamento pluvial funcionam como uma bacia de 

detenção. O escoamento entra nos reservatórios com uma vazão variável no tempo, que segue os 

padrões do hidrograma de escoamento das bacias de captação, relacionados com a intensidade do 

evento de chuva. Somente quando os reservatórios de águas pluviais enchem até seu nível máximo, o 

sistema extravasor transborda o excesso de chuva para o sistema de drenagem tradicional, isto é, o 

sistema de drenagem de emergência que foi projetado para dar conta das vazões máximas de projeto, 
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segundo a normativa vigente de águas pluviais. Desta forma, os reservatórios do sistema de 

aproveitamento de águas pluviais oferecem uma capacidade de retenção do escoamento, atenuando a 

onda de cheia, desde que a quantidade de chuva não ultrapasse o volume disponível nos reservatórios. 

Mesmo com os reservatórios cheios, o tratamento e posterior aproveitamento das águas armazenadas 

farão com que o sistema recupere sua capacidade de retenção / atenuação das cheias. A velocidade de 

recuperação desta capacidade dependerá da demanda diária de água não potável que o prédio registre. 

Desde um ponto de vista hidrográfico, a retenção do escoamento nos reservatórios de um sistema de 

aproveitamento pluvial equivale a umas perdas iniciais adicionais. Desta forma, a primeira chuva que 

atingem o solo se perde para alagamentos, absorção pela superfície e evapotranspiração inicial. 

Seguidamente, um pequeno escoamento é liberado (ou armazenado) pelo sistema de aproveitamento 

pluvial na forma de first flush (descarte inicial). Posteriormente, até que a capacidade de reserva do 

sistema não se veja saturada, não é liberado nenhum escoamento para o sistema de drenagem. A 

influência de um sistema de aproveitamento pluvial na retenção do escoamento é mostrada na Figura 

102. Observe-se nesta figura a retenção do escoamento até o instante t2 e a taxa decrescente da 

infiltração, devido à progressiva saturação do solo. 

Figura 102. Precipitação efetiva e escoamento gerado em um local que possui um sistema de 

aproveitamento pluvial. 

 

 

Já na Figura 103 é mostrada a precipitação efetiva e o escoamento gerado em um local sem 
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sistema de aproveitamento pluvial. O local possui somente uma pequena capacidade de retenção do 

escoamento, devido às perdas iniciais. 

 

Figura 103. Precipitação efetiva e escoamento gerado em um local sem sistema de aproveitamento 

pluvial. 

 

 

Retenção de chuva: Controle da Qualidade das Águas Pluviais 

 

Além de controlar a vazão, as bacias de detenção podem servir para controlar a qualidade das 

águas pluviais que são vertidas às bacias hidrográficas às quais contribuem. No caso das bacias da EP-

UFBA, as águas pluviais recebidas são vertidas para um canal na parte baixa do Campus de Ondina - 

UFBA, que funciona em parte como bacia de infiltração recarregando os aquíferos para armazenar 

água subterrânea. Esta bacia final, no bairro de Ondina junto do mar, está profundamente antropizada e 

apresenta uma grande parte da sua superfície impermeabilizada.    

Uma bacia de detenção controla poluentes detendo o silte ao qual os poluentes aderem. O 

principal mecanismo de transporte para a maioria dos poluentes é aderir às partículas de silte conforme 

este é transportado em suspensão nas águas pluviais. A maior parte do transporte de poluentes ocorre 

no estágio inicial de um evento de chuva, já que as superfícies acumulam poeira, detritos e outros 
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contaminantes que tem estado acumulando-se desde a última chuva. As primeiras águas pluviais que 

escoam através das superfícies impermeáveis levam junto os poluentes suspensos. Mediante o 

armazenamento de parte deste escoamento inicial em câmaras de descarte inicial (first flush), e 

sedimentação das partículas de silte no fundo de caixas de areia e reservatórios, um sistema de 

aproveitamento de águas pluviais realiza uma contribuição considerável no controle da qualidade das 

águas pluviais que escoam pela superfície impermeabilizada do local onde esteja instalado. Este efeito 

benéfico na qualidade das águas aconteceria incluso para os eventos de chuva de uma intensidade tão 

grande que ultrapassem a capacidade dos reservatórios do sistema, pois pelo menos a chuva dos 

primeiros instantes, que contém a maior parte dos contaminantes, seria retida. No caso da EP-UFBA, o 

local considerado apresenta grandes áreas impermeáveis sujeitas a contaminação, em especial as áreas 

dos estacionamentos. A instalação de um sistema de aproveitamento pluvial exerceria, pelas razões 

aqui expostas, uma influência positiva na qualidade das águas que recebem os canais da parte baixa do 

Campus de Ondina.   

APLICAÇÃO PARA REDUÇÃO DE CHEIAS E INUNDAÇÕES NA REGIÃO 

METROPOLITANA DE SALVADOR 

Quanto mais impermeabilizada, mais sujeita a inundações e alagamentos estará a cidade. 

Salvador assim como outras grandes cidades do Brasil sofre periodicamente o problema das enchentes, 

com alagamentos e deslizamentos do terreno por causa das chuvas. Além de causarem prejuízos 

materiais e humanos, interrompem a atividade econômica, provocam doenças e poluem o ambiente. 

Nesta cidade, a topografia acidentada associada ao tipo de solo (de rápida saturação), e à 

elevada pluviometria (com períodos de chuvas intensas e contínuas) criam condições favoráveis ao 

escoamento superficial. O processo de urbanização descontrolada, desmatamento, ocupação de 

encostas por moradias tanto de baixa como de alta renda e a subsequente impermeabilização do solo 

agravam este problema.  

Um sistema de drenagem urbano deve aumentar o volume de água pluvial infiltrada nas 

depressões do solo e nas árvores e arbustos, promover o armazenamento temporário da água pluvial 

em locais pré-selecionados e permitir que, durante a ocorrência de precipitações intensas, se criem 

condições controladas de escoamento de superfície, ao longo das superfícies impermeabilizadas. 

A existência de uma rede de drenagem urbana eficiente, capaz de minimizar os efeitos de 

inundações e alagamentos, é critica para uma cidade das características de Salvador, que possui um 
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elevado potencial de geração de enchentes. Embora, a realidade constatada durante os últimos anos 

mostra que a rede existente não consegue captar e transportar eficazmente as chuvas de intensidade 

média/alta. Em época de chuvas, soteropolitanos e visitantes que transitam pela cidade devem aprender 

a conviver com áreas alagadas, pistas com asfalto deteriorado e acúmulo de detritos arrastados pela 

força das águas. 

Ainda, uma combinação de fatores locais contribui a piorar a situação: em primeiro lugar, a 

deficiência da limpeza pública e do sistema de recolhida de lixo, sobre tudo no fundo dos vales e nas 

encostas, áreas ocupadas predominantemente por população de baixa renda. O lixo urbano fica 

acumulado em estruturas de drenagem urbana (bocas de lobo, sarjetas) e em calhas, canais e rios onde 

se criam condições favoráveis ao assoreamento e obstrução dos mesmos. Em segundo lugar, a 

oscilação do nível da maré interfere com os sistemas de micro e macrodrenagem, sobretudo nas áreas 

ribeirinhas da cidade. Em terceiro lugar, o elevado índice de ocupação das encostas, que além de 

impermeabilizar terrenos com alta declividade dificulta o escoamento natural para áreas baixas da 

cidade, com o consequente perigo de deslizamentos. Por último, a localização da cidade numa área 

favorável ao mosquito Aedes aegypti, vetor de transmissão da dengue, valoriza ainda mais a 

necessidade de um sistema de drenagem urbana em bom estado que evite o acúmulo de água parada. 

A seguir, a Figura 104 mostra as áreas consolidadas e impermeabilizadas em 1998. Após esta 

data, durante os últimos 15 anos, a construção civil na cidade tem experimentado um boom, 

vivenciando um de seus maiores períodos de crescimento. Este crescimento tem consistido na 

substituição de casas unifamiliares por prédios de vários andares (verticalização) e na ocupação efetiva 

das áreas de expansão, também por grandes prédios de vários andares, com a correspondente 

impermeabilização do solo. 

 



166 

 

Figura 104. Áreas consolidadas e impermeabilizadas em 1998. 

 

 (Fonte: SALVADOR, 2000). 

Neste mapa, o código de cores representa: 

   Áreas verdes 

   Áreas consolidadas e impermeabilizadas 

   Áreas sem ocupação e de expansão 

 

Para o caso de Salvador, a maior parte da área impermeabilizada pertence a prédios e 

construções, cuja água de chuva recebida poderia ser captada, reservada e aproveitada com sistemas 

prediais similares aos considerados neste trabalho. A área restante corresponde ao espaço pavimentado 

entre construções.  

A água de chuva que cai diretamente sobre as ruas, estradas, calçadas e pavimentos é de mais 

difícil captação e aproveitamento, e também de pior qualidade devido à maior presença de poluentes 

nestas superfícies. 
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A superfície total impermeabilizada por construções e prédios, na RMS, é 69.300 ha 

(SALVADOR, 2000). Adotando que cada ano chove em Salvador, em média, 2000 mm (por m
2
), esta 

região recebe por ano 1368 ∙ 10
6
  m³ de água de chuva. 

Pode-se chegar a um valor realista para o potencial do volume de chuva que os sistemas 

prediais de aproveitamento pluvial poderiam captar na RMS, fazendo as três simplificações propostas 

a seguir. 

A primeira simplificação seria considerar que, pelo menos numa etapa inicial, unicamente 

edifícios públicos, grandes prédios comerciais e edifícios de nova construção estariam em condições 

de adotar sistemas de captação e aproveitamento de águas pluviais.  

 

As áreas ocupadas por este tipo de prédios são as indicadas na Figura 105 como “áreas de 

ocupação habitacional boa” e representam 34,72% da área total ocupada do município. São as áreas do 

mapa mostradas na cor cinza. 

 

No mapa da Figura 105, o código de cores representa: 

  Áreas de ocupação antiga, já urbanizada em 1920 (7,45 % da área ocupada)          

  Áreas verdes e loteamentos sem ocupação 

     “Grandes equipamentos”: Aeroporto, indústrias, UFBA, base militar, etc. 

           Áreas de ocupação com condições de habitabilidade boa (34,72 %)          

           Áreas de ocupação com condições de habitabilidade deficiente:  

  regular  (21,43 %)             precária (18,17 %)            insuficiente (13,9 %)          
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Figura 105. Mapa dos padrões de ocupação urbana de Salvador – 2008 

 

Fonte: Gordilho-Souza, 2008. 

 



169 

 

Este mapa apresenta um panorama heterogêneo para as edificações da RMS, das quais 54% são 

classificadas como “com condições de habitabilidade deficiente” (cores azul, verde e rosa). 

A segunda simplificação seria considerar que, dentro deste grupo de edifícios, unicamente o 

50% (a metade) deles adotariam sistemas de captação e aproveitamento de águas pluviais. 

A terceira e última simplificação consistiria em adotar uma eficiência de 80% na captação da 

água de chuva, a qual seria reservada e aproveitada nos prédios. O restante 20% seria infiltrado no solo 

ou acabaria nos sistemas de drenagem urbano. 

Após estas três simplificações, calculamos o volume de águas pluviais que poderia ser 

aproveitado num ano (eq 4): 

 

= 194  m³   

eq 4: cálculo do volume de águas pluviais que poderia ser aproveitado na RMS, sob as três 

simplificações apresentadas. 

Este volume de água de chuva captada nos prédios, reservada e retirada das ruas, corresponde a 

14% da água total de chuva recebida pelo município por ano, e 52% do consumo anual de água (2013). 

Este resultado leva à seguinte conclusão: a generalização em Salvador de sistemas prediais de 

aproveitamento pluvial, na escala proposta (sob as três simplificações consideradas) provocaria um 

impacto positivo no sistema de drenagem da cidade já que ofereceriam um uso ao 14% do volume de 

chuva recebido por ano. O maior impacto com certeza seria no consumo de água da cidade, cujos usos 

não potáveis poderiam ser abastecidos até totalizar um volume correspondente a 52% do consumo total 

de água. 

A adoção de sistemas de aproveitamento de águas pluviais nos prédios urbanos, numa escala 

razoável, provocaria um efeito sensível no controle de enchentes das cidades. Contudo, o maior 

benefício estaria no controle da qualidade das águas pluviais que são vertidas nos canais de drenagem 

e infiltração, e nos corpos de água receptores (rios e o mar). As conclusões obtidas para o caso da bacia 

de drenagem da EP-UFBA, cujo caso foi analisado no Capítulo 2.1.2 - “Melhora na Eficiência do 

Sistema de Drenagem do Prédio” podem ser extrapoláveis para o conjunto da cidade. Nesse capítulo, 

foi estabelecido que a contribuição de um sistema de aproveitamento pluvial para o bom 
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funcionamento do sistema de drenagem é maior na parte de controle da qualidade das águas pluviais 

que na atenuação da onda de cheia. Embora os reservatórios destes sistemas funcionem como 

pequenas bacias de retenção, seu efeito de atenuação da onda de cheia é limitado para chuvas de forte 

intensidade, quando é mais necessário, pois uma vez atingido seu volume máximo estes reservatórios 

by-passeam as águas pluviais para o sistema de drenagem tradicional. 

Ou seja, para chuvas de intensidade baixa ou muito baixa, embora os sistemas de descarte 

(first-flush) reservariam parte da água precipitada, o sistema de drenagem urbano daria conta do 

volume de água escoada. E para chuvas de intensidade forte ou muito forte, e/ou muito frequentes 

(quando os reservatórios prediais estão cheios) a água captada nas coberturas seria conduzida (by-

passeada) pelo sistema extravasor diretamente para a rede de drenagem urbana, perdendo-se assim o 

efeito de atenuação sobre a onda de cheia. 

Um sistema de aproveitamento de águas pluviais realiza uma contribuição considerável no 

controle da qualidade das águas pluviais que escoam pela superfície impermeabilizada do local onde 

esteja instalado. Este efeito benéfico na qualidade das águas aconteceria incluso para os eventos de 

chuva de intensidade grande, pois pelo menos a chuva dos primeiros instantes, que contém a maior 

parte dos poluentes suspensos, seria retida. Contudo, o caminho mais eficiente para melhorar o sistema 

de drenagem urbano de Salvador passa por: 

 Oferecer um uso urbano, não potável, para uma parte das águas pluviais recebidas. 

O aproveitamento resultará uma solução ótima para precipitações frequentes e de 

intensidade pequena e média.  

 Controlar a qualidade das águas pluviais vertidas nos corpos d’água receptores. 

Os reservatórios dos sistemas de aproveitamento pluviais retém a maior parte da 

poluição difusa que se deposita nas superfícies da cidade, entre chuva e chuva. Estes 

poluentes são arrastados na sua maioria durante os primeiros instantes de chuva. 

 Infiltrar a maior parte possível das águas pluviais recebidas, para recarga dos aquíferos.  

A capacidade de infiltração da RMS está muito comprometida na maioria das áreas 

devido à impermeabilização do solo. 

 Permitir que, durante a ocorrência de precipitações intensas, se criem condições 

controladas de escoamento de superfície ao longo das superfícies impermeabilizadas.  
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A velocidade do escoamento deve ser controlada para reduzir o efeito de arraste e a 

erosão no terreno. A RMS possui várias áreas de risco impermeabilizadas, com forte 

declividade, e existência de construções irregulares nas encostas e ladeiras. 

 Dar uma adequada manutenção ao sistema de drenagem, para que esteja em ótimas 

condições de escoar as águas pluviais de eventos de chuva de grande intensidade.  

Nestes casos, resulta mais importante oferecer um adequado escoamento de emergência, 

sendo secundário o aproveitamento das águas pluviais. Para um grande volume de 

chuva recebido em pouco tempo, os reservatórios pluviais atingirão seu nível máximo, e 

a infiltração será mínima (o solo se saturará, ou não terá tempo suficiente de absorver a 

chuva). 
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 APÊNDICE IV 

ECONOMIA DE ENERGIA ASSOCIADA À REDUÇÃO DO  

CONSUMO DE ÁGUA TRATADA 

O cálculo da energia associada à água consumida enriquece a análise de ganhos econômicos e 

ambientais que a substituição desta por água de chuva produziria. 

Um exemplo interessante está no trabalho de Proença et al (2011), os quais estimaram que uma 

redução no consumo de água de entre 30% e 60% seria possível em Florianópolis (460,000 habitantes) 

por meio de aparelhos sanitários de duplo acionamento, reuso de águas cinzas, e aproveitamento de 

água de chuva. Ao incluir no estudo a economia de energia que seria produzida por estas medidas, 

obteve-se uma redução prevista de 4,4 GWh por ano. Outro exemplo pode-se encontrar em Proença e 

Ghisi (2013) que adicionaram o cálculo desta “energia incorporada” ou “carga energética da água” ao 

estudo dos benefícios de medidas de economia de água em prédios comerciais (escritórios), dentre elas 

o uso de água de chuva. 

Segundo o Sistema Nacional de Indicadores de Saneamento (SNSA, 2012) as empresas de 

saneamento representam quase 2,5% do consumo total de energia elétrica do Brasil. Esse consumo 

refere-se aos diversos usos nos processos de abastecimento de água e de esgoto sanitário, com 

destaque para os equipamentos de recalque, responsáveis por 90% do total. 

O consumo de energia elétrica nessas empresas é, na maioria dos casos, o segundo maior item 

de custo operacional dos prestadores de serviços de saneamento, sendo que o primeiro é o relacionado 

às despesas com pessoal. De acordo com estudos elaborados pelo PROCEL-Programa de Conservação 

da Energia Elétrica da Eletrobrás  (PROSAB, 2009) pelo menos 20% do consumo de energia elétrica 

no sector de saneamento podem ser economizados através de medidas para aumentar a eficiência 

energética: melhorias de procedimentos operacionais, correto dimensionamento dos sistemas, troca dos 

equipamentos obsoletos e uso de novas tecnologias. 

Uma forma de avaliar o uso da energia elétrica e a eficiência de um sistema de bombeamento é 
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a adoção de um índice de consumo especifico que traduz a quantidade de energia utilizada por unidade 

de volume movimentada. 

Ao usar água de chuva em usos não potáveis, onde de outra forma seria usada água tratada da 

rede pública, estaremos economizando a energia gasta em captar, tratar e recalcar essa água tratada. 

Por médio do indicador energético kWh/m³ pode ser calculada a energia economizada ao substituir 1 

m
3
 de água tratada por 1 m

3
 de água de chuva. Este indicador energético mede a energia elétrica (kWh) 

que foi gasta na captação, tratamento na ETA e recalque, para disponibilizar finalmente 1 m
3
 de água 

tratada no reservatório inferior de cada prédio urbano. Este indicador é geralmente usado em sistemas 

de bombeamento, para medir a eficiência energética de conjuntos motor-bomba. O objetivo do seu 

uso, para este capítulo, será avaliar o benefício, em termos de energia elétrica economizada, que o uso 

da água de chuva traria para a sociedade. 

Adicionalmente, se a água de chuva captada nas coberturas dos prédios for reservada a uma 

altura tal que permita seu escoamento por gravidade, sem fazer uso de conjuntos motor-bomba, estará 

se gerando uma economia de energia nesse prédio. Isto é devido ao esquema de abastecimento predial 

geralmente utilizado no Brasil, no qual a água proveniente da rede passa a um reservatório inferior, 

desde onde é recalcada para um reservatório superior, e daí abastece por gravidade aos pontos de 

consumo do prédio. Este recalque predial é feito mediante conjuntos motor-bomba de pequena 

potência baixo rendimento, cujo consumo de energia impacta nas despesas de manutenção do prédio. 

 

Outros indicadores úteis para avaliar a “carga energética” da água bombeada são: 

 : indicador de Consumo Energético Normalizado (CEN), energia gasta para elevar 

1 m³ de água a uma altura de 100 m. 

 

 : energia gasta no bombeamento de água por quilômetro de comprimento da rede. 

Primeiramente, a água bruta obtida de um manancial é tratada numa Estação de Tratamento 

(ETA), onde é submetida a processos de coagulação, floculação, decantação, filtração, desinfecção, 

fluoretação e correção de pH. Um intervalo aproximado do custo elétrico destes tratamentos (sem 
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contar os produtos químicos) é de (0,02 a 0,07) kWh/m³ de água bruta tratada (LAGUNA e 

CORDEIRO, 2005). A energia necessária para a produção de cloro e outros elementos químicos 

usados no tratamento de água e esgoto significa um uso adicional de energia de (0,005 a 

0,028) kWh/m
3
 (ALLIANCE TO SAVE ENERGY, 2012). 

O livro “Abastecimento de água: gerenciamento de perdas de água e energia elétrica em 

sistemas de abastecimento: guia do profissional em treinamento: nível 2” (SNSA, 2008)  considera 

como valor de referência 0,6 kWh de energia elétrica para produzir 1m
3
 de água potável. Segundo a 

SNSA (2012), a energia elétrica consumida por m³ bombeado ou fornecido ao sistema varia de 0,4 

kWh/m
3
 a 1,2 kWh/m

3
 entre as companhias estaduais de saneamento no Brasil. Essa é a energia 

consumida para que a água atinja a rede de distribuição com pressão adequada para o abastecimento, 

entre (10 e 50) m de coluna de água. 

A seguir, na Tabela 11, é apresentado o consumo elétrico do Sistema Interligado de 

Abastecimento de Água da RMS no ano de 2008. Este consumo engloba as elevatórias, tratamento, 

assim como iluminação e consumos auxiliares. 
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Tabela 11 : Consumo elétrico dos subsistemas que conformam a rede de abastecimento de água 

da RMS, no ano 2008. 

          

 
Unidade/região Descrição 

População 

abastecida 2008  

Consumo elétrico 

2008 (kWh) 
  

 
OMP Sistema Produtor 3.726.578 205.456.182 

 

 
UMF Federação 817.905 5.239.569 

 

 
UML Cabula 857.985 6.981.530 

 

 
UMB 

Bolandeira (parte 

de Salvador, todo 

Simões Filho e 

Lauro de Freitas) 

908.453 72.457 
 

 
UMJ Pirajá 834.273 2.546.704 

 

 
UMC Camaçari 232.045 23.834.371 

 

 
UMS Candeias 75.917 5.077.711 

 

 
TOTAL RMS 3.726.578 249.208.524 

 

 
Despesas gastas em energia elétrica em 2008: R$ 48.838.000 

 

Fonte: Plano Municipal de Saneamento Básico (SALVADOR, 2010). 

 

 

A equipe do Departamento de Eficiência Energética da EMBASA (EMBASA: TSE, 2013), 

avaliou o indicador energético de consumo específico de energia atual (ano 2012) em 0,708 kWh/m
3
, 

para a RMS. A evolução deste indicador nos últimos anos é apresentada na Figura 106. 
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Figura 106. Evolução do indicador energético kWh/m³ durante os últimos anos. Consumo específico 

de energia no sistema de abastecimento de água da RMS. 

 

Fonte: (EMBASA: TSE, 2013). 

 

Portanto, considerando um valor de referência de 0,061 kWh/m³ gastos na etapa produção de 

água potável (produtos químicos + tratamento) e 0,708 kWh/m
3
 na etapa de recalque e distribuição 

segundo o valor calculado pela EMBASA, o custo energético médio da água consumida na RMS é: 

0,061  (produtos químicos + tratamento)  

                                                                                                   0,769  

0,708 (recalque e distribuição) 

Por último, considerando que a EMBASA tinha em 2010 um índice de perdas físicas na rede de 

distribuição avaliado em 37% (SNSA, 2012), pode-se concluir que por cada m
3
 de água de água de 

chuva usada num prédio, estão sendo economizados 1,37 m
3
 de água tratada produzidos nas ETAs da 

Região Metropolitana de Salvador. 
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O valor final do indicador energético calculado para a cidade de Salvador, tendo em conta as 

perdas físicas de água, resulta: 

1,053  

Assim, cada m
3 

de água potável distribuído na região considerada consumiu uma média de 

1,053 kWh de energia elétrica desde sua captação no manancial até sua chegada no reservatório 

inferior dos prédios. Esta seria a energia economizada ao substituir 1 m
3
 de água tratada por 1 m

3
 de 

água de chuva, na RMS. Para o caso de água de chuva reservada em cotas tais que sua distribuição por 

gravidade seja possível, estará se economizando também a energia gasta no bombeamento predial 

(recalque desde o reservatório inferior até o superior). 

Por outra parte, o sistema de drenagem pluvial é separador absoluto (decorre separadamente da 

rede de esgoto) para microdrenagem (pequenas bacias e bairros) na RMS. Embora, numa escala maior 

(macrodrenagem) funciona como um sistema integrado com a rede de esgotos, em várias áreas da 

cidade que ainda não dispõem da infra-estrutura necessária (interceptores exclusivos para esgoto). Isto 

quer dizer que a água de chuva drenada das ruas se mistura com o esgoto, e esta mistura diluída 

resultante acaba nas Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs) da cidade. 

A consequência deste escoamento da drenagem urbana para a rede de esgoto é um maior custo 

no tratamento, pois esgoto concentrado tem um tratamento mais eficaz e de menor custo. Além disso, 

os diâmetros das tubulações de esgoto são determinados pelo escoamento da água da chuva, sendo 

assim maiores do que realmente seria necessário para o esgoto concentrado, não diluído pela água de 

chuva. 

A energia consumida no tratamento dos efluentes do esgoto (valor médio consumido por uma 

ETE no Brasil) oscila em torno de 0,352 kWh/m³ (GROTHE, 2006) Este custo energético corresponde 

à última parcela do ciclo da água consumida nas sedes urbanas, formado por captação, recalque, 

tratamento na ETA, distribuição, tratamento do esgoto na ETE e vertido final. 

Para cada m
3
 de água tratada substituída por água de chuva, após seu uso para fins não potáveis 

nos prédios e seu escoamento para a rede de esgoto, ainda seria necessário gastar energia no seu 

tratamento final na ETE. Embora continue a produzir 1 m
3
 de esgoto, o balanço será positivo na rede 

de esgoto: a retirada desse m
3
 de água de chuva da rede de drenagem da cidade reduzirá o diâmetro 

necessário das tubulações desta rede e provocará que o tratamento na ETE seja mais eficaz (e demande 
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menos energia).  

Para ilustrar o potencial de economia de energia na substituição de 1 m
3
 de água potável por 1 

m
3 

de água de chuva, na RMS, apresenta-se o seguinte esquema (Figura 107). 

Figura 107. Potencial de economia de energia na substituição de 1 m
3
 de água potável por 1 m

3
 de 

água de chuva, na RMS. 

produz

0,704 kWh

produz

menos de 0,352 kWh

1 m³ de água de 

chuva
RETIRADA DE 1 m³ DA REDE PÚBLICA 

DE DRENAGEM

tratamento de 2 m³ de esgoto na ETE

1 m³ de água potável                    

1,053 kWh

USO NÃO POTÁVEL 

DE ÁGUA DE CHUVA 1 m³ de esgoto

tratamento de 1 m³ de esgoto na ETE

1 m³ de esgoto

1 m³ de esgoto

1 m³ de água de 

chuva

1 m³ de esgoto

drenagem

+

 

 

A parte superior representa o consumo energético por m
3
 de água proveniente da rede pública. 

A água de chuva escoa para a rede de esgoto, e o custo energético total é de 1,793 kWh/m³. Na parte 

inferior, cada m
3
 de água da rede substituído por água de chuva gera uma economia de pelo menos 

1,405 kWh. Não foi considerado bombeamento predial em nenhum dos dois casos. Assim mesmo, foi 

considerado 100% de atendimento à população para a rede de esgoto. 

Embora esta economia de energia não suponha benefício direto no consumidor predial, o benefício 

para o conjunto da sociedade pode ser significativo. Se, por exemplo, 20% da água potável consumida 
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na RMS fosse substituída por água de chuva, a economia de energia gerada (1,405 kWh/m
3
) 

ascenderia a 104,7 GWh, segundo a demanda calculada para 2013.  

Dultra (2007) calculou a energia economizada por m
3
 de água de reúso, para a Escola 

Politécnica de Salvador. Este autor calculou que 64,61% da água que chega a Salvador provém da 

Barragem Pedra de Cavalo, com um custo energético (captação, adução, tratamento e distribuição) de 

0,580 kwh/m³.   

Estimou, seguindo informações da EMBASA, um valor do indicador energético de 0,180 

kwh/m³ para as estações elevatórias de esgoto da RMS. Este valor, adicionado ao anterior, dá um custo 

energético de 0,760 kWh por m³ de água potável. 

Finalmente, devido a que a energia consumida na RMS provém na sua maior parte das usinas 

hidrelétricas do Rio São Francisco, chegou à conclusão de que cada m³ de água fornecida a Salvador 

consome em energia elétrica o equivalente a 5,36 m
3
 de água do Rio S. Francisco, que após gerar 

energia nas turbinas irão para ao mar sem outra utilização. 

Embora, esse trabalho não teve em conta o índice de perdas de água na rede de distribuição, 

que ascende a um nada desprezível 37%. Também não contabilizou o gasto de energia no tratamento 

do esgoto nas ETEs. Considerando estes dois fatores, chega-se a um valor de 1,147 kWh por m³ de 

água potável. Adicionando mais 0,352 kWh por m³ de água pluvial retirado da rede de esgoto, chega-

se a um valor total do indicador energético de 1,499 kWh/m³, próximo dos 1,405 kWh/m³ calculados 

anteriormente. 

Por último, é gasta uma energia no bombeamento predial, cujo valor é pago diretamente pelo 

consumidor final.  Consideremos o bombeamento predial da EP-UFBA. Cada m
3
 de água consumido 

no prédio é previamente bombeado desde o reservatório inferior para o superior, com um custo 

energético de: 

0,371 kWh/m³ 

 

Este valor do indicador energético do recalque predial surge de dividir o consumo de energia 

do motor em uma hora (kW em 1 hora ou kWh), entre a vazão bombeada nesse período de tempo, 

como mostra a eq 5: 
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eq 5: indicador energético do recalque predial da EP-UFBA 

 

 

O valor desta energia pode ser acrescentado ao valor do m
3
 de água potável da rede da 

concessionária, de forma que estes dois valores somados dão um valor final da economia produzida 

por cada m
3
 de água de chuva aproveitado no prédio.  

 

O recalque da água até o reservatório superior é realizado de maneira automática, tanto em 

horário de ponta como de fora de ponta. Assim, realiza-se uma aproximação supondo um 

bombeamento realizado 12,5% do tempo (3/24 = 0,125) em horário de ponta (3 horas por dia) e o 

restante em horário de fora de ponta (21 horas por dia). A estrutura tarifária da EP-UFBA ainda faz 

distinção entre período úmido ou seco (a depender do mês do ano). Para simplificar, e devido à pouca 

diferença entre estes valores para esta tarifa, consideraremos somente período SECO. 

 

 

 

 

 

 

Os valores finais por kWh consumido na EP-UFBA, apresentam-se na última coluna da Tabela 12: 
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Tabela 12. Tarifa energia Horosazonal - Verde A4 (2,3 a 25kV).  

DESCRIÇÃO TARIFA 

ALÍQUOTAS 

PREÇO FINAL 

ICMS PIS/COFINS 

kWh NP - SECO 1,66232000 18,36% 6,12% 2,20116525 

kWh NP - UMIDO 1,63649000 18,36% 6,12% 2,16696239 

kWh FP - SECO 0,15651000 18,36% 6,12% 0,20724311 

kWh FP - UMIDO 0,14152000 18,36% 6,12% 0,18739406 

kVArh NP/FP - SECO/UMIDO 0,14310000 18,36% 6,12% 0,18948622 

kW / kVAr 19,64000000 18,36% 6,12% 26,00635593 

kW Ultrapassagem 39,28000000 18,36% 6,12% 52,01271186 

Fonte: (COELBA, 2013) 

 

O custo da energia economizada em cada m
3
 de água potável da rede substituído por água de chuva é 

(eq 6): 

 

eq 6 : cálculo do custo da energia gasta no bombeamento predial da EP-UFBA, por m
3
. 

 

 

 

 

 

 

 



182 

 

 

O custo total de cada m
3
 de água potável da rede substituído por água de chuva é (eq 7): 

 

eq 7 : cálculo do custo total do m
3
 de água consumida na EP-UFBA (água da concessionária  + energia 

do bombeamento predial) 

Isto é, tendo em conta os custos energéticos do bombeamento predial, o valor do m
3
 de água 

potável consumida no prédio aumentou 3,1 %. 

 

Resumindo, na Região Metropolitana de Salvador a água possui uma “energia incorporada” ou 

“carga energética” de 1,499 kWh/m³. Ainda, a este valor pode ser adicionado a energia gasta no 

bombeamento predial que para o caso da EP-UFBA corresponde a 0,371 kWh/m³.  

 

Os projetos de aproveitamento de água de chuva costumam ser pouco intensivos 

energeticamente. Tipicamente compreendem uma bomba que recalca as águas pluviais até um 

reservatório superior de distribuição, com carga suficiente para ainda impulsioná-la através de um 

filtro. Outros elementos adicionais como bombas dosadoras de cloro, sistemas de controle ou lâmpadas 

UV podem aumentar o consumo de energia destes sistemas. Para o sistema projetado para a EP-

UFBA, onde o recalque da água de chuva captada é de apenas 5 mca, o consumo energético é  0,11 

kWh/m
3
. Autores como Vieira et al (2014) estudaram o consumo energético de sistemas de 

aproveitamento de chuva, indicando valores teóricos de  0,20 kWh/m³ e valores empíricos de até 1,40 

kWh/m³. Com tudo, pode se afirmar que a substituição de água tratada da rede por água de chuva 

captada localmente provoca ganhos energéticos netos que podem ser adicionados aos benefícios 

econômicos e ambientais da água economizada. 
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APÊNDICE V 

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA SOBRE 

CONTAMINAÇÃO FÍSICO-QUÍMICA E 

MICROBIOLÓGICA DE ÁGUA DE CHUVA 

CAPTADA EM TELHADOS 
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1. Introdução 

 

O crescimento das áreas urbanas demanda um aumento continuado do fornecimento de água. 

Devido a que a maior parte dos mananciais e aquíferos urbanos está sobre-explorados ou poluídos, a 

água deve ser importada desde reservatórios distantes com as correspondentes perdas de energia e 

vazamentos. Em muitas regiões do mundo, têm surgido conflitos sobre o uso dos recursos de água 

sobre-explorados, confrontando seus diferentes usos: abastecimento humano, irrigação e gado, 

indústria. Inclusive a hidroeletricidade, especialmente nas regiões semi-áridas ameaçadas por secas 

recorrentes, tem sido envolvida em conflitos pelo uso da água (DE JONG et al., 2013).    

Neste contexto, qualquer tecnologia que forneça localmente (no local onde é consumida) uma 

certa quantidade de água com uma qualidade aceitável, é mais do que bem-vinda. Junto com 

programas de conservação de água e dessalinização de água do mar, o interesse pelas fontes de água 

alternativas aos sistemas de abastecimento tradicionais, centralizados tem decolado em décadas 

recentes. Dentre estas alternativas, o reuso da água, o uso de águas cinza e o aproveitamento da água 

de chuva tem recebido uma atenção especial. Desta forma o aproveitamento da água de chuva, que há 

umas poucas décadas era unicamente um recuso válido em áreas rurais que não possuíam cobertura da 

rede de água, tem começado a ser vista como uma opção conveniente para áreas urbanas já 

desenvolvidas.  

A água de chuva apresenta uma série de vantagens em alguns de seus parâmetros físico-

químicos, quando comparada com a água da rede ou com as águas subterrâneas. Tem menor dureza e 

sólidos suspensos totais, o que faz dela adequada para alguns usos como lavanderias ou torres de 

resfriamento. Jardinagem e paisagismo são usos tradicionais para a água de chuva em áreas urbanas. 

As águas pluviais apresentam baixa sodicidade e são por tanto adequadas para irrigação. Segundo 

Kabir et al. (2014) apesar da poeira urbana estar altamente poluída com metais, 75 % dos metais 

poluentes lixiviados pelas águas pluviais podem ser retidos pelas infra-estruturas verdes, as quais usam 

vegetação, solos e processos naturais para drenar, percolar e armazenar água. Outros usos não potáveis 

considerados são descargas nos aparelhos sanitários e lavagem de superfícies nos prédios, o que supõe 

uma grande parte da demanda de água dos prédios urbanos. Sistemas de aproveitamento de água de 

chuva bem projetados com superfícies de captação limpas, cisternas e tanques de reservação cobertos, 

assim como tratamento simples apoiado por boas práticas de higiene podem oferecer água para usos 

não potáveis com um risco para a saúde muito baixo.  
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Tratamentos comunmente disponíveis para a água de chuva captada são: a aplicação de tanques 

de sedimentação, desinfecção combinada com filtração por membrana, osmose reversa (WANG et al., 

2014), tratamento por aquecimento (SPINKS et al., 2006), desinfecção solar-SODIS (AMIN et al., 

2014a, 2014b; AHAMMED et al. 2014) e filtrado lento em areia seguido de cloração (MOREIRA 

NETO et al. 2012).  

Os íons de prata combinados com filtração convencional e mecanismos de sedimentação é 

outro tipo de tratamento acessível que oferece bons resultados (ADLER et al., 2011). Além disso, 

sistemas nos pontos finais de consumo como lâmpadas UV (JORDAN et al., 2008) e desinfecção por 

ozônio (HA et al. 2013são uma tendência crescendo no tratamento da água de chuva para usos 

potáveis. O melhoramento da água de chuva captada em telhados até atingir patamares de potabilidade 

está ganhando popularidade em ambientes urbanos com pequenos sistemas nos pontos de consumo, 

enquanto nas áreas rurais com população espalhada onde a água da rede não está disponível esta opção 

poderia preencher esta carência e desta forma melhorar grandemente as condições sanitárias locais. 

Sazakli et al. (2007) mencionou que as baixas concentrações de fluoreto na água da chuva poderiam 

forçar aos consumidores a tomar suplemento de fluoreto para evitar cáries dental se a água de chuva 

for a fonte de água primária.    

Dado este contexto, há uma necessidade crescente por informação e orientações sobre as fontes 

mais comuns de poluentes da água de chuva captada nos telhados das áreas urbanas. A literatura 

disponível que trata sobre este tema é ampla. Avalia vários temas tangenciais embora conectados: a 

detecção de contaminantes químicos ou microbiológicos específicos na água de chuva; análises 

comparativas de água de chuva ao redor do mundo; a deposição de poluentes atmosféricos nas 

superfícies urbanas, sua retirada da atmosfera, acumulação e posterior lavagem; e a influência do 

material do telhado e do médio de armazenamento, entre outras. Esta revisão bibliográfica alveja 

resumir e analisar uma boa parte dos trabalhos científicos relevantes que tem abordado as diferentes 

partes deste problema, recopilando-os para melhor compreender os mecanismos e as fontes poluidoras 

que influenciam a qualidade final da água de chuva captada em um médio urbano. Contaminantes 

tradicionais e emergentes, junto com as bactérias e patógenos transmitidos pela água são considerados. 

Esta revisão também representa uma atualização de trabalhos prévios de revisão bibliográfica (LYE et 

al., 2009; ABBASI, 2011; AHMED et al., 2011; KWAADSTENIET et al., 2013).  

A abordagem desta revisão compreende três estágios que podem afetar à qualidade da água de 

chuva coletada, e suas diferentes cargas poluidoras. O primeiro estágio refere-se à retirada dos 

poluentes atmosféricos pela chuva (deposição úmida). Em segundo lugar, a lavagem das partículas 
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depositadas na superfície de captação (deposições secas e matéria orgânica). E em terceiro lugar, o 

estágio que compreende a captação seguida do descarte inicial (first-flush), filtragem pré-tanque e 

reservação nos tanques de água de chuva.  

 

 

2. Contaminação da água de chuva devido às deposições atmosféricas em áreas urbanas 

 

A deposição atmosférica é a transferência de poluentes atmosféricos (poeira, matéria 

particulada contendo metais pesados, hidrocarbonos policíclicos aromáticos, dioxinas, furanos, 

sulfatos, nitratos, etc.) para os ecossistemas terrestres e aquáticos (AMODIO et al., 2014). Muitos 

destes poluentes podem estar presentes em áreas urbanas, em proporções variáveis de acordo com a 

intensidade do transito rodado e a proximidade dos centros industriais. Fontes dos contaminantes 

depositados desde a atmosfera pela lavagem desta e pela deposição de poeira podem ser o transito 

rodado (FANG e ZHENG, 2014), a maresia ou spray marinho, atividades industriais e rurais, poeira 

local e o transporte de longo alcance desde outras áreas. Sua presença na atmosfera das cidades e 

subsequentemente na água de chuva que escoa pelos telhados tem uma grande variabilidade espacial já 

que a difusão destes poluentes pertence a uma escala que excede qualquer análise local.  Também 

depende de fatores meteorológicos (velocidade do vento, temperatura, umidade relativa), das 

características das partículas (tamanho e forma) as quais iram definir o quanto de longe essas partículas 

irão viajar, e o intervalo de tempo médio entre eventos de chuva, devido a que as partículas 

depositadas são acumuladas entre esses intervalos.  

A deposição seca é um processo que não é influenciado pela precipitação: as partículas são 

carregadas pelo vento e eventualmente caem desde a atmosfera até os solos e superfícies urbanas. 

Vários mecanismos estão envolvidos na deposição seca: difusão turbulenta, sedimentação, difusão 

Browniana, interceptação, focas de inércia, migração elétrica, termoforese, e difusoforese (ZUVALL e 

DAVIDSON, 1998). 

A deposição oculta consiste nas gotas de água depositadas pela intercepção da névoa, neblina 

ou nuvens, a qual desempenha um papel significativo no caso de uma área frequentemente coberta por 

nuvens, mas é desprezível na maioria das áreas urbanas. Bridges et al. (2002) reportaram que uma 

proporção substancial das deposições úmidas de sulfatos (SO4
2-

) e nitritos (NO3
-
) originados por uma 

área industrial e transportados para uma floresta, era devida à deposição oculta na forma de névoa e 
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geada. Vários trabalhos abordando a deposição oculta em florestas tem sido realizados, embora 

também há trabalhos relevantes focados em alguns meios urbanos, como é o caso da cidade de Delhi 

(ALI et al. 2004) onde alguns constituintes químicos foram achados em concentrações mais elevadas 

na água da névoa que na água de chuva. Beysens et al. (2006) compararam a qualidade da água de 

orvalho (que está associada às deposições ocultas) com respeito à água de chuva, medindo suas 

propriedades físico-químicas e bacteriológicas.  

Finalmente, a deposição úmida refere-se à lavagem do ar pela chuva, que captura os poluentes 

dentro das gotas de chuva e os transfere para o solo. Após a lavagem do ar pela chuva, o transporte 

destas partículas continua a medida que o escoamento das águas pluviais lava as superfícies urbanas 

que contém camadas de deposições secas que foram assentando-se entre eventos de chuva. 

 O processo de recoleção pelo qual os contaminantes são retirados do ar pela chuva foi 

abordado por vários autores (SHIVALINGAIAH e JAMES, 1984, 1987; LIU et al., 2014). Dentro 

deste processo, as partículas são incorporadas nas gotas de água e nos cristais de gelo dentro e embaixo 

das nuvens. A recoleção de partículas pela precipitação é a responsável pela vasta maioria das 

deposições úmidas de produtos químicos orgânicos hidrofóbicos (ATLAS e GIAM, 1988) sendo 

portanto o processo mais importante para a remoção de muitos contaminantes orgânicos voláteis e 

semivoláteis, segundo Götz et al. (2008). A lavagem do ar que circula sobre das cidades acontece 

rapidamente e durante a fase inicial do evento de chuva, de forma que este processo é quase 

independente da intensidade e volume da chuva. 

Duncan (1995) descreveu os processos físicos que contribuem à contaminação das águas 

pluviais, e afirmou que a deposição atmosférica faz uma contribuição importante à contaminação das 

águas pluviais, fornecendo tipicamente nitrogênio e uma proporção menor de sólidos suspensos, 

fósforo, carbono orgânico dissolvido (COD), e metais pesados. No tocante à deposição atmosférica de 

nitrogênio, este autor também considera que a concentração de nitrogênio total na chuva em áreas 

urbanas está tipicamente compreendido entre 1.0 e 2.0 mg/L. Estas cargas de nitrogênio inorgânico 

excedem a concentração limite para a proliferação de algas de 0.30 mgN/L (WEIBEL et al., 1966), que 

poderiam desta forma proliferar nos reservatórios de água de chuva sob condições adequadas. 

Nitrogênio orgânico na forma de pólen, esporas, bactérias e outras substâncias podem também fazer 

uma contribuição importante à concentração de nitrogênio total na água de chuva, dependendo da 

estação do ano e das condições climáticas e do vento. Junto com as cargas de nitrogênio devidas às 

deposições úmidas e secas, amônio e fósforo de fontes naturais como fezes de pássaros e liquens que 

contaminam o escoamento do telhado podem ser também adicionadas à água de chuva. Além do 
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fósforo de origem orgânico que irá ser adicionado depois à água de chuva interceptada e escoada, a 

concentração de fósforo inorgânico presente na chuva (na forma de fosfato, PO4
3-

) pode por se mesma 

exceder o valor limite de concentração para a proliferação de algas de 0.03 mg P/L (WEIBEL et al., 

1966). Duncan (1995) propôs uma concentração média de sólidos suspensos de  20 mg/L e um 

intervalo de 0.01 a 0.1 mg/L para o fósforo na água de chuva em áreas urbanas.  

A chuva contém vários íons retirados da atmosfera ou transportados pelos frentes de chuva. 

Estes íons podem ser originados por várias fontes poluidoras, sejam estas naturais (tormentas de 

poeira, aerossol marinho) ou derivadas da atividade antropogênica. Estas fontes podem estar 

localizadas longe da área final na qual o evento de chuva irá depositar os íons. 

Segundo Junge e Werby (1958), a maior fonte de cloreto (Cl
-
) na água de chuva é o oceano. O 

excesso de material proveniente do solo pode incrementar os níveis de concentração de íons de sódio 

(Na
+
) e potássio (K

+
), enquanto o cálcio (Ca

2+
) pode estar associado com a ocorrência de tormentas de 

poeira. A maior parte do sulfato (SO4
2-

) presente na água de chuva que cai no oceano e nas áreas 

costeiras é originada pelo aerossol marinho. A fonte adicional de SO42- na água de chuva foi 

identificada como originária do solo (70%) e das atividades humanas (30%). 

Ozeki et al. (1995) analisaram a presença de íons na água de chuva e identificaram suas 

diferentes fontes poluidoras. Alguns íons achados na chuva eram originários das sais marinhas: íons 

cloreto, sódio, e magnésio (Mg
2+

). Este estudo também identificou os íons originados numa fonte 

poluidora que acidificava a chuva: íons nitrato e sulfato do transito rodado e das indústrias, amônio 

(NH4
+
), e hidrogênio (H

+
); aqueles íons íons originados numa fonte poluidora que basificava a chuva: 

íons cálcio provenientes da poeira do solo, amônio proveniente do gás amônia (NH3) gerado em 

atividades agrícolas, e nitrato; e finalmente, uma fonte poluidora de íons potássio originário da 

aplicação de fertilizante ou da queima de biomassa. A presença de nitrato originado pela atividade 

antropogênica na chuva é recorrente nas áreas urbanas ao redor do mundo.  Na Região Metropolitana 

de São Paulo (Brasil) que é a maior área urbana de América do Sul com 20 milhões de habitantes, 

análises mediante cromatologia iônica revelou NH4
+
 e NO3

-
 como os íons prevalentes (Martins et al., 

2014). A maior parte do nitrato e outros óxidos de nitrogênio assim como o amônio presente no 

escoamento pluvial poderão finalizar contribuindo à poluição das águas subterrâneas nas áreas urbanas 

(UMEZAWA et. al, 2008; 2009).  

As atividades antropogênicas podem influenciar fortemente a concentração dos íons presentes 

na chuva. Casado e Encinas (1995) estudaram a relação entre a fração particulada atmosférica e o 
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conteúdo iônico da precipitação uma área sob a influência de uma usina incineradora de lixo. Íons de 

SO4
2-

 e NH4
+
 foram as espécies mais importantes achadas na fração particulada da atmosfera, e 

contribuíram inteiramente para a presença de íons na chuva. O íon Ca
2+

 passou das partículas para a 

chuva numa taxa de 22%. A atmosfera desta área industrial também continha gás HCl que foi lavado 

pela chuva, desta forma retirando C1
-
 (95% da quantidade total presente no gás) que foi depois achado 

em concentrações muito elevadas nas amostras de chuva analisadas. 

Informações extensas sobre partículas urbanas transmitidas por meio do ar podem ser 

encontradas em Zereini e Wiseman (2011), especialmente aquelas relacionadas com suas fontes, 

composição e concentração assim como seu conteúdo em metais e compostos orgânicos.  

Aikawa et al. (2014) estudaram a influencia do tipo de local nas deposições atmosféricas de 

NO3
-
 e SO4

2-
 na água de chuva. Este estudo foi realisado para séries de precipitação com incrementos 

progressivos de 0.5 mm e alvejava determinar se os mecanismos de lavagem do ar e das superfícies 

diferiam com o local. Os resultados mostraram que nas áreas urbanas a contribuição da lavagem na 

deposição de NO3
-
 foi de 70% enquanto nas áreas suburbanas e rurais esta contribuição foi de 66%. A 

lavagem de superfícies totalizou 50% das deposições de SO4
2-

 nas áreas suburbanas e rurais e 80% nos 

locais urbanos. 

Com respeito ao nível de acidez na água de chuva, este é altamente dependente da trajetória 

seguida pela massa de ar e pode ser influenciada pela passagem por áreas industriais distantes. Em 

áreas costeiras do Sudeste da Europa, níveis de acidez dez vezes por encima da média foram achados 

em eventos de chuva associados com massas de ar que eram procedentes de países industrializados da 

Europa Central e transportadas para o oceano (PIO et. al, 1991). 

A acidificação da chuva pode ser originada pela atividade antropogênica. Gases de óxido de 

nitrogênio (NOx) e dióxido de enxofre (SO2) são exaustos das chaminés das fábricas e dos automóveis. 

Mais adiante, reações fotoquímicas transformam estes compostos em ácido nítrico (HNO3) e ácido 

sulfúrico (H2SO4). 

Os fatores que controlam a acidez natural da chuva foram expostos por Charlson e Rodhe 

(1982), os quais assumiram que o pH da água de chuva está controlado  em condições naturais pela 

dissociação do CO2 dissolvido e que descidas abaixo de seu valor típico de 5.6 são devidas à adição de 

componentes acidificantes provenientes da atividade humana. 

A formação da chuva ácida também depende do peróxido de hidrogênio (H2O2), que pode ser 

produzido de forma natural pelos raios durante as tormentas (ZUO e DENG, 1999) junto do oxigênio e 
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do ozônio (PENKETT et al., 1979a). O peróxido de hidrogênio age como um oxidante eficiente na 

conversão do dióxido de enxofre (SO2) para ácido sulfúrico (H2SO4) que acidifica as nuvens e 

subsequentemente a água de chuva. Deng e Zuo (1998) assim como Peña et al. (2000) estudaram os 

fatores que afetam os níveis de peróxido de hidrogênio na água de chuva. Estes estudos mediram 

parâmetros químicos e meteorológicos junto com os níveis de peróxido de hidrogênio na água de 

chuva, cuja concentração variou desde 0.3 até 38.6 μM em eventos de chuva em Miami (EUA) e desde 

2∙10-3 até 2.7 μM no Noroeste da Espanha. Marle e Greenway (2005) obtiveram uma variação nas 

concentrações de peróxido de hidrogênio de 0.1 a 3.2 μM em amostras de chuva no RU. O efeito da 

chuva ácida sobre a qualidade da água de chuva captada, num sistema de aproveitamento, foi estudado 

por King e Bedient (1982), e por Sharp e DeWalle (1985). 

A deposição atmosférica de ácidos orgânicos pode também ser significativa em alguns locais 

urbanos, e pode também influenciar o pH da água de chuva. A presença de ácidos carboxílicos e 

aldeídos (que podem ser oxidados e desta forma se tornar uma fonte relevante de ácidos orgânicos) na 

água de chuva foi discutida por Peña et al. (2002). Neste estudo, os ácidos mais frequentes achados nas 

amostras de água de chuva foram ácido fórmico e ácido acético e, em menor medida, ácidos oxálico, 

láctico e cítrico, enquanto os aldeídos presentes em maior grau foram acroleína, formaldeído e 

acetaldeído. A pesar de que a precipitação na área de estudo estava influenciada pela presença de uma 

usina termelétrica, foi estabelecida a prevalência das origens naturais vegetativos para ambos os ácidos 

carboxílicos e os aldeídos face das emissões antropogênicas. A presença de ácidos orgânicos na água 

de chuva coletada em locais rurais, urbanos ou recentemente urbanizados também tem sido estudada 

por Sakugawa et al. (1993), Sanhueza et al. (1996), Avery Jr. et al. (2001) e por Kieber et al. (2002).  

As deposições atmosféricas de metais pesados estão entre as cargas poluidoras mais 

importantes das superfícies urbanas. Cizmecioglu e Muezzinoglu (2008) estudaram a solubilidade dos 

metais pesados transportados pelo ar e expressaram uma maior preocupação nas propriedades 

ecotóxicas dos metais pesados nas deposições úmidas muito mais do que nas deposições secas, devido 

às elevadas frações solúveis dos metais pesados nestas últimas.  Os metais vestigiais estão enlaçados às 

partículas assentadas sobre as superfícies urbanas devido à deposição seca (processo de acumulação ou 

build-up durante os períodos sem chuva). A liberação destes metais contidos nas partículas para o 

escoamento pluvial acontece em poucos minutos. A solubilidade de metais vestigiais cuja presença não 

é dominante na Crosta Terrestre, como o Pb, pode variar com o pH da água de chuva e inclusive 

durante o decorrer de um evento de chuva individual (CHESTER et al., 1997). Metais como Cd, V, Cu 

e Zn mostram uma maior solubilidade média que Ni, Cr, e Pb, em ambas as deposições úmidas e secas 
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(MORSELLI et al. 2003). Segundo Gunawardena et al. (2013) Zn está associado com frações 

particulares de relativo maior tamanho  (>10 µm) e tende a aparecer na forma de deposição seca, 

enquanto Pb, Cd, Ni e Cu estão associados com frações particulares de relativo menor tamanho  (<10 

µm) e são mais propensos à deposição úmida. A transferência de mercúrio desde o ar ambiente para a 

chuva em uma área urbana industrial foi estudada por Ghadaksaz zadeh et al. (2014). Os valores da 

concentração de mercúrio na água de chuva fornecidos em este trabalho, para diferentes áreas urbanas 

do mundo, variam de 0.007 μg/L a 0.77 μg/L. 

A presença de outros compostos tóxicos na chuva, retirados da atmosfera, também tem sido 

reportada em outras pesquisas específicas. Compostos perfluorados, dioxinas, compostos carbonílicos 

e ácido trifluoroacético estão entre estes compostos. Aparte deles, a retirada da atmosfera de pesticidas 

clorados, ftalatos (plastificantes) e outros contaminantes emergentes que podem aparecer na chuva em 

áreas urbanas ainda precisa de maiores pesquisas.  

Os ácidos carboxílicos perfluorados (fluorotelômeros) são usados como refrigerantes, 

agroquímicos, reagentes e catalisadores químicos, e surfactantes.  Uma tentativa de avaliar sua 

presença na água de chuva em uma área urbana foi realizada por Loewen et al. (2005). Este estudo não 

detectou este composto particular, embora teve sucesso em detectar concentrações significativas de 

compostos orgânicos fluorados. Zushi e Masunaga (2009) abordaram a poluição ambiental por 

compostos perfluorados (PFCs) pelo transporte através das águas pluviais para um rio no Japão. Kwok 

et al. (2010) analisou a presença de PFCs na deposição úmida em países diferentes, confirmando o 

papel da precipitação como um agente recoletor de PFCs em suspensão na atmosfera. 

A presença de dibenzodioxinas policloradas (PCDDs) – ou simplesmente dioxinas – e 

dibenzofuranos (Fs) retirados da atmosfera é uma preocupação capital em áreas como o Mar Báltico, 

onde McLachlan e Sellström (2009) estudaram as variáveis ambientais que influenciam a deposição 

atmosférica através da chuva (deposição úmida) sendo esta o vetor dominante no transporte deste 

poluente. Balla et al. (2014) pesquisou a ocorrência de compostos carbonílicos na água de chuva numa 

área urbana do Norte da Grécia. Este estudo achou que o formaldeído, acetaldeído, hexanal, glioxal, e 

metilglioxal eram os compostos dominantes variando de 21.8 a 592 μg/L. Wang et al. (2014) estudou a 

presença na chuva do ácido trifluoroacético (TFA), um composto persistente e hidrofílico que se pode 

eventualmente acumular na hidrosfera. A concentração deste contaminante numa região fortemente 

industrializada variou de 45.8 a 974 ng∙L-1, o que mesmo não supondo uma ameaça imediata para a 

saúde humana deixo preocupados aos autores sobre os efeitos de uma acumulação desta substância no 

ambiente aquático ao longo de vários anos.  
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Os trabalhos anteriormente citados focam na presença de um grupo específico de 

contaminantes na água de chuva, ou então em seus processos de retirada, transporte e deposição. Além 

destas pesquisas científicas, tem outras que abordam características locais da chuva, monitorando sua 

composição iônica e microbiológica por vários meses. Os seguintes trabalhos apresentam análises de 

água de chuva em áreas urbanas e rurais junto da costa, onde ambas as deposições úmidas e ocultas 

são significativas, assim como em regiões distantes do mar. 

O aerossol marinho (maresia ou ressalga) contém  sais inorgânicas e matéria orgânica do 

oceano. Está constituído principalmente por cloreto de sódio (NaCl) junto com outros íons que são 

comuns na água do mar: K
+
, Mg

2+
, Ca

2+
 e SO4

2-
. 

A água de chuva costeira está influenciada fortemente pelo mar e por isso os principais íons 

derivados do aerossol marinho podem fazer uma contribuição significativa ao conteúdo total de íons e 

metais vestigiais da chuva costeira (ARIMOTO et al., 1987; HALSTEAD et al., 2000). Valores típicos 

para a razão iônica Na+/Cl-  estão levemente abaixo da correspondente à da água do mar, que é de 

1.17 (CHATTERJEE e SINGH, 2012). Por exemplo, Ozeki et al. (1995) e Moreda-Piñeiro et al. 

(2014) acharam, para a chuva costeira,uma relação entre os íons  Na
+
/Cl

-
 de 0.77 e 0.96, 

respectivamente. 

A qualidade da água de chuva em ambientes marinhos foi estudada por Dillaha III e Zolan 

(1985), cujo estudo monitorou bactérias totais e coliformes fecais em 203 sistemas coletores de 10 

ilhas na Micronésia. 

Sazakli et al. (2007) monitoraram a qualidade da água de chuva numa ilha da Grécia durante 

três anos, concluindo que os parâmetros microbiológicos foram afetados pelo estado de limpeza das 

superfícies coletoras, enquanto os parâmetros químicos foram afetados pela proximidade do mar e pela 

atividade humana. Os parâmetros monitorados neste estudo foram metais, hidrocarbonetos aromáticos 

policíclicos (HAP), pesticidas organoclorados e compostos voláteis orgânicos, junto com a qualidade 

microbiológica (coliformes totais, Escherichia coli e Enterococci). 

Em contraste com os estudos anteriores que abordam a chuva em ambientes costeiros, as 

características químicas da chuva e as deposições úmidas em regiões continentais, distantes do mar 

foram analisadas por Hontoria et al. (2003) em Madri, Ruschetta et al. (2006) na Itália Alpina, Yang et 

al. (2012) em Beijing e Robakidze et al. (2013) nos Urais (Rusia). 
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3. Contaminação da água de chuva devido à lavagem de partículas depositadas sobre a superfície 

de captação 

 

Considerando o arraste de contaminantes pela lavagem atmosférica como um fenômeno 

inevitável, a água de chuva de melhor qualidade disponível em áreas urbanas é aquela que é coletada 

depois da primeira interceptação no telhado, que minimiza desta forma o efeito do arraste pelo 

escoamento e o contato com as partículas depositadas. Depois da interceptação inicial da água de 

chuva, o processo de poluição da água de chuva continua a medida que as partículas depositadas nas 

superfícies urbanas são levadas pelo escoamento pluvial, junto com outros poluentes que podem ser 

encontrados em áreas urbanas (óleo, matéria orgânica) e pode reduzir drasticamente a qualidade inicial 

da água de chuva captada.   

Egodawatta et al. (2009) estudaram o processo de acumulação e lavagem dos poluentes nas 

superfícies dos telhados, observando que uma concentração relativamente elevada de matéria 

particulada era identificada durante a parte inicial dos eventos de chuva. Outro resultado interessante é 

que a quantidade de matéria particulada remanescente nas superfícies dos telhados era notoriamente 

elevada para eventos de chuva menos intensos. As partículas dos intervalos mais finos depositadas na 

superfície dos telhados são aderidas mediante enlaces químicos ou eletrostáticos e unicamente são 

lavadas durante eventos de chuva relativamente intensos. Estes autores também chegaram a uma 

interessante conclusão sobre a influência da duração do período seco entre eventos de chuva na 

deposição de partículas: 80% do processo total de acumulação nas superfícies dos telhados acontece 

durante os primeiros 7 dias sem chuva.  

Micro-organismos transmitidos pelo ar e as bactérias aerossolizadas podem ser transferidos 

para a água de chuva captada por meio da sedimentação atmosférica de partículas grosseiras 

(deposição seca) com a subsequente lavagem da superfície de captação e por meio da chuva (deposição 

úmida). Vários micro-organismos podem ser comumente nas superfícies de captação, bem nas 

camadas de deposição ou associadas à decomposição de matéria orgânica. A presença de flora fúngica 

na água de chuva foi estudada por Nishihara et al. (1989) quem detectou 29 gêneros de fungos, 

enquanto Czeczuga e Orłowska (1997) identificaram 33 espécies de fungos hifomicetos na água de 

chuva escoada através de 6 tipos distintos de telhado. A lavagem da superfície de captação é a 

principal fonte de contaminação microbiológica da água de chuva captada nos telhados. Embora, a 

água de chuva recém precipitada que cai sobre os telhados já apresenta patógenos microbianos, 
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inclusive   antes da sua interceptação no telhado e desta forma supõe uma entrada de carga 

bacteriológica.  

Lye (2002) afirmou que a medição de coliformes fecais pode revelar-se como um indicador 

inapropriado para determinar os riscos microbiológicos associados com o consumo da água de chuva 

captada. Ahmed et al. (2010) também debateu a conveniência de analisar indicadores bacteriológicos 

de poluição fecal (E. coli, Enterococci, e Clostridium perfringens) para predizer a presença ou ausência 

de patógenos na água de chuva, concluindo que não foi achada nenhuma correlação significativa entre 

a concentração de indicadores bacteriológicos de poluição fecal e os micro-organismos patógenos. 

(KAUSHIK et al. 2014) abordou a qualidade microbiológica da água de chuva usando como 

indicadores microbianos: Escherichia coli (E. coli), coliformes totais, e Enterococci em conjunto com 

as bactérias heterotróficas da contagem de placa (HPC). Este estudo obteve níveis de E. coli na água de 

chuva compreendidos num intervalo de 0 CFU/100 mL a 75 CFU/100 mL para uma área altamente 

urbanizada com clima tropical (Cingapura), concluindo que apesar da presença de micróbios 

patógenos, a captação de água de chuva em áreas extensas de é uma fonte promissória de água se 

acompanhada de tratamento. 

Os patógenos transmitidos pela água podem estar presentes em telhados urbanos devidos à 

atividade biológica associada com deposições de sujeira arrastada pelo vento, excrementos de pássaros 

e outros animais, insetos, liquens e musgos, fungos e matéria vegetal caída desde as árvores próximas 

(folhas, sementes, flores), inclusive nas superfícies de captação metálicas mais limpas.  

Man-Van der Vliet (2014) resumiu os valores de concentração de uma série de patógenos 

transmitidos pela água (patógenos bacterianos, protozoários e virais) em fezes, esgoto, águas 

superficiais, águas pluviais e água de chuva escoada dos telhados, a partir das diretrizes para a 

qualidade da água potável da OMS- Organização Mundial da Saúde (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2011). Os resultados mostrados na Tabela 13 apontam para uma perda 

significativa na qualidade da água de chuva que, após ser ter sido interceptada nos telhados e ter 

lavado os mesmos (água escoada), atinge as superfícies urbanas e é conduzida através do sistema 

urbano de drenagem (água pluvial). Desta forma, as águas pluviais apresentam tipicamente valores de 

patógenos transmitidos pela água que são uma ordem de magnitude (dez vezes) maiores que a água 

que escoa desde o telhado. Ainda, como no caso de Norovirus e Enterovirus, as águas pluviais podem 

apresentar novos tipos de patógenos ausentes na água escoada dos telhados.  
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Tabela 13. Concentração de analisar indicadores bacteriológicos e patógenos em fezes, 

esgoto, águas superficiais, águas pluviais e águas escoadas dos telhados (MAN-VAN DER 

VLIET, 2014) 

 Fezes  

 

(N/g) 

Esgoto  

 

(N/L) 

Águas 

superficiais  

(N/L) 

Águas 

pluviais  

(N/L) 

Água escoada 

dos telhados  

(N/L) 

Indicadores 

bacteriológicos: 

E. Coli e 

Enterococci 

intestinal 

 

107 - 1010 

 

106 - 1010 

 

100 – 105 

 

100 – 105 

 

100 – 104 

Campylobacter 108 102 – 108 102 – 104 10-1 – 102 0 – 102 

Cryptosporidium 106 – 107 100 – 104 10-1 – 102 10-1 – 100 0 – 100 

Giardia 106 – 107 100 – 104 10-1 – 103 10-1 – 101 10-1 – 100 

Norovirus 105 – 109 100 – 104 101 – 103 0 – 103 - 

Enterovirus 100 100 – 104 10-2 – 101 00 – 104 - 

Legionella - 0 – 105 n.d. 00 – 104 00 – 104 

 

n.d. = não disponível 

- = assume-se ausente 

 

Evans et al. (2006) tratou a contaminação das superfícies coletoras nos telhados pelos micro-

organismos ambientais transmitidos pelo ar e citou as condições meteorológicas, especialmente a 

velocidade e a direção do vento, como as principais influências na composição microbiana da água de 

chuva captada nos telhados.  

Simmons et al. (2001) analisou amostras de água de chuva coletada nos telhados em Auckland 

(NZ) monitorando a presença de coliformes totais, coliformes fecais, Enterococci , patógenos 

bacterianos incluindo Salmonella spp., Legionella spp., Campylobacter spp., Aeromonas spp. assim 

como os protozoários Cryptosporidium and Giardia. Houve uma significativa variação estatística nas 
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qualidades físico-química e microbiológica das amostras, a depender do local de amostragem. Embora, 

56% destas excederam 51 FC/100 mL que é o valor local máximo aceitável para coliformes fecais. 

Adicionalmente, este estudo também detectou a presença de chumbo na água escoada dos telhados em 

14% das amostras. Os autores concluem que os elevados níveis de prevalência de chumbo se devem 

provávelmente ao resultadoi da corrosão do ferro galvanizado, material de chumbo e pintura à base de 

chumbo na superfície de captação, em vez da deposição atmosférica.   

 Simmons et al. (2008) afirmou que os sistemas de captação e aproveitamento da água de chuva 

colhida nos telhados em um clima templado podem abrigar Legionella, e por isso estudou a 

propagação de aerossols contendo este patógeno nos telhados circundantes ao redor de uma fonte de 

surto, na mesma localidade que em seu estudo préviamente citado. Considerando climas mais cálidos, 

Schlech et al. (1985) e Broadhead et al. (1998) tinham abordado com anterioridade a ocorrência de 

espécies de Legionella em cisternas de água de chuva tropicais. 

Junto com Legionella, outro gênero de bactérias que pode ameaçar a qualidade da água de 

chuva captada é Salmonella. Embora ambos os gêneros de bactérias levam estilos de vida 

predominantemente associados a hóspedes, eles podem persistir nas fontes de água, as quais agem 

como como reservatórios bacteriológicos facilitando a transmissão entre os hospedes. Koplan et al. 

(1978) reportaram um estudo de caso de contaminação água de chuva captada nos telhados por trás de 

um surto de salmonellosis no Caribe. Neste caso, a superfície do telhado usads como captação estava 

coberta com fezes de pássaros que foram lavadas pelo escoamento, contaminando desta forma a água 

de chuva coletada que foi destinada para usos potáveis sem nenhum tratamento. Ashbolt e Kirk (2006) 

assim como Franklin et. al (2009) reportaram casos similares na Australia, associados à falta de 

cloração nos tanques de água de chuva.  

Ahmed et al. (2012) sugeriu que as fontes mais prováveis de e. coli nos tanques de água de 

chuva da Austrália são fezes de pássaros e de marsupiais. 

Outro gênero de bactérias que causa doenças gastrointestinales é o das campilobactérias que 

pode ser transmitido pela água ou pela comida no caso de que a água da chuva não tratada seja usada 

para beber ou para manipular alimentos. A contaminação fecal dos tanques de água de chuva foi a 

razão por trás de um surto de Campylobacter enteritis num resort de uma ilha (Merritt et al., 1999). Os 

pássaros selvajens e as aves domésticas são os principais portadores de campilobactérias e desta forma 

a presença de ninhos de pássaros nas superfícies de captação de sistemas de aproveitamento de chuva 

na Nova Zelândia foi a principal hipótese considerada como causa de uma campilobacteriose 
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(Eberhart-Philips et al. 1997). Por outro lado, tem sido realisados estudos considerando um milhar de 

crianças moradoras de áreas rurais, concluindo que não foi observado incremento nos casos de 

gastroenterite entre as crianças que beberam água de chuva em comparação com aqueles que beberam 

água tratada da rede pública (Heyworth et al., 2005; 2006). Nos casos onde a população mora em 

condições de saneamento deficientes, com ausência ou intermitência no fornecimento de água, a água 

de chuva pode presentar uma fonte de água de menor risco que a água não tratada dos poços e 

manancias locais. Um exemplo desto encontra-se em estudos relativos à Tailândia onde a 

contaminação das águas superficiais era superior à da água de chuva captada (Wirojanagud et al., 

1989; Pinfold et al., 1993). Este é o caso também da região semi-árida do Brasil, onde o úso de 

cisternas de água para fins potáveis tem sido associado com um decréscimo na ocorrência de diarreia 

(Marcynuk et al., 2013) e de Giardia duodenalis (Fonseca et al., 2014) entre as comunidades rurais 

dispersas. Embora, mesmo que em termos gerais tem sido referido que as doenças gastrointestinais 

nessas comunidades tendem a decrescer com o uso da água de chuva, em aqueles casos nos quais a 

reservação da água de chuva estava falta de higiene ambos os coliformes e os parasitas foram 

detectados (Xavier et al., 2011). Preocupações similares foram manifestadas por Plazinska (2001) 

quando estudou a qualidade da água de chuva aproveitada por comunidades aborígenes na Austrália. 

Esta água de chuva, embora de superior qualidade química que as águas subterrâneas locais e sendo 

desse modo um valioso recurso complementar, podia apresentar uma severa contaminação 

microbiológica e representar riscos para a saúde. Além disso, o risco de doenças gastrointestinais 

associadas com a consumição de água de chuva foi objeto de uma revisão bibliográfica por Dean e 

Hunter (2012) enquanto Lim e Jiang (2013) analisaram o risco microbiano potencial associado com a 

consumição de produtos hortícolas irrigados com água de chuva captada nos telhados, em termos de 

transferência de patógenos (risco de Giardíase e Salmonelose). 

Pseudomonas aeruginosa é uma bactéria que prospera em ambas as atmósferas normais e 

hipóxicas (de baixo oxigênio) e pode causar doenças em humanos e em outros animais. É encontrada 

no solo, na água, na flora da pele, e em ambientes urbanos ao redor do mundo. Sua presença na água 

de chuva pode ser associada à matéria orgânica arrastada do telhado assim como às colônias que 

proliferam nas superfícies dos tanques de reserva. Nawaz et al. (2014) estudou a presença desta 

bactéria na água de chuva captada, considerando diferentes tipos de captação e condições de 

reservação, assim como as diferentes estações (períodos de chuva e seco). 

Além do risco biológico, que pode ser minimizado pela limpeza e manutenção periódica, os 

telhados e demais superfícies de captação urbanas também podem ser uma fonte de contaminantes 
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inorgânicos para a água de chuva. 

A poluição de água de chuva com metais como zinco, cobre e em algumas ocasiões chumbo 

está associada frequentemente com a corrosão do material do telhado. Devido a que a água de chuva é 

levemente ácida e tem uma baixa quantidade de minerais dissolvidos, pode dissolver metais e outras 

impurezas dos materiais que compõem a superfície de captação e o tanque de reservação, causando 

decoloração junto com mau gosto e mau odor na água de chuva captada.  

Huston et al. (2009) caracterizaram a entrada de contaminantes químicos a partir da atmosfera 

nos tanques de água de chuva e concluíram que a deposição atmosférica não é o principal contribuinte 

das elevadas concentrações de chumbo na água de chuva urbana numa cidade que tenha uma razoável 

qualidade do ar.  Outras fontes contaminantes como pinturas à base de água ou materiais de calhas e 

telhados devem ter também um papel importante em relação a esta substancia. Num trabalho posterior, 

Huston et al. (2012) identificou as fontes de contaminação de chumbo na água de chuva: 

encanamentos, material de construção (galvanização, acabamento do telhado, aço) e acima de tudo 

pintura à base de chumbo que em alguns casos foi responsável pelo 79% do chumbo nas amostras dos 

tanques de água. A Organização Mundial da Saúde (World Health Organization, 2011) recomenda 

que, mesmo que os materiais sólidos que compõem os telhados são em sua maioria adequados para 

captar água de chuva, aqueles recobertos com pintura à base de chumbo, telhados com revestimento 

bituminoso assim como telhados de palha podem lixiviar substâncias ou causar problemas de gosto 

ruim, causar decoloração ou deposição de partículas na água colhida.  

Thomas e Greene (1993) acharam que os diferentes tipos de telhados influenciam a qualidade 

da água de chuva sendo maiores as concentrações de zinco nas superfícies de captação de ferro 

galvanizado enquanto o pH, a condutividade e os níveis de turbidez são maiores nas superfícies de 

captação de laje de concreto. Seus resultados também revelam maiores valores de nitratos e pH na 

água de chuva colhida nos telhados de áreas rurais assim como presença de chumbo na água de chuva 

colhida em áreas industriais e, em menor medida, em áreas urbanas.  

Yaziz et al. (1998) também analisaram a deposição de vários poluentes a partir da atmosfera 

nas superfícies dos telhados compostos de dois tipos de materiais: ferro galvanizado e laje de concreto. 

Além da avaliação dos poluentes orgânicos e inorgânicos no escoamento do telhado, este estudo 

também ilustra que ambas a intensidade da chuva e o número de dias secos que antecedem ao evento 

de chuva influenciam de uma maneira significativa a qualidade da água escoada nos sistemas de 

captação.  
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Mendez et al. (2011) estudaram o efeito de materiais tradicionais usados nos telhados (asfalto, 

telhas de fibra de vidro, e laje de concreto) assim com de materiais mais modernos (superfícies 

acrílicas coloreadas e telhados verdes não fertilizados) na qualidade da água de chuva captada. Os 

autores também mostram neste estudo que a água de chuva captada em telhados metálicos, lajes de 

concreto e telhados “frios” (telhados pintados de branco) tendem a apresentar menores concentrações 

de indicadores bacteriológicos de poluição fecal em comparação com outros materiais usados para 

telhados. Com respeito a telhados compostos por telhas e telhados verdes, as concentrações de carbono 

orgânico dissolvido na água de chuva eram dez vezes maiores que os valores típicos da água potável 

nos Estados Unidos, o que pode acarretar elevadas concentrações de subprodutos da desinfecção após 

a cloração.  Além disso, este estudo achou concentrações de alguns metais (e.g. arsênico) na água de 

chuva coletada de telhados verdes. 

Lee et al. (2012) também tratou este tema, estudando a influência dos seguintes materiais de 

telhado: telhas de placas de madeira, concreto, argila,  e aço galvanizado (aço com recobrimento de 

liga de zinco). A melhor qualidade da água de chuva foi obtida com o telhado de aço galvanizado, 

onde o efeito combinado da luz ultravioleta e as altas temperaturas desinfetaram de maneira efetiva a 

água de chuva captada, cujos parâmetros de qualidade atenderam as diretrizes coreanas para a água 

potável.  

Nestes estudos ambos os contaminantes orgânicos e inorgânicos (metais) foram medidos para 

cada tipo de material de talhado. As concentrações de nitrato (NO3
-
) na água de chuva foi também 

monitorada devido a que este parâmetro está associado com processos microbiológicos. A porosidade 

do material da superfície de captação pode influenciar os valores de concentração de nitrato já que um 

elevado grau de porosidade pode favorecer a presença de colônias de liquens, detritos animais e 

deposições úmidas/secas. O material mais poroso, telhas de madeira, apresentou as concentrações mais 

elevadas de nitrato na água escoada. Outra abordagem interessante realisada nestes estudos foi o 

monitoramento por separado dos parâmetros de qualidade em ambos o tanque de first-flush (onde o 

escoamento inicial do evento de chuva é desviado e reservado até seu descarte), e no tanque de água de 

chuva (que contém a água captada que será efetivamente consumida). A Tabela 14 compara os valores 

de concentração média de contaminantes orgânicos e inorgânicos na água escoada através de diferentes 

materiais de cobertura. Os valores para água de chuva captada são mostrados entre colchetes, ao lado 

dos valores para o first-flush, e apresentam valores perceptivelmente menores de contaminantes.  
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Tabela 14. Valores médios da qualidade e concentração de contaminantes na água de chuva coletada no 

telhado, considerando diferentes materiais da cobertura: valores para o first-flush e para [tanques de água de 

chuva]  

 (Lee et al., 2012)  (Mendez et al., 2011)  (Yaziz et al., 1998) 

         

 Telhas  

de  

madeira 

Placas  

de  

concreto 

Placas 

 de  

argila 

Aço  

   galvanizado 

   Telhas  

   asfálticas 

 e fibra 

 de vidro  

  Aluminio 

     galvanizado 

Placa  

de  

   concreto  

    Telhado 

   branco 

    Telhado 

    verde 

 Ferro 

  galvanizado 

Placa  

de  

     concreto 

pH 6.8 

 [6.5] 

7.1  

[7.3] 

7.1  

[7.0] 

6.5 

 [6.1] 

 6.2 

 [6.3] 

6.4  

[6.1] 

6.9  

[6.8] 

6.4  

[6.3] 

6.5  

[6.4] 

 6.5 

[6.4] 

6.9 

 [6.8] 

   STD 

     (mg/L) 

214 

[36] 

309 

[45] 

219 

 [42] 

286 

[15] 

 45 

[15] 

105 

[25] 

70 

 [20] 

95 [30] 12 

[8] 

 91 

[52] 

153 

 [95] 

Nitrato  

(mg/L) 

3.3 

[0.3] 

2.5 

[0.3] 

1.9 

 [2.8] 

2.8 

[0.02] 

 2.5 

 [0.4] 

1.1 

[0.4] 

1.5 

 [0.5] 

1.5  

[0.5] 

1 

[0.6] 

 n.m n.m 

T.C 

(CFU/ 

100mL) 

131 

 [12] 

197  

[12] 

76  

[2] 

70 

 [<1] 

 1050  

[500] 

          300 
 

[150] 

700  

[300] 

1050  

[500] 

2.5 

 [2] 

 46 

 [25] 

75 

 [41] 

Al  

(μg/L) 

227 

 [43] 

535 

 [99] 

243 

 [36] 

622  

[33] 

 950 

 [200] 

650  

[140] 

650  

[240] 

1000 

 [240] 

110  

[100] 

 n.m n.m 

Fe 

 (μg/L) 

154 

 [23] 

160 

 [48] 

155 

 [24] 

302  

[27] 

 600  

[150] 

590  

[145] 

580  

[155] 

900 

 [158] 

100 

 [50] 

 n.m n.m 

Cu  

(μg/L) 

34 

 [10] 

58  

[20] 

37 

 [12] 

59 

 [22] 

 200  

[12.5] 

≤5 

 [≤5] 

6 

[3] 

≤5  

[≤5] 

≤5  

[≤5] 

 n.m n.m 

Pb  

(μg/L) 

10 

 [3] 

14 

 [5] 

11 

 [3] 

12 

 [3] 

 1.5 

 [0.4] 

2.5 

 [0.5] 

3.5 

 [1.1] 

3  

[0.5] 

8.5  

[2] 

 235 

 [145] 

102  

[169] 

Zn  

(μg/L) 

135  

[18] 

196  

[38] 

131  

[19] 

428  

[74] 

 45 

 [10] 

375 

 [100] 

160 

 [60] 

160  

[40] 

225 

 [160] 

 343 

 [294] 

49  

[96] 

n.m. = não medidos 
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Os valores da Tabela 14 ilustram que o escoamento inicial lixiva a maior parte dos depósitos de 

contaminantes do telhado e subsequentemente corrobora a efetividade do descarte inicial (first-flush) 

na melhoria da qualidade da água de chuva. Embora, os valores obtidos por Yaziz et al. (1998) 

correspondentes ao escoamento através de placas de concreto apresentaram menores concentrações de 

chumbo e zinco no first-flush, o que pode estar associado com um insuficiente volume de first-flush e 

com uma elevada concentração de chumbo e zinco na chuva atmosférica (34 μg/L e 200 μg/L 

respectivamente) medida nesse estudo na forma de chuva colhida em terreno aberto. 

A seguir, e no intuito de ampliar a comparação entre os diferentes tipos de telhados, a Tabela 

15 fornece valores de poluentes achados no escoamento inicial de telhados construídos com outros 

tipos de materiais. 

Tabela 15. Valores médios da qualidade e concentração de contaminantes na água de 

chuva coletada no telhado, considerando diferentes materiais da cobertura (amostras de first-

flush) 

 

 (Clark et al., 2009)   (Olaoye e Olaniyan, 2012) 

            

 Madeira 

tratada 

Madeira 

a prova 

de água  

Placas 

de 

cedro 

Telhas 

de 

asfalto 

Telhado 

galvanizado 

Telhado 

verde 

 Asbesto-

cimento 

Telhado 

de 

alumínio 

Cobertura 

plana de 

concreto 

Telhado 

de 

plástico 

corrugado 

pH 6.1 5.4 4.0 6.6 6.1 7.5  6.6 6.9 6.1 6.4 

Nitrate  

(mg/L) 

0.5 2.0 3.0 0.5 0.4 0.1  35.5 8.3 9.5 16.5 

Cu (μg/L) 3000 2500 < 25 < 25 < 25 < 25  4∙10-2 2∙10-2 2∙10-2 5∙10-2 

Zn (μg/L) 100 200 100 100 5700 ≤ 0.1  ≤ 10-2 ≤ 10-2 ≤ 10-2 0.2 

 

O uso de coberturas vegetais, ou telhados verdes, e sua influencia na qualidade do escoamento 

tem se tornado um tema de recente interesse devido ao surgimento desta tendência no urbanismo. 
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Segundo Berndtsson et al. (2009) os telhados verdes são um sumidouro de nitrogênio (na forma de 

azoto nítrico e amoniacal), carbono orgânico dissolvido e potássio e, mesmo não retendo os poluentes 

metálicos, não são via de regra uma fonte significativa destes.  No caso de coberturas intensamente 

vegetadas, a água de chuva experimenta um incremento nos níveis de pH devido à passagem  através 

deste tipo de cobertura, o que indica uma rápida neutralização das deposições ácidas que poderiam ter 

se assentado previamente na superfície. 

Além de metais, outros poluentes inorgânicos que poderiam ter uma presença significativa nas 

coberturas são os pesticidas, especialmente em áreas suburbanas e rurais. Sua presença está geralmente 

associada com atividades agrícolas, embora alguns materiais e técnicas de construção das coberturas 

podem representar uma fonte destes contaminantes. Bucheli et al. (1998a, 1998b) estudou a presença 

de pesticidas na água de chuva captada em telhados. Três tipos diferentes de coberturas foram 

considerados: telhas de argila, coberturas de poliéster e telhados planos de cascalho (brita). Os 

resultados mostraram que as máximas concentrações de pesticidas originários principalmente a partir 

de usos agrícolas ocorreram durante e imediatamente depois dos períodos de aplicação dos mesmos.  

Embora, foi detectado que a lixiviação dos pesticidas aplicados nos telhados como produtos químicos 

para proteção da cobertura (herbicidas e anti-musgo) usados nas juntas de telhados planos de cascalho, 

pode supor uma fonte muito mais significativa de poluentes químicos presentes no escoamento das 

coberturas. Desta forma os herbicidas R-mecoprop e S-enantiomer foram detectados no escoamento 

numa concentração muito maior (até 500 μg/L) que na correspondente água de chuva não interceptada 

(amostras coletadas em terreno aberto). 

Outros potenciais contaminantes da água de chuva são os hidrocarbonetos policíclicos 

aromáticos (PAHs) os quais são originados, geralmente, pela combustão incompleta de combustíveis 

fósseis e de matéria orgânica (queimadas e incêndios florestais, queima de biomassa em caldeiras e 

incineradores). Os PAHs pertencem ao grupo de poluidores orgânicos persistentes (POPs) de 

conhecidas propriedades carcinogênicas (Sahu et al., 2004). Gunawardena et al. (2012) salientou o 

transito rodado como a principal fonte de PAHs atmosféricos e metais pesados, enquanto Yu (2012) 

destacou as partículas de PAH de tamanho variando entre 0.04 e 4 µm, o que as faz susceptíveis de 

estar presentes nas deposições secas e úmidas devido a sua volatilidade. A presença de PAHs na água 

de chuva tem sido estudada por Quaghebeur et al. (1983) quem assinalou o aquecimento doméstico 

como a principal fonte dos picos de concentração de PAH na chuva de algumas áreas da Bélgica 

durante o inverno.  

Farreny et al. (2011) forneceu critérios para a seleção de telhados a fim de maximizar a 
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disponibilidade e qualidade da água de chuva, através de uma abordagem  combinada que estuda o 

coeficiente de escoamento (quantidade de água de chuva captada) assim como parâmetros físico-

químicos no escoamento (qualidade). Estes critérios se referem à pendente e rugosidade do telhado. 

Neste estudo, dois tipos de telhados são monitorados: um deles feito de placas de argila com camisa 

metálica e plástico policarbonatado e o outro sendo um telhado plano de cascalho, concluindo que a 

qualidade da água escoada era melhor nas superfícies inclinadas e suaves do que nos telhados de 

superfícies planas e rugosas. Egodawatta et al. (2009) também destacou a importância do tipo de 

superfície e da textura. Este estudo caracterizou a distribuição de tamanhos de partícula para coberturas 

de diferente rugosidade (telhados de aço corrugado e de laje de concreto) concluindo que o processo de 

acumulação (build-up)  da matéria particulada é independente do material de revestimento de telhado e 

que junto com a intensidade da chuva, a energia cinética e a turbulência criada na superfície são as 

maiores variáveis no processo de lavagem das partículas e poluentes depositados nos telhados.  

Outros exemplos de análises do escoamento da chuva a partir de várias superfícies de captação 

em diferentes localizações ao redor do mundo estão disponíveis na literatura científica: Quek e Forster 

(1993) focaram na presença de metais vestigiais em telhados da Alemanha, Gromaire-Mertz et al. 

(1999) estudaram a poluição do escoamento pluvial de diferentes superfícies urbanas em Paris, Uba e 

Aghogho (2000) estudaram os contaminantes físico-químicos e microbiológicos no escoamento 

proveniente de distintas coberturas na Nigéria, Vázquez et al. (2003) analisaram a composição iônica 

da chuva no Noroeste da Espanha, Chang et al. (2004) estudaram a poluição com metais no 

escoamento em diferentes tipos de telhados em Texas, Kim et. al (2005) abordaram a presença de  

contaminantes físico-químicos e microbiológicos no escoamento na Coreia do Sul, Prestes et al. (2006) 

focaram na composição de metais pesados no escoamento urbano no Sudeste do Brasil, Ahmed et al. 

(2011) ofereceram uma revisão bibliográfica da qualidade microbiológica da água de chuva captada 

em diferentes localizações a ao mesmo tempo focaram nos modelos de análise de riscos à saúde, 

enquanto Magyar et al. (2014) estudaram as concentrações de metais e lixiviação de chumbo no 

escoamento através de diferentes coberturas na Austrália. 
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4. Desvio do first flush e contaminação da água de chuva durante a fase de reservação. 

 

Filtros de partículas grosseiras pré-tanque (peneiras) podem reter facilmente matéria orgânica e 

as partículas de sujeira de maior tamanho como folhas e musgo, e representa o primeiro estágio na 

melhora da qualidade do escoamento, estando situado diretamente nas calhas pluviais antes do 

dispositivo de first-flush.  

O segundo estágio corresponde ao dispositivo de first-flush, responsável pelo descarte de um 

volume inicial adequado do escoamento do telhado. Graças a este descarte, a maior parte dos poluentes 

associados com a lavagem da superfície de captação (deposições secas e úmidas, e matéria orgânica) 

não acabarão entrando no tanque de água de chuva. As concentrações mais elevadas de matéria 

particulada estão presentes na fase inicial dos eventos de escoamento ou o first-flush (Quek e Forster, 

1993; Bertrand-Krajewski et al., 1998; Lee et al., 2002; Spinks et al., 2003; Van Metre e Mahler, 

2003).  

O volume adequado de first-flush que precisa ser descartado varia com a intensidade do evento 

de chuva (que é difícil de prever com anterioridade, na hora de regular a válvula do dispositivo de 

first-flush e subsequentemente o volume do escoamento inicial a ser by-passeado). Por isso, ocorre 

uma lavagem incompleta durante a fase inicial de eventos de intensidade relativamente pequena: 

Egodawatta et al. (2009) obtiveram que somente em torno de 75% do total de partículas presentes na 

superfície de telhados foram removidas por um evento de chuva de 20 mm∙h-1 enquanto que quase 

100% das partículas foram removidas durante um evento de chuva de 115 mm∙h-1.  

Em segundo lugar, o volume de first-flush também depende dos dias secos que antecedem ao 

evento de chuva. Lee et al. (2004) sugeriram uma regulagem sazonal do first-flush. Este estudo 

encontrou que, para o clima da Califórnia, a concentração de contaminantes na fase inicial da estação 

úmida resulta entre 1.2 e 20 vezes maior que na fase final da estação, devido a que durante a estação 

seca cria-se um largo período propicio para a acumulação dos poluentes nas superfícies de captação. A 

otimização do volume de first-flush de acordo com estes dois parâmetros (intensidade da chuva e 

período seco prévio) é crítica para conseguir uma remoção efetiva dos poluentes da água de chuva que 

de outra forma entrariam no tanque de reservação. Junto com a intensidade máxima da chuva e o 

período seco antecedente, outros autores salientam a duração da chuva e a vazão máxima do 

escoamento (no caso de grandes áreas de captação) como os parâmetros mais importantes que 

influenciam a carga de sólidos em suspensão no first-flush (Gupta e Saul, 1996). Tipicamente, um 
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dispositivo de first-flush desvia os primeiros 0.8–3.5 mm de água de chuva. Martinson e Thomas 

(2005) recomendaram valores que variam de 1.0 mm a 8.5 mm de acordo com a turbidez média do 

escoamento em dias de chuva depois de pelo menos 3 dias sem chuva, e o nível de turbidez pretendido 

para a água de chuva no tanque. Kandasamy et al. (2010) obtiveram que bypasseando os primeiros 2 

mm de chuva outorga à água de chuva uma qualidade conforme na maioria dos parâmetros com as 

diretrizes da Australian Drinking Water Guidelines (ADWG), com as exceções de chumbo e turbidez, 

que requereram um first-flush de 5 mm para atender estas diretrizes. Em resumo, mediante o uso de 

um dispositivo de fist-flush bem regulado, a qualidade da água de chuva captada pode ser melhorada 

substancialmente.  

Após os filtros de partículas grosseiras e o descarte do first-flush, sistemas simples de filtração 

(Vieira et al., 2013) podem ser adicionados para melhorar ainda mais a qualidade da água de chuva que 

entra no tanque de água de chuva. Os componentes de um sistema de aproveitamento de água de chuva 

compreendidos entre a superfície de captação e o tanque (calhas pluviais, conexões, encanamentos) 

estão disponíveis numa ampla gama de materiais (alumínio, cobre, aço galvanizado, plástico de cloreto 

de polivinilo, polietileno). Em conjunto, estes componentes podem supor uma fonte adicional de 

contaminantes químicos, assim como uma fonte de carga bacteriológica se não forem higienizados 

apropriadamente. Morrow et al. (2010) reportou um aumento n os níveis de contaminação da água de 

chuva após a fase de reservação. Ao medir as concentrações de metais na água de chuva em ambas a 

água escoada pela cobertura (antes da reservação) e na água de chuva servida nas torneiras domésticas 

(após a reservação) concluíram que os materiais dos encanamentos e torneiras contribuem 

significativamente às cargas de contaminantes da água de chuva reservada.  

Geralmente, é considerado que a reservação em tanques de água de chuva melhora a qualidade 

da água de chuva, devido principalmente ao processo de sedimentação das partículas transportadas 

pelo escoamento. Dadas umas condições adequadas de remanso no reservatório, estas partículas irão se 

assentando na forma de lodo no fundo do tanque, junto com todos os metais pesados e as bactérias 

grudadas a estas partículas. Um fenômeno secundário que pode melhorar a qualidade da água de chuva 

reservada é um leve incremento do pH e a remoção de nutrientes devido à atividade bacteriológica 

benéfica. 
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Melhorador da qualidade 1: Potencial incremento do pH dentro do tanque de reserva. 

A água de chuva é levemente ácida, com um pH ao redor de um valor natural típico de 5.6 

(Charlson e Rodhe,1982). Bunyaratapan e Sinsupan, (1984) relataram um aumento no pH da água de 

chuva desde 5.7 no telhado para 6.3-7.3 quando armazenada em tanques de jarra de argamassa, para 

6.7 num tanque de concreto reforçado, para 9.5-10.2 em tanques de tijolo, e para 8.7-9.8 em cisternas 

de ferrocimento. Num estudo avaliando a qualidade da água de chuva reservada numa cisterna de 

concreto, Scott e Waller (1987) reportaram um aumento de pH desde 5.0 na superfície do telhado, para 

9.4 no tanque e para 10.3 na torneira. Este estudo também sugeriu que um valor de pH mais elevado 

poderia inibir o crescimento de coliformes. Handia (2005) descreveu um aumento no pH da água de 

chuva reservada em tanques de ferrocimento embora concluiu que o pH desceria para valores normais 

de água de chuva com o envelhecimento dos tanques. Segundo Despins et al. (2009), o contato com 

um tanque de concreto pode produzir um aumento de pH o que é beneficioso para a proteção do 

sistema de distribuição e para a qualidade química da água uma vez que minimiza o potencial para 

lixiviar metais. Achadu e Dalla (2013) encontraram um pH menor  em tanques metálicos, em torno de 

5.5 e atribuíram o elevado pH da água de chuva reservada nos tanques de concreto à ação 

neutralizadora dos componentes alcalinos do concreto. 

Reações compreendendo os íons presentes na água de chuva que possam alterar de uma 

maneira pronunciada o pH são raras. Em situações urbanas ambos os íons manganês (Mn2+) e dióxido 

de enxofre (SO2) nas nuvens de chuva e na névoa podem reagir (oxidação catalítica do SO2 pelo 

oxigênio) e produzir sulfato, afetando desta forma o pH da água de chuva reservada. Segundo Penkett 

et al. (1979b), a taxa de oxidação do SO2 na água de chuva reservada é diretamente proporcional ao 

conteúdo de manganês do escoamento pluvial, sem influência de nenhum outro íon metálico que possa 

estar presente na água de chuva.  

 

Melhorador da qualidade 2: Sedimentação de partículas e atividade bacteriológica dentro do 

tanque de reserva. 

O processo relativo à qualidade da água mais importante que acontece durante a reservação é a 

redução dos sólidos suspensos por sedimentação, tendo sido observadas reduções no valor deste 

parâmetro entre 70% e 90% durante as primeiras seis horas (Duncan, 1995). Hidrocarbonetos, metais 

pesados e o fósforo estão associados às partículas e sua presença pode ser reduzida efetivamente por 

meio da reservação. Para metais pesados como o chumbo, Spinks et al. (2005) relatou que em alguns 
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tanques de água de chuva a concentração era 340,000 vezes maior nos sedimentos do que na água. A 

re-suspensão da camada de sedimentos pode ocorrer devido a níveis baixos de água na cisterna, 

mistura térmica ou devido à entrada turbulenta da água durante um evento de chuva (Scott and Waller, 

1987). Spinks et al. (2005) consideraram que a re-suspensão dos lodos era mínima, e facilmente 

mitigável com um sistema adequadamente projetado, por exemplo um dispositivo que proveja de uma 

entrada calma para a água de chuva no tanque de reserva, impedindo desta forma a perturbação da 

camada de sedimentos. 

A sedimentação também desempenha um papel primário na redução da carga bacteriológica da 

água de chuva reservada. Estudos que tratam da remoção de coliformes fecais por meio da 

sedimentação de partículas tem revelado uma queda na concentração de coliformes fecais que varia 

entre 90% (Whipple e Hunter, 1981) e 50% (Whiteley et al., 1993).  Spinks et al. (2005) observaram 

que a concentração de HPC (contagem de bactérias heterotróficas) aeróbicas era 50–100 vezes maior 

nos sedimentos do que na coluna de água acima deles. Não obstante, devido à capacidade das bactérias 

de multiplicar-se e regenerar-se, a sedimentação das partículas deve ir acompanhada de remoção 

periódica do lodo assim como da cloração a fim de alcançar boas taxas de remoção da carga 

bacteriológica no tanque de água de chuva. 

Além da sedimentação, as populações remanescentes de bactérias também possuem um papel a 

desempenhar na melhora da qualidade da água de chuva por meio da remoção de nutrientes, da 

bioremediação e da exclusão competitiva. A presença de espécies de bactérias não fecais e não 

patogênicas foi estudada por Evans et al. (2009) sugerindo que os tanques de água de chuva poderiam 

abrigar comunidades complexas de bactérias ambientais,  as quais poderiam ter implicações benéficas 

para a qualidade da água de chuva reservada. Segundo esta linha de raciocínio, a potencial capacidade 

de bioremediação destas populações residentes de bactérias tornaria mais valiosa sua retenção dentro 

do tanque, do que sua eliminação por meio da cloração. Em vez da desinfecção química no tanque, a 

atividade bacteriológica melhora a qualidade da água de chuva reservada e finalmente, medidas no 

ponto de uso final (desinfecção UV, aquecimento da água, ozônio) garantem a eliminação de 

patógenos transmitidos pela água. 

A pesar dos efeitos benéficas dos fenômenos acima relatados, a qualidade da água de chuva 

pode ser deteriorada durante o estágio de reservação. As duas ameaças principais durante a reservação 

são: 
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Ameaçador da qualidade 1: Potencial lixiviação de compostos químicos e orgânicos do material 

do tanque de reserva. 

Alguns estudos têm mostrado diferencias significativas nos parâmetros físico-químicos e 

microbiológicos da água de chuva dependendo do material do tanque de reserva. Mesmo assim, com 

uma boa manutenção e boa seleção da pintura de impermeabilização do tanque, a lixiviação de 

compostos químicos e orgânicos não deveria ter um efeito considerável na qualidade da água de chuva 

reservada. 

Hart e White (2006) revelaram que a lixiviação de zinco pode ser considerável em tanques 

metálicos, porém tanques de concreto ou plástico não tiveram impacto notável nas concentrações de 

zinco, chumbo ou cobre. A lixiviação de compostos orgânicos é uma preocupação no caso de tanques 

de plástico devido a que em suas superfícies internas podem formar-se camadas de biofilme.  

Varghese e Daya (2008) monitoraram a qualidade de água de chuva reservada em tanques de 

ferrocimento em Kerala (India) durante 4 meses e obtiveram que a qualidade desta água de chuva era 

adequada para usos potáveis nos termos de parâmetros físicos e químicos, afora contaminação 

microbiológica. Achadu e Dalla (2013) analisaram água de chuva captada e reservada em tanmques de 

diferentes materiais: concreto, plástico e metal, obtendo diferencias estatísticas significativas nas 

concentrações de metais (maiores na água de chuva reservada nos tanques metálicos) e nas de sólidos 

dissolvidos totais, sulfatos e nitratos (maiores nos tanques de concreto). Os contaminantes 

microbiológicos também foram encontrados em maiores concentrações na água dos tanques de 

plástico. 

 

Ameaçador da qualidade 2: Falta de manutenção, limpeza periódica e desinfecção.  

Falta de manutenção, um design pobre assim como regimes de desinfecção inadequados estão 

correlacionados com um conteúdo maior de bactérias (Abbott et al., 2007a, 2007b) e são a principal 

ameaça à qualidade da água de chuva durante o estágio de reservação. Condições de reserva cobertas e 

em ambientes escuros que garantam temperaturas baixas resultam numa melhor qualidade 

microbiológica da água de chuva que a reservação em condições abertas e expostas à luz. Embora 

elevados níveis de exposição à radiação UV na presença de oxigênio tem uma ação desinfetante (Reed, 

1997), uma exposição incompleta à luz solar pode promover o crescimento de algas e desta forma ter 

um efeito prejudicial. As tampas preveem a água reservada da exposição solar e evitam que 

contaminantes fecais, pequenos animais e insetos acessem o tanque de reserva. Estas devem estar 
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fixadas, e equipadas com tela mosquiteira especialmente em climas tropicais onde a proliferação do 

mosquito A. aegypti, transmissor do vírus da dengue, deve ser levada em conta. Mariappan et al. 

(2008) relataram que infra-estruturas defeituosas  de captação e aproveitamento de água de chuva, em 

particular poços de percolação abertos ou cobertos, eram um vetor principal de transmissão da dengue 

no Sul da Índia ao propagar o A. aegypti.  

Em áreas tropicais, a água de cisterna quando usada para usos potáveis ou de banho pode ser 

uma fonte de infecção por Legionealla (Broadhead et al., 1998) ou conter Cryptosporidiurn e Giardia 

(Crabtree et al., 1996).  

A presença potencial destes patógenos, junto com o mencionado problema da propagação da 

dengue, recomenda uma desinfecção periódica do reservatório de água. Franklin et al. (2009) relatou 

que um surto de Salmonella num acampamento escolar estava associado à contaminação de tanques de 

água de chuva já que a administração deste não tinha clorado os tanques com frequência regular nem 

retirado o lodo de seu fundo. A contaminação por bactérias e parasitas é de ocorrência comum na água 

de chuva usada pelas comunidades rurais na região semiárida do Brasil: Xavier et al. (2011) 

demonstraram que aproximadamente 90% das amostras de água de chuva reservada nesta região 

estavam contaminadas com coliformes e 34.8% apresentou a presença de pelo menos uma espécie de 

parasitas. Este estudo concluiu que este número tão elevado de contaminantes poderia estar justificado 

por uma falta de educação na população sobre a importância de conservar sua água em recipientes 

limpos e evitar contaminá-los com fezes humanas ou animais e desta forma programas educacionais de 

saúde deveriam ser desenvolvidos como uma parte importante dos programas de aproveitamento da 

água de chuva na região. Appan (1997) também enfatizou a necessidade de educação sanitária sobre os 

vários aspectos da utilização de sistemas coletores da água dos telhados, quando analisou as práticas 

mais comuns e os níveis de qualidade da água em sistemas de aproveitamento da água de chuva em 

países do Sudeste de Asia. 

Experiências desde diferentes partes do mundo concluem que além da necessidade de tratar a 

água de chuva antes de ser usada para fins potáveis, os sistemas de captação, reserva e distribuição de 

água de chuva podem ser uma fonte de contaminação bacteriológica e por tanto uma manutenção e 

limpeza adequadas de seus componentes é crucial para evitar a presença de patógenos. 

Junto com a cloração no tanque de reserva, deve ser praticada uma limpeza regular das 

superfícies de captação e das calhas pluviais para minimizar a acumulação de entulho e detritos. A 

observância destas boas práticas é um fator chave para evitar um descenso na qualidade da água de 
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chuva durante o estágio de reservação devido à contaminação microbiológica. A este respeito, é 

notável o estudo de Wirojanagud et al. (1989) examinando ao mesmo tempo análises físico-químicos e 

bacteriológicos de água de chuva reservada assim como as práticas de limpeza e manutenção de 

tanques de água de chuva na Tailándia. Uma continuação deste estudo por Pinfold et al. (1993) 

mostrou como medidas simples como o uso de tampas e telas anti-mosquito podem melhorar 

significativamente a qualidade da água reservada. Também é destacável o trabalho de Lye (1992, 

1998) que estudou o estado dos sistemas de aproveitamento de água de chuva nos EUA, analisando a 

presença de poluentes microbiológicos e recomendando as melhores práticas para minimizar os riscos 

à saúde associados com a presença de patógenos e desta forma maximizar a qualidade da água captada. 

Amin et al. (2013) após estudar o efeito das superfícies de captação, do first-flush e das condições de 

reservação concluíram que a qualidade microbiológica da água de chuva captada pode ser melhorada 

significativamente mediante a adoção de um design (projeto) adequado e diretrizes de manutenção. 

Há um grande número de trabalhos contendo analises da qualidade final da água servida por 

um sistema de captação e reserva de água de chuva. Fewtrella e Kay (2007) ofereceram uma revisão da 

qualidade microbiana de água de chuva servida por este tipo de sistemas em países desenvolvidos, 

enquanto Despins et al. (2009) analisaram a qualidade da água de chuva captada em locais com 

diferentes ambientes, materiais de captação, materiais de reservação e diferentes tratamentos em 

Ontario-Canada.  

Além destes, outros estudos analisando a qualidade da água de chuva servida, após os estágios 

de captação e reserva, estão disponíveis para diferentes partes do mundo: Lye (1987) em Kentucky-

EUA, Fujioka et al. (1991) no Havaí, Coombes et al. (2000) em NSW-Austrália, Handia (2005) na 

Zâmbia, Hernandes e Vieira (2005) no Sudeste do Brasil, Peters et al. (2008) nas Bermudas, Ahmed et 

al. (2009) em SEQ-Austrália, Daoud et al. (2011) na Palestina, Gikas e Tsihrintzis (2012) no Nordeste 

da Grécia, Shuster et al. (2013) em Ohio-EUA, Van der Sterren et al. (2013) em Sydney, e Dobrowsky 

et al. (2014a, 2014b) em WC-Africa do Sul. Finalmente, um resumo de várias análises sobre qualidade 

química e biológica de água de chuva reservada em tanques pode ser consultado em Kwaadsteniet et 

al. (2013). 

A seguir, a Tabela 16 mostra os valores dos parâmetros físico-químicos e microbiológicos 

obtidos em diferentes localizações do mundo (nos quatro casos trata-se de áreas urbanas). 
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Tabela 16. Qualidade da água servida por diferentes sistemas de aproveitamento de água de 

chuva em locais urbanos  

 

 Despins et al. (2009) 

 

 Ontário, Canada 

 Lee et al. (2010) 

 

 Coreia do Sul 

 Vialle et al. (2011)  

 

França 

 Dobrowksy et al. 

(2014a, 2014b)  

Africa do Sul 

        

 Mediana  Intervalo  Mediana  Intervalo  Mediana  Intervalo  Mediana  Intervalo 

pH 7.5 7.0-8.1  7.3 6.7-7.8  6.2 5.6-10.4  5.3 4.5-6.5 

Condutividade (µS∙cm-1) n.m n.m  30 6-82  38.2 13.5-

235.0 

 n.m n.m 

Nitrato (mg∙L-1) n.m n.m  6.8 2.9-9.8  2.4 0.54-7.8  1.5 1.0-2.3 

NH4
+ (mg∙L-1) n.m n.m  0.09 0.06-0.39  0.32 <0.1-1.7  n.m n.m 

Fosfato (mg∙L-1) n.m n.m  0.02 0-0.04  0.19 <0.1-0.54  n.d n.d 

Cloreto (mg∙L-1) n.m n.m  7.5 5-18  1.7 0.55-4.0  21.2 16.7-29.9 

Calcio (mg∙L-1) <12.2 0.8-12.2  6.4 3.2-15.4  2.9 1.0-19.0  11.6 10.5-14.2 

Magnésio (mg∙L-1) baixo baixo  1.2 0.5-2.7  0.24 <0.1-0.7  1.6 1.3-2.1 

Sódio (mg∙L-1) baixo baixo  3.2 2.2-6.1  0.93 0.3-2.9  15.4 11.8-22.3 

Potássio (mg∙L-1) n.m n.m  3.1 1.3-5.9  0.78 0.15-4.9  2.7 1.7-6.3 

Sulfatos (mg∙L-1) n.m n.m  4.1 2-7.2  1.8 0.50-6.6  7.9 3.7-19.5 

Mn (μg∙L-1) <50 0-50  115 70-170  n.m n.m  0.4 0.1-1.8 

Pb (μg∙L-1) <10 0-10  27 10-40  n.m n.m  0.2 0.1-0.4 

Cu (μg∙L-1) <103 0-103  85 70-120  n.m n.m  1.9 0.7-3.7 

Cr (μg∙L-1) n.m n.m  4.5 0-10  n.m n.m  0.8 0.5-1.7 
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Cd (μg∙L-1) <5 0-5  1.5 0-4  n.m n.m  0.1 0.06-0.6 

As (μg∙L-1) <1 0-1  3 0-6  n.m n.m  0.5 0.3-0.8 

Zn (μg∙L-1) <500 100-500  160 120-280  n.m n.m  3.9 0.6-15.8 

Al (μg∙L-1) <100 0-100  225 100-400  n.m n.m  78.3 37.8-180.2  

 

Coliformes totais 

(CFU∙100 ml-1) 

<1 0-398  70 0-320 

 

 40 <10-104  50 0-105 

E. coli (CFU∙100 ml-1) n.m n.m  10 0-60  2 <10-5500  50 0-104 

Enterococci n.m n.m  n.m n.m  45 <10-104  <890 0-890 

Demanda de oxigênio 

químico (mg∙L-1) 

n.m n.m  n.m n.m  <30 <30-34  <9.5 <4.0-9.5 

n.m. = não medido 

n.d. = não detectado 

baixo = detectado em concentrações muito baixas (não especificadas) 

 

   

7. Conclusões 

A abordagem proposta para o estudo deste tema combina a avaliação de ambos os principais 

contaminantes físico-químicos e microbiológicos, junto com os fenômenos físicos que estão por trás da 

remoção e transporte destes contaminantes, e com as experiências práticas e estudos de caso sobre 

sistemas de aproveitamento de água de chuva ao redor do mundo que foram encontrados na literatura 

científica. 

Desta forma, a qualidade da água de chuva captada é considerada como a suma de três estágios 

principais. Em cada estágio, diferentes processos acontecem e adicionam contaminantes específicos à 

precipitação inicial. Unicamente no terceiro estágio, após o descarte da água de chuva inicial altamente 

poluída, alguns processos físicos (sedimentação e um aumento do pH) podem também melhorar a 

qualidade da água captada. 

Esta abordagem se mostrou adequada, já que os fenômenos físicos envolvidos (build-up ou 
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acumulação, remoção, lavagem) são comuns para a maioria dos contaminantes microbiológicos e 

químicos. Além disso, oferece uma visão clara sobre o conjunto de processos de contaminação que 

ocorrem num sistema de aproveitamento de água de chuva.  

A seguir, a Figura 108 resume os três estágios principais na contaminação da água de chuva, 

mostrando para cada estágio os fenômenos que afetam à qualidade da água captada. 

 

Figura 108: Os três estágios principais na contaminação da água em um sistema de captação e reserva 

de água de chuva, segundo a proposta deste trabalho. 

 

Antes da intercepção nas superfícies de captação, a água de chuva pode apresentar algum grau 

de contaminação já que passou pelo primeiro estágio que influencia sua qualidade. O primeiro estágio 

na contaminação da água de chuva ocorre quando a chuva lava e retira componentes dos aerossóis, 

gases e partículas finas voláteis da atmosfera urbana. A fonte destes contaminantes pode ser o transito 

e as atividades industriais locais ou pode estar localizada a grande distância, dependendo das 



214 

 

características das partículas. No tocante ao pH da chuva em áreas urbanas, os valores relatados pelos 

diferentes estudos variam de 4.5 a 10.4 e mostram que a atividade antropogénica pode ter um grande 

efeito neste parâmetro.  

Foram revisados vários estudos que mostram análises da água de chuva em áreas urbanas. Seus 

resultados ilustram que as áreas fortemente urbanizadas podem apresentar concentrações significativas 

de íons na chuva como é o caso do amônio (NH4
+
) assim como do nitrato (NO3

-
) e sulfato (SO4

2-
) 

provenientes do transito e outras atividades antropogénicas. A presença de outros compostos tóxicos 

na água de chuva, retirados da atmosfera, pode ser de particular importância em algumas áreas 

específicas. Este é o caso de alguns contaminantes emergentes, como os hidrocarbonetos policíclicos 

aromáticos (PAHs), os compostos perfluorinados, as dioxinas e os compostos carbonílicos. A presença 

destes grupos de contaminantes na chuva urbana assim como seu efeito poluidor através da deposição 

úmida nas superfícies de captação ainda precisa de maiores pesquisas.  

O segundo estágio se refere à deposição atmosférica de contaminantes químicos e 

microbiológicos na superfície de captação, os quais se acumulam no período seco entre eventos de 

chuva (processo de build-up). Estes contaminantes são removidos das superfícies de captação através 

do processo de lavagem, o qual depende da intensidade da chuva e da turbulência e energia cinética do 

escoamento. 

A lavagem das superfícies de captação é a principal fonte de contaminação microbiológica da 

água de chuva captada nos telhados, já que patógenos transmitidos pelo ar e matéria orgânica são 

depositados nelas. As bactérias fecais lavadas desde o telhado são uma carga poluente comum e sua 

detecção aparece em todas as análises de qualidade da água de chuva revisadas. Embora, podem não 

ser um indicador adequado da presença de patógenos transmitidos pela água. As fezes de pássaro 

merecem uma atenção especial por serem um vetor de Campylobacter e alguns dos trabalhos revisados 

também têm associado elas à presença de Salmonella na água de chuva. 

Com respeito à contaminação físico-química neste estágio, pode ser significativa à presença de 

metais pesados na matéria particulada assentada sobre as superfícies de captação, por meio da 

deposição úmida ou seca dependendo da sua solubilidade. Foi achado que o aerossol marinho é uma 

importante fonte de deposições úmidas e ocultas nas áreas costeiras. Também foi achado que o tipo e 

material da superfície de captação pode influenciar a contaminação do escoamento de uma maneira 

significativa. 

Em relação ao terceiro estágio, as principais conclusões são a influencia de uma correta 
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regulação do first-flush e a necessidade de seguir boas práticas no tocante à limpeza, desinfecção e 

manutenção dos sistemas de captação e reserva. 

O first-flush (escoamento inicial) contém as maiores concentrações de matéria particulada e 

com elas a maioria dos poluentes, portanto um volume adequado deste escoamento inicial deve ser 

desviado e descartado.  A otimização do volume de first-flush de acordo com a intensidade da chuva e 

com o período prévio sem chuva  é crítica para obter uma remoção efetiva dos poluentes da água de 

chuva que caso contrário entrariam no tanque de reserva.  

Durante o estágio de reservação, dois fenômenos físicos que contribuem à melhora da 

qualidade da água de chuva captada são o aumento do pH e especialmente a sedimentação. A remoção 

de compostos químicos e orgânicos não deveria ter um efeito considerável na qualidade da água de 

chuva reservada se são feitas uma boa manutenção e uma boa seleção da pintura impermeável do 

tanque. Os sistemas de aproveitamento de água de chuva podem ser uma fonte de contaminação 

bacteriana e por isso uma manutenção e limpeza adequadas de seus componentes é crucial para evitar a 

presença de patógenos. Inclusive quando a água de chuva captada seja destinada a usos não potáveis 

(por exemplo, descargas nos sanitários ou jardinagem) a cloração dos tanques de reserva pode evitar a 

presença de patógenos transmitidos pela água ou a proliferação de larvas de mosquito. 

 Finalmente, uma conclusão comum aos diferentes estudos que tratam este tema é que a água de 

chuva captada neste tipo de sistemas deve ser tratada antes de ser usada para fins potáveis. Em geral, 

as análises da água de chuva nos trabalhos revisados apontam para valores aceitáveis dos parâmetros 

físico-químicos. Os valores obtidos para os parâmetros microbiológicos indicam uma baixa qualidade 

da água e subsequentemente um elevado risco à saúde. Para atender os padrões e portarias requeridos 

para fins potáveis, é recomendado o uso de sistemas nos pontos finais de consumo como lâmpadas UV 

e desinfecção por ozônio. 

 



216 

 

 APÊNDICE VI 

PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS 

A seguir apresentam-se os orçamentos dos dois sistemas propostos para reservar e distribuir a 

água de chuva captada na Escola Politécnica da Universidade Federal da Bahia. Os valores detalhados 

nestes orçamentos foram usados no Capítulo 4.2 – Estimativa de Custos, dentro do exemplo ilustrado 

de análise de viabilidade econômica.  

Os dois cenários de atendimento considerados deram lugar a dois sistemas diferentes, com 

valores e características diferenciadas. 

 O sistema que visa atender a demanda de água para fins não potáveis real do prédio. 

Esta demanda foi identificada mediante a pesquisa mostrada no Apêndice II e quantificada em 60% da 

demanda de água total do prédio (Cenário 60%). Este sistema precisa de uma rede de distribuição de 

água de chuva até os pontos de consumo propostos (destiladores, torneiras e descargas nos banheiros), 

paralela à rede potável existente.  Os custos fixos compreendem uma capacidade de reservação mínima 

de 9 m
3
, necessária para o correto funcionamento do sistema: 2 reservatórios de distribuição (2 m

3 
e 3 

m
3
), mais 4 caixas de 1 m

3
 (2 para re-alimentação com água potável e 2 que agem como poço de 

sucção das bombas). A partir desta capacidade mínima de reserva, podem ser acrescentadas novas 

caixas de água de 1 m
3
 interligadas. A função de custo resulta: C(V) = A + B∙V, sendo V o número de 

módulos adicionais de 1 m
3
, de forma que a reserva final totaliza 9 + V m

3
. 

 O sistema que visa atender toda a demanda de água do prédio (Cenário 100%)  faz uso 

do reservatório superior de concreto do prédio, com capacidade de 31,5 m
3
. Adicionalmente, duas 

caixas d’água de 1 m
3
 são necessárias como poços de sucção das duas bombas consideradas. Os custos 

fixos compreendem uma capacidade de reservação mínima de 33,5 m
3
. Inclui duas estações de 

tratamento (cloração + filtração) e desinfecção mediante lâmpadas UV. A função de custo resulta: 

C(V) = A + B∙ V, sendo V o número de módulos adicionais de 1 m
3
, de forma que a reserva final 

totaliza 33,5 + V m
3
. 

 



5.3 ESTIMATIVA DE CUSTOS CENÁRIO 60% ORÇAMENTO : MATERIAIS

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE OBRAS

ESTUDOS DE CONCEPÇÃO E VIABILIDADE

PROJETO:
SISTEMA DE CAPTAÇÃO, RESERVA E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA DE 

CHUVA

SISTEMA PARA APROVEITAMENTO DE 60% (CENÁRIO 60%)

LOCAL: ESCOLA POLITÉCNICA DE SALVADOR (BAHIA)

 Base dos Preços : Julho/ 2014

ITEM DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS UNID. QUANT.

UNITÁRIO TOTAL

1 CAPTAÇÃO     

CALHAS DE CAPTAÇÃO  0,00 0,00

1.1 CALHA - PERFIL  0,00 0,00

1.1.1 Calha Aquapluv 3 m Tigre PÇ. 100,00 48,90 4.890,00

1.2 CALHA - CABEÇEIRA  0,00 0,00

1.2.1 Cabeçeiras Aquapluv Tigre (esquerda e direita) PÇ. 12,00 6,90 82,80

1.3 CALHA - BOCAL  0,00 0,00

1.3.1 Bocal Aquapluv B. Mr Bege Dn 125x88 Tigre PÇ. 12,00 37,84 454,08

1.4 CALHA - EMENDA (união entre calhas)  0,00 0,00

1.4.1 Emenda Aquapluv Tigre PÇ. 88,00 11,90 1.047,20

1.5 CALHA - JUNTAS DE VEDAÇÃO (união entre calhas)  0,00 0,00

1.5.1
Vedação Calha Aquapluv Tigre, para vedar as juntas das calhas com as 

conexões.
PÇ. 200,00 2,20 440,00

1.6 CONDUÇÃO ATÉ A CAIXA D'ÁGUA  0,00 0,00

1.6.1
Aclopamento Circular Aquapluv Style Bege Tigre Bocal-Condutor para 

as caixas
PÇ. 12,00 6,80 81,60

1.6.2 Joelho 90° Circular Aquapluv Tigre Ø = 88mm PÇ. 12,00 7,90 94,80

1.6.3 Tubo Condutor Aquapluv 3 Mts Tigre Ø = 88mm PÇ. 6,00 44,90 269,40

MATERIAIS DE FIXAÇÃO DAS CALHAS  0,00 0,00

1.7 BRAÇADEIRA - BASE e CORPO  0,00 0,00

1.7.1 Suporte Metálico Aqua Beiral Aquapluv Tigre PÇ. 34,00 30,94 1.051,96

1.8 BRAÇADEIRA - PARAFUSO  0,00 0,00

1.8.1 Conjunto de parafusos e porcas para ficaxão de um suporte metálico PÇ. 34,00 5,00 170,00

R$ 8.581,84

2
RESERVATÓRIOS FUNCIONAIS                                                    

(CAPACIDADE FIXA DE 8 M3)     

2.1

RESERVATÓRIOS BAIXO O TELHADO DO ANDAR 8 PARA SUCÇÃO DAS 

BOMBAS:                                                                                                

CAIXAS D'ÁGUA DE 1000L DE BAIXA ALTURA  0,00 0,00

2.1.1

Caixa Multiuso FORTLEV / Capacidade: 1.000 Litros / Altura com 

tampa: 0,61m / Diametro da base: 1,85m / Diametro da boca com 

tampa: 1,82m

UD. 2,00 1.090,00 2.180,00

2.2

RESERVATÓRIOS BAIXO O TELHADO DO ANDAR 8 PARA RE-

ALIMENTAÇÃO COM ÁGUA POTÁVEL:                                                        

CAIXAS D'ÁGUA DE 1000L DE BAIXA ALTURA  0,00 0,00

2.2.1

Caixa Multiuso FORTLEV / Capacidade: 1.000 Litros / Altura com 

tampa: 0,61m / Diametro da base: 1,85m / Diametro da boca com 

tampa: 1,82m

UD. 2,00 1.090,00 2.180,00

2.3 ACESSÓRIOS DO SISTEMA DE RE-ALIMENTAÇÃO
 

0,00 0,00

2.3.1 Torneira boia para caixa d'água ¾" (DN 20) UD. 2,00 24,00 48,00

2.3.2 Adaptador soldável com anel (flange) para caixa d´água 50mm x ¾" UD. 2,00 10,00 20,00

PREÇO (R$)

TOTAL DA CAPTAÇÃO
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2.3.3 Registro de esfera soldável 1½" (DN 32) UD. 2,00 35,00 70,00

2.3.4 Tê de redução PVC BBB JS DN 50 X 32 UD. 2,00 10,00 20,00

2.3.5 Luva de correr PVC JS DN 32 UD. 4,00 10,00 40,00

2.3.6 C45o PVC JS DN 32 UD. 10,00 2,20 22,00

2.3.7 Joelho 90° PVC JS DN 32 UD. 4,00 2,00 8,00

2.3.8 Tubo PVC JS DN 32 (1½'') M. 20,00 2,50 50,00

2.4 TUBOS DE PVC C/ JUNTA SOLDÁVEL  0,00 0,00

2.4.1 Tubo PVC JS DN 32 (1½'') M. 2,00 2,50 5,00

2.4.2 Tubo PVC JS DN 50 (2'') M. 6,00 5,50 33,00

2.4.3 Tubo PVC JS DN 75 (3'') M. 0,60 12,00 7,20

2.5 ACESSÓRIOS DE ENTRADA  0,00 0,00

2.5.1 Registro de esfera soldável 2'' (DN 50) UD. 4,00 28,80 115,20

2.5.2 Torneira boia para caixa d'água ¾" (DN 20) UD. 4,00 24,00 96,00

2.5.3 Adaptador soldável com anel (flange) para caixa d´água 50mm x ¾" UD. 4,00 10,00 40,00

2.5.4 Bucha de redução soldável curta DN 85 x 75 UD. 4,00 12,00 48,00

2.5.5 Tê de redução soldável PVC BBB DN 75 X 50 UD. 4,00 30,00 120,00

2.6 ACESSÓRIOS DE SAÍDA  0,00 0,00

2.6.1 Registro de esfera soldável 1½'' (DN 32) UD. 2,00 23,00 46,00

2.6.2
Adaptadores soldáveis com anel (flange) para caixa d´água 40 mm x 

1½” (DN 32)
UD. 2,00 22,90 45,80

2.7 ACESSÓRIOS DE INTERLIGAÇÃO  0,00 0,00

2.7.1 Registro de esfera soldável 2" (DN 50) UD. 4,00 40,15 160,60

2.7.2
Adaptador soldável com anel (flange) para caixa d´água 50mm x 2" (DN 

50)
UD. 4,00 22,90 91,60

2.8 EXTRAVASOR + LIMPEZA  0,00 0,00

2.8.1
Adaptadores soldáveis com anel (flange) para caixa d´água 40 mm x 

1½” (DN 32)
UD. 8,00 22,90 183,20

2.8.2 Registro de esfera soldável 1½'' (DN 32) UD. 8,00 23,00 184,00

2.8.3 Joelho 90° PVC JS DN 32 UD. 4,00 2,00 8,00

2.9
RESERVAÇÃO ACIMA DA ENTRADA PRINCIPAL (ANDAR 7) : CAIXAS 

D'ÁGUA DE 2000L  
0,00 0,00

2.9.1
Caixa d´água em polietileno / Capacidade: 2.000 Litros / Altura com 

tampa: 1,10m  / Diametro da base: 1,55m / Diametro da boca com 

tampa: 1,89m / Peso com agua: 2136,00 kg .

UD. 1,00 978,00 978,00

2.10 ACESSÓRIOS DE ENTRADA - RES. 2000L  0,00 0,00

2.10.1
Adaptador soldável com anel (flange) para caixa d´água 32mm x ¾" (DN 

20)
UD. 1,00 22,90 22,90

2.10.2 Torneira boia para caixa d'água ¾" (DN 20) UD. 1,00 24,00 24,00
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2.10.3 Registro de esfera soldável 1½" (DN 32) UD. 1,00 35,00 35,00

2.10.4
Hidrômetro multijato magnético c/ relojoaria seca, c/ opção de saída p/ 

telemetría, classe B, 5 m3/h x 1½'' (DN 32)
UD. 1,00 180,00 180,00

2.10.5
Conjunto de conexões para hidrômetro 5 m3/h DN 32 em polipropileno 

(Luva de redução DN 32 x 50 + tubetes + porcas e juntas de vedação)
UD. 1,00 25,00 25,00

2.10.6
Caixa completa p/ hidrômetro, em plástico, dimensões internas de 

0.38X0.26X0.12m.
UD. 1,00 30,00 30,00

2.10.7 Joelho 90° PVC JS DN 32 UD. 2,00 2,00 4,00

2.11 ACESSÓRIOS DE SAÍDA - RES. 2000L  0,00 0,00

2.11.1 Registro de esfera soldável 1½'' (DN 32) UD. 1,00 23,00 23,00

2.11.2
Adaptadores soldáveis com anel (flange) para caixa d´água 40 mm x 

1½” (DN 32)
UD. 1,00 22,90 22,90

2.12 EXTRAVASOR + LIMPEZA - RES. 2000L  0,00 0,00

2.12.1
Adaptadores soldáveis com anel (flange) para caixa d´água 40 mm x 

1½” (DN 32)
UD. 1,00 22,90 22,90

2.12.2 Registro de esfera soldável 1½'' (DN 32) UD. 1,00 23,00 23,00

2.12.3 Joelho 90° PVC JS DN 32 UD. 1,00 2,00 2,00

2.13
RESERVATÓRIO DE DISTRIBUIÇÃO DAS PRUMADAS 2 E 3 (BANHEIROS): 

CAIXA D'ÁGUA DE 3000L  
0,00 0,00

2.13.1

Caixa d´água em polietileno / Capacidade: 3.000 Litros / Altura com 

tampa: 1,38m / Diametro da base: 1,74m / Diametro da boca com 

tampa: 2,19m / Peso com agua: 3149,00 kg

UD. 1,00 1.645,00 1.645,00

2.14 ACESSÓRIOS DE ENTRADA - RES. 3000L  0,00 0,00

2.14.1 Registro de esfera soldável 1½'' (DN 32) UD. 2,00 23,00 46,00

2.14.2 Torneira boia para caixa d'água ¾" (DN 20) UD. 2,00 24,00 48,00

2.14.3 Adaptador soldável com anel (flange) para caixa d´água 50mm x ¾" UD. 2,00 10,00 20,00

2.14.4 Luva de correr PVC JS DN 32 UD. 2,00 10,00 20,00

2.14.5 Joelho 90° PVC JS DN 32 UD. 4,00 2,00 8,00

2.15 ACESSÓRIOS DE SAÍDA - RES. 3000L  0,00 0,00

2.15.1 Registro de esfera soldável 2'' (DN 50) UD. 2,00 40,15 80,30

2.15.2 Luva de correr PVC JS DN 50 UD. 3,00 10,00 30,00

2.15.3 Tê  soldável PVC BBB DN  50 UD. 1,00 7,00 7,00

2.15.4
Adaptador soldável com anel (flange) para caixa d´água 50mm x 2" (DN 

50)
UD. 1,00 22,90 22,90

2.16 EXTRAVASOR + LIMPEZA - RES. 3000L  0,00 0,00

2.16.1
Adaptadores soldáveis com anel (flange) para caixa d´água 40 mm x 

1½” (DN 32)
UD. 1,00 22,90 22,90

2.16.2 Registro de esfera soldável 1½'' (DN 32) UD. 1,00 23,00 23,00

2.16.3 Joelho 90° PVC JS DN 32 UD. 1,00 2,00 2,00

2.17 RESPIROS PARA ADMISSÃO DE AR  0,00 0,00

2.17.1 Tubo PVC JS DN 32 (1½'') M. 4,00 2,50 10,00

2.17.2 Tê de redução PVC BBB JS DN 50 X 32 UD. 1,00 10,00 10,00

2.17.3 Tê  soldável PVC BBB DN  32 UD. 3,00 3,00 9,00

R$ 9.218,40TOTAL DOS RESERVATÓRIOS
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3

3.1
RESERVATÓRIOS BAIXO O TELHADO DO ANDAR 8:                                                        

CAIXAS D'ÁGUA DE 1000L DE BAIXA ALTURA  0,00 0,00

3.1.1

Caixa Multiuso FORTLEV / Capacidade: 1.000 Litros / Altura com 

tampa: 0,61m / Diametro da base: 1,85m / Diametro da boca com 

tampa: 1,82m

UD. 1,00 1.090,00 1.090,00

3.2 TUBOS DE PVC C/ JUNTA SOLDÁVEL  0,00 0,00

3.2.1 Tubo PVC JS DN 32 (1½'') M. 2,00 2,50 5,00

3.2.2 Tubo PVC JS DN 50 (2'') M. 3,00 5,50 16,50

3.2.3 Tubo PVC JS DN 75 (3'') M. 0,30 12,00 3,60

3.3 ACESSÓRIOS DE ENTRADA  0,00 0,00

3.3.1 Registro de esfera soldável 2'' (DN 50) UD. 1,00 40,15 40,15

3.3.2 Torneira boia para caixa d'água ¾" (DN 20) UD. 1,00 24,00 24,00

3.3.3 Adaptador soldável com anel (flange) para caixa d´água 50mm x ¾" UD. 1,00 10,00 10,00

3.3.4 Bucha de redução soldável curta DN 85 x 75 UD. 1,00 12,00 12,00

3.3.5 Tê de redução soldável PVC BBB DN 75 X 50 UD. 1,00 30,00 30,00

3.4 ACESSÓRIOS DE SAÍDA  0,00 0,00

3.4.1 Registro de esfera soldável 1½'' (DN 32) UD. 2,00 23,00 46,00

3.4.2
Adaptadores soldáveis com anel (flange) para caixa d´água 40 mm x 

1½” (DN 32)
UD. 2,00 22,90 45,80

3.5 ACESSÓRIOS DE INTERLIGAÇÃO  0,00 0,00

3.5.1 Registro de esfera soldável 2" (DN 50) UD. 2,00 40,15 80,30

3.5.2
Adaptador soldável com anel (flange) para caixa d´água 50mm x 2" (DN 

50)
UD. 2,00 22,90 45,80

3.6 EXTRAVASOR + LIMPEZA  0,00 0,00

3.6.1
Adaptadores soldáveis com anel (flange) para caixa d´água 40 mm x 

1½” (DN 32)
UD. 2,00 22,90 45,80

3.6.2 Registro de esfera soldável 1½'' (DN 32) UD. 1,00 23,00 23,00

3.6.3 Joelho 90° PVC JS DN 32 UD. 1,00 2,00 2,00

R$ 1.519,95

RESERVATÓRIOS - AMPLIAÇÃO DA CAPACIDADE DE RESERVA (ACRÉSCIMOS DE 1 M3)

TOTAL DA RESERVAÇÃO POR CADA 1 M3 ADICIONAL
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4

4.1
TANQUES DE FIRST FLUSH BAIXO O TELHADO DO ANDAR 8 (CAIXAS 

D'ÁGUA DE 500L)  
0,00 0,00

4.1.1

Caixa d´água em polietileno / Capacidade: 500 Litros / Altura com 

tampa: 0,75m  / Diametro da base: 0,95m / Diametro da boca com 

tampa: 1,24m / Peso com agua: 522,20 kg .

UD. 6,00 240,00 1.440,00

4.2 TUBOS DE PVC C/ JUNTA SOLDÁVEL  0,00 0,00

4.2.1 Tubo PVC JS DN 50 M. 12,00 5,50 66,00

4.2.2 Tubo PVC JS DN 75 M. 3,00 12,00 36,00

4.3 ACESSÓRIOS DE ENTRADA  

4.3.1
Adaptador soldável com anel (flange) para caixa d´água 50mm x 2" (DN 

50)
UD. 6,00 22,90 137,40

4.3.2 Bucha de redução soldável curta DN 85 x 75 UD. 6,00 12,00 72,00

4.3.3 Bucha de redução soldável longa DN 75 x 50 UD. 6,00 12,00 72,00

4.3.4 Registro de esfera soldável 2" (DN 50) UD. 6,00 35,00 210,00

4.3.5 Bola flutuante para obturar a entrada da caixa d'água DN 75 UD. 6,00 20,00 120,00

4.3.6 Tê de redução soldável PVC BBB DN 75 X 50 UD. 6,00 30,00 180,00

4.4 EXTRAVASOR + LIMPEZA  

4.4.1
Adaptadores soldáveis com anel (flange) para caixa d´água 40 mm x 

1½” (DN 32)
UD. 6,00 22,90 137,40

4.4.2 Joelho 90° soldável 32mm UD. 6,00 2,00 12,00

R$ 2.482,80

5

5.1 BOMBAS SUBMERSÍVEIS  0,00 0,00

5.1.1

Bomba centrifuga submersível monofásica 0,5 CV 110V ou 220V com 

comando-boia (KSB AMA Drainer ou Ferrari XKS) ;                                                                                        

Q = 1,2 / 3,6 m3/h ; H = 8 m 

UD. 2,00 620,00 1.240,00

5.1.2 Material elétrico auxiliar UD. 2,00 100,00 200,00

5.2 LINHAS DE RECALQUE (DN 32)  0,00 0,00

5.2.1 Adaptador PVC Ponta e Rosca DN 32 UD. 2,00 10,00 20,00

5.2.2 Válvula de retenção roscável DN 32 UD. 2,00 20,00 40,00

5.2.3 Luva de redução PVC JR DN 25 x DN 32 UD. 2,00 21,00 42,00

5.2.4 Luva de correr PVC JS DN 32 UD. 4,00 10,00 40,00

5.2.5 C45o PVC JS DN 32 UD. 10,00 2,20 22,00

5.2.6 Joelho 90° PVC JS DN 32 UD. 10,00 2,00 20,00

5.2.7 Abraçadeira tipo omega em aço galv.  d= 1½'' UD. 60,00 1,50 90,00

5.2.8 Tubo PVC JS DN 32 (1½'') M. 300,00 2,50 750,00

5.2.9 Registro de esfera soldável 1½'' (DN 32) UD. 2,00 23,00 46,00

5.2.10

Filtro 3/4" Flux para entrada de Caixa D´Água, posição horizontal. 

Pressão de Operação: 60mca máx / 2mca mín. Recambio do elemento 

filtrante a cada 6 meses.

UD. 3,00 117,00 351,00

R$ 2.861,00

SISTEMA DE DESCARTE DO ESCOAMENTO INICIAL (FIRST-FLUSH)

TOTAL DO SISTEMA FIRST-FLUSH

RECALQUE ATÉ O RESERVATÓRIO DE DISTRIBUIÇÃO DE 3000L

TOTAL DO RECALQUE
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6

6.1

FILTROS DOMÉSTICOS COM MATERIAL FILTRANTE DESCARTÁVEL, SEM 

NECESSIDADE DE RETROLAVAGEM. FILTROS NA DISTRIBUIÇÃO (ANTES 

DO CONSUMO NOS LABORATÓRIOS)  

0,00 0,00

6.1.1

Filtro 3/4" Flux para entrada de Caixa D´Água, posição horizontal. 

Pressão de Operação: 60mca máx / 2mca mín. Recambio do elemento 

filtrante a cada 6 meses.

UD. 3,00 117,00 351,00

R$ 351,00

7
DISTRIBUIÇÃO PARA OS PONTOS DE CONSUMO                                          

(DN 50, 32, DN 25 e DN 20)
    

7.1 TUBOS DE PVC C/ JUNTA SOLDÁVEL  0,00 0,00

7.1.1 Tubo PVC JS DN 20 (¾'') M. 78,00 1,50 117,00

7.1.2 Tubo PVC JS DN 25 (1'') M. 120,00 2,00 240,00

7.1.3 Tubo PVC JS DN 32 (1½'') M. 300,00 2,50 750,00

7.1.4 Tubo PVC JS DN 50 (2'') M. 40,00 5,50 220,00

7.2 PEÇAS E CONEXÕES  0,00 0,00

7.2.1 Abraçadeira tipo D em aço galv.  d= 4'' UD. 10,00 6,00 60,00

7.2.2 Abraçadeira tipo omega em aço galv.  d= 2'' UD. 8,00 2,50 20,00

7.2.3 Braçadeira de encaixe PVC DN 25 UD. 24,00 2,50 60,00

7.2.4 Braçadeira de encaixe PVC DN 20 UD. 60,00 2,50 150,00

7.2.5 Registro de esfera soldável 2'' (DN 50) UD. 2,00 35,00 70,00

7.2.6 Registro de esfera soldável 1½'' (DN 32) UD. 15,00 23,00 345,00

7.2.7 Registro de esfera soldável PVC 1'' (DN 25) UD. 6,00 18,00 108,00

7.2.8 Registro de esfera soldável PVC ¾'' (DN 20) UD. 4,00 15,00 60,00

7.2.9 C45o PVC JS DN 50 UD. 8,00 7,00 56,00

7.2.10 C45o PVC JS DN 32 UD. 60,00 2,20 132,00

7.2.11 C45o PVC JS DN 25 UD. 24,00 1,80 43,20

7.2.12 C45o PVC JS DN 20 UD. 16,00 1,60 25,60

7.2.13 Joelho 90° PVC JS DN 50 UD. 8,00 7,00 56,00

7.2.14 Joelho 90° PVC JS DN 32 UD. 60,00 2,00 120,00

7.2.15 Joelho 90° PVC JS DN 25 UD. 24,00 1,00 24,00

7.2.16 Joelho 90° PVC JS DN 20 UD. 16,00 0,50 8,00

7.2.17 Tê  soldável PVC BBB DN  50 UD. 2,00 7,00 14,00

7.2.18 Tê soldável PVC BBB DN 32 UD. 20,00 2,50 50,00

7.2.19 Tê soldável PVC BBB DN 25 UD. 8,00 1,20 9,60

7.2.20 Tê soldável PVC BBB DN 20 UD. 8,00 1,00 8,00

7.2.21 Tê de redução PVC BBB JS 50 x 32 UD. 2,00 10,00 20,00

7.2.22 Tê de redução PVC BBB JS 32 x 25 UD. 6,00 4,50 27,00

7.2.23 Tê de redução PVC BBB JS 25 x 20 UD. 6,00 2,00 12,00

7.2.24 Bucha de redução longa PVC JS DN 50 X 32 UD. 2,00 3,00 6,00

7.2.25 Bucha de redução longa PVC JS DN 50 X 25 UD. 2,00 2,20 4,40

TOTAL DA FILTRAGEM

FILTRAGEM 
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LOCAL: ESCOLA POLITÉCNICA DE SALVADOR (BAHIA)

 Base dos Preços : Julho/ 2014

ITEM DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS UNID. QUANT.

UNITÁRIO TOTAL

PREÇO (R$)

7.2.26 Bucha de redução longa PVC JS DN 50 X 20 UD. 2,00 2,20 4,40

7.2.27 Bucha de redução longa PVC JS DN 32 X 20 UD. 12,00 1,50 18,00

7.2.28 Luva de redução PVC JS 25 x 20 UD. 4,00 1,50 6,00

7.2.29 Luva de redução PVC JS 32 x 25 UD. 5,00 2,00 10,00

7.2.30 Luva PVC JS DN 50 UD. 2,00 3,00 6,00

7.2.31 Luva PVC JS DN 32 UD. 12,00 1,50 18,00

7.2.32 Luva PVC JS DN 25 UD. 5,00 1,00 5,00

7.2.33 Luva PVC JS DN 20 UD. 4,00 1,00 4,00

7.2.34 Luva de correr PVC JS DN 32 UD. 12,00 2,50 30,00

7.2.35 Luva de correr PVC JS DN 25 UD. 5,00 7,00 35,00

7.2.36 Luva de correr PVC JS DN 20 UD. 4,00 5,50 22,00

7.2.37
Adaptador PVC JS curto c/ bolsa e rosca p/ registro                 DN 25 X 

20 (¾'')
UD. 8,00 0,80 6,40

7.2.38 Torneira cromada roscável ¾'' UD. 8,00 25,00 200,00

7.2.39 CAP PVC JS DN 32 UD. 2,00 2,00 4,00

7.2.40 CAP PVC JS DN 25 UD. 4,00 1,40 5,60

7.2.41 CAP PVC JS DN 20 UD. 4,00 1,00 4,00

7.3 ADESIVO PLÁSTICO  0,00 0,00

7.3.1 Adesivo PVC Frasco 850g UD. 10,00 40,90 409,00

7.4
SOLUÇÃO LIMPIADORA, para retirar os residuos das conexões e tubos, 

preparando o tubo para soldagem  
0,00 0,00

7.4.1 Solucao Limpadora 1000cc Sd-35 UD. 8,00 41,29 330,32

R$ 3.933,52

28.948,51TOTAL MATERIAIS (R$)

TOTAL DA DISTRIBUIÇÃO
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5.3 ESTIMATIVA DE CUSTOS CENÁRIO 60% ORÇAMENTO : SERVIÇOS

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE OBRAS

ESTUDOS DE CONCEPÇÃO E VIABILIDADE

PROJETO:
SISTEMA DE CAPTAÇÃO, RESERVA E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 

DE CHUVA

SISTEMA PARA APROVEITAMENTO DE 60% (CENÁRIO 60%)

LOCAL: ESCOLA POLITÉCNICA DE SALVADOR (BAHIA)

 Base dos Preços : Julho/ 2014 

ITEM DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS UNID. QUANT.

UNITÁRIO TOTAL

1

1.1 ELEVAÇÃO DA ALTURA DO TELHADO  

1.1.1
Serviço de pedreiro para desmontagem e posterior montagem de 

cobertura
M2 500,00 7,00 3.500,00

1.1.2
Eventual substituição de telhas quebradas  (material e serviço de 

pedreiro)
M2 250,00 16,00 4.000,00

1.1.3
Obra de alvanaria para suporte da cobertura (material e serviço de 

pedreiro)
M 33,33 9,00 300,00

1.1.4 Re-aplicação de impermeabilizante (material e serviço de pedreiro) M2 17,00 25,00 425,00

1.2 INSTALAÇÃO E CAMINHAMENTO DE TUBULAÇÕES EMBUTIDAS  

1.2.1
Instalação de tubulações embutidas nas paredes ou através das 

mesmas
M 12,00 37,84 454,08

1.2.2
Aplicação de pintura c/ massa, duas demãos (material e serviço de 

pedreiro)
M2 10,00 25,00 250,00

R$ 8.929,08

2

2.1 TRANSPORTE, MONTAGEM E ASSENTAMENTO DAS CAIXAS DE ÁGUA
 

2.1.1
Frete de uma caixa de água PVC de 1 a 3 m3                                    

(distância=15 km)
UD. 9,00 50,00 450,00

2.1.2
Serviço de pedreiro para descarga, transporte e assentamento no 

local
UD. 9,00 400,00 3.600,00

2.2 TRANSPORTE E MONTAGEM DE MATERIAL HIDRÁULICO  

2.2.1
Frete do material (tubos e conexões) até o local                                 

(distância=15 km)
KG. 1.276,00 0,50 638,00

2.2.2
Serviço de pedreiro para descarga, transporte e assentamento no 

local
KG. 1.276,00 2,00 2.552,00

2.2.3
Diária de ENCANADOR (bombeiro hidráulico) para montagem de 

tubos e conexões em PVC soldável DN 20 a 50 mm
D 60,00 70,00 4.200,00

2.2.4
Diária de AUXILIAR DE ENCANADOR para montagem de tubos e 

conexões em PVC soldável DN 20 a 50 mm
D 60,00 35,00 2.100,00

2.3 FIAÇÃO, DISJUNTORES E CONEXÕES DAS BOMBAS SUBMERSÍVEIS  

2.3.1 Serviços de TÈCNICO ELETRICISTA H 2,00 40,00 80,00

R$ 13.620,00

PREÇO (R$)

TOTAL DA MONTAGEM HIDRÁULICA E ELÉTRICA

TOTAL DA OBRA CIVIL

SERVIÇOS DE MONTAGEM HIDRÁULICA E ELÉTRICA

SERVIÇOS DE OBRA CIVIL 
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5.3 ESTIMATIVA DE CUSTOS CENÁRIO 60% ORÇAMENTO : SERVIÇOS

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE OBRAS

ESTUDOS DE CONCEPÇÃO E VIABILIDADE

PROJETO:
SISTEMA DE CAPTAÇÃO, RESERVA E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 

DE CHUVA

SISTEMA PARA APROVEITAMENTO DE 60% (CENÁRIO 60%)

LOCAL: ESCOLA POLITÉCNICA DE SALVADOR (BAHIA)

 Base dos Preços : Julho/ 2014 

ITEM DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS UNID. QUANT.

UNITÁRIO TOTAL

PREÇO (R$)

SERVIÇOS DE OBRA CIVIL 
3

3.1 ELEVAÇÃO DA ALTURA DO TELHADO  

3.1.1
Serviço de pedreiro para desmontagem e posterior montagem de 

cobertura
M2 10,00 7,00 70,00

3.1.2
Eventual substituição de telhas quebradas  (material e serviço de 

pedreiro)
M2 5,00 16,00 80,00

3.1.3
Obra de alvanaria para suporte da cobertura (material e serviço de 

pedreiro)
M 10,00 9,00 90,00

3.1.4 Re-aplicação de impermeabilizante (material e serviço de pedreiro) M2 5,00 25,00 125,00

3.2 TRANSPORTE, MONTAGEM E ASSENTAMENTO DAS CAIXAS DE ÁGUA
 

3.2.1
Frete de uma caixa de água PVC de 1 a 3 m3                                    

(distância=15 km)
UD. 1,00 50,00 50,00

3.2.2
Serviço de pedreiro para descarga, transporte e assentamento no 

local
UD. 1,00 400,00 400,00

3.3 TRANSPORTE E MONTAGEM DE MATERIAL HIDRÁULICO  

3.3.1
Frete do material (tubos e conexões) até o local                                 

(distância=15 km)
KG. 100,00 0,50 50,00

3.3.2
Serviço de pedreiro para descarga, transporte e assentamento no 

local
KG. 100,00 2,00 200,00

3.3.3
Diária de ENCANADOR (bombeiro hidráulico) para montagem de 

tubos e conexões em PVC soldável DN 20 a 50 mm
D 1,00 70,00 70,00

3.3.4
Diária de AUXILIAR DE ENCANADOR para montagem de tubos e 

conexões em PVC soldável DN 20 a 50 mm
D 1,00 35,00 35,00

R$ 1.170,00

RESERVATÓRIOS - AMPLIAÇÃO DA CAPACIDADE DE RESERVA (ACRÉSCIMOS DE 1 M3)

TOTAL SERVIÇOS (R$) 23.719,08

TOTAL DA RESERVAÇÃO POR CADA 1 M3 ADICIONAL
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5.3 ESTIMATIVA DE CUSTOS CENÁRIO 100% ORÇAMENTO : MATERIAIS

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE OBRAS

ESTUDOS DE CONCEPÇÃO E VIABILIDADE

PROJETO:
SISTEMA DE CAPTAÇÃO, RESERVA E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 

DE CHUVA

SISTEMA PARA APROVEITAMENTO DE 100% (CENÁRIO 100%)

LOCAL: ESCOLA POLITÉCNICA DE SALVADOR (BAHIA)

 Base dos Preços : Julho/ 2014

ITEM DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS UNID. QUANT.

UNITÁRIO TOTAL

1 CAPTAÇÃO     

CALHAS DE CAPTAÇÃO  0,00 0,00

1.1 CALHA - PERFIL  0,00 0,00

1.1.1 Calha Aquapluv 3 m Tigre PÇ. 100,00 48,90 4.890,00

1.2 CALHA - CABEÇEIRA  0,00 0,00

1.2.1 Cabeçeiras Aquapluv Tigre (esquerda e direita) PÇ. 12,00 6,90 82,80

1.3 CALHA - BOCAL  0,00 0,00

1.3.1 Bocal Aquapluv B. Mr Bege Dn 125x88 Tigre PÇ. 12,00 37,84 454,08

1.4 CALHA - EMENDA (união entre calhas)  0,00 0,00

1.4.1 Emenda Aquapluv Tigre PÇ. 88,00 11,90 1.047,20

1.5 CALHA - JUNTAS DE VEDAÇÃO (união entre calhas)  0,00 0,00

1.5.1
Vedação Calha Aquapluv Tigre, para vedar as juntas das calhas 

com as conexões.
PÇ. 200,00 2,20 440,00

1.6 CONDUÇÃO ATÉ A CAIXA D'ÁGUA  0,00 0,00

1.6.1
Aclopamento Circular Aquapluv Style Bege Tigre Bocal-Condutor 

para as caixas
PÇ. 12,00 6,80 81,60

1.6.2 Joelho 90° Circular Aquapluv Tigre Ø = 88mm PÇ. 12,00 7,90 94,80

1.6.3 Tubo Condutor Aquapluv 3 Mts Tigre Ø = 88mm PÇ. 6,00 44,90 269,40

MATERIAIS DE FIXAÇÃO DAS CALHAS  0,00 0,00

1.7 BRAÇADEIRA - BASE e CORPO  0,00 0,00

1.7.1 Suporte Metálico Aqua Beiral Aquapluv Tigre PÇ. 34,00 30,94 1.051,96

1.8 BRAÇADEIRA - PARAFUSO  0,00 0,00

1.8.1 Conjunto de parafusos e porcas para ficaxão de um suporte metálico PÇ. 34,00 5,00 170,00

R$ 8.581,84TOTAL DA CAPTAÇÃO

PREÇO (R$)
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5.3 ESTIMATIVA DE CUSTOS CENÁRIO 100% ORÇAMENTO : MATERIAIS

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE OBRAS

ESTUDOS DE CONCEPÇÃO E VIABILIDADE

PROJETO:
SISTEMA DE CAPTAÇÃO, RESERVA E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 

DE CHUVA

SISTEMA PARA APROVEITAMENTO DE 100% (CENÁRIO 100%)

LOCAL: ESCOLA POLITÉCNICA DE SALVADOR (BAHIA)

 Base dos Preços : Julho/ 2014

ITEM DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS UNID. QUANT.

UNITÁRIO TOTAL

PREÇO (R$)

2
RESERVATÓRIOS FUNCIONAIS                                                    

(CAPACIDADE FIXA DE 2 M3)     

2.1

RESERVATÓRIOS BAIXO O TELHADO DO ANDAR 8 PARA SUCÇÃO 

DAS BOMBAS:                                                                                                

CAIXAS D'ÁGUA DE 1000L DE BAIXA ALTURA  0,00 0,00

2.1.1

Caixa Multiuso FORTLEV / Capacidade: 1.000 Litros / Altura com 

tampa: 0,61m / Diametro da base: 1,85m / Diametro da boca com 

tampa: 1,82m

UD. 2,00 1.090,00 2.180,00

2.4 TUBOS DE PVC C/ JUNTA SOLDÁVEL  0,00 0,00

2.4.1 Tubo PVC JS DN 32 (1½'') M. 2,00 2,50 5,00

2.4.2 Tubo PVC JS DN 50 (2'') M. 6,00 5,50 33,00

2.4.3 Tubo PVC JS DN 75 (3'') M. 0,60 12,00 7,20

2.5 ACESSÓRIOS DE ENTRADA  0,00 0,00

2.5.1 Registro de esfera soldável 2'' (DN 50) UD. 2,00 28,80 57,60

2.5.2 Torneira boia para caixa d'água ¾" (DN 20) UD. 2,00 24,00 48,00

2.5.3 Adaptador soldável com anel (flange) para caixa d´água 50mm x ¾" UD. 2,00 10,00 20,00

2.5.4 Bucha de redução soldável curta DN 85 x 75 UD. 2,00 12,00 24,00

2.5.5 Tê de redução soldável PVC BBB DN 75 X 50 UD. 2,00 30,00 60,00

2.6 ACESSÓRIOS DE SAÍDA  0,00 0,00

2.6.1 Registro de esfera soldável 1½'' (DN 32) UD. 2,00 23,00 46,00

2.6.2
Adaptadores soldáveis com anel (flange) para caixa d´água 40 mm x 

1½” (DN 32)
UD. 2,00 22,90 45,80

2.7 ACESSÓRIOS DE INTERLIGAÇÃO  0,00 0,00

2.7.1 Registro de esfera soldável 2" (DN 50) UD. 4,00 40,15 160,60

2.7.2
Adaptador soldável com anel (flange) para caixa d´água 50mm x 2" 

(DN 50)
UD. 4,00 22,90 91,60

2.8 EXTRAVASOR + LIMPEZA  0,00 0,00

2.8.1
Adaptadores soldáveis com anel (flange) para caixa d´água 40 mm x 

1½” (DN 32)
UD. 4,00 22,90 91,60

2.8.2 Registro de esfera soldável 1½'' (DN 32) UD. 4,00 23,00 92,00

2.8.3 Joelho 90° PVC JS DN 32 UD. 2,00 2,00 4,00

2.9 ADESIVO PLÁSTICO  

2.9.1 Adesivo PVC Frasco 850g UD. 10,00 40,90 409,00

2.10
SOLUÇÃO LIMPADORA, para retirar os residuos das conexões e tubos, 

preparando o tubo para soldagem  

2.10.1 Solucão Limpadora 1000cc Sd-35 UD. 8,00 41,29 330,32

R$ 2.966,40TOTAL DOS RESERVATÓRIOS
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5.3 ESTIMATIVA DE CUSTOS CENÁRIO 100% ORÇAMENTO : MATERIAIS

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE OBRAS

ESTUDOS DE CONCEPÇÃO E VIABILIDADE

PROJETO:
SISTEMA DE CAPTAÇÃO, RESERVA E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 

DE CHUVA

SISTEMA PARA APROVEITAMENTO DE 100% (CENÁRIO 100%)

LOCAL: ESCOLA POLITÉCNICA DE SALVADOR (BAHIA)

 Base dos Preços : Julho/ 2014

ITEM DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS UNID. QUANT.

UNITÁRIO TOTAL

PREÇO (R$)

3

3.1
TANQUES DE FIRST FLUSH BAIXO O TELHADO DO ANDAR 8 (CAIXAS 

D'ÁGUA DE 500L)  
0,00 0,00

3.1.1

Caixa d´água em polietileno / Capacidade: 500 Litros / Altura com 

tampa: 0,75m  / Diametro da base: 0,95m / Diametro da boca com 

tampa: 1,24m / Peso com agua: 522,20 kg .

UD. 6,00 240,00 1.440,00

3.2 TUBOS DE PVC C/ JUNTA SOLDÁVEL  0,00 0,00

3.2.1 Tubo PVC JS DN 50 M. 12,00 5,50 66,00

3.2.2 Tubo PVC JS DN 75 M. 3,00 12,00 36,00

3.3 ACESSÓRIOS DE ENTRADA  

3.3.1
Adaptador soldável com anel (flange) para caixa d´água 50mm x 2" 

(DN 50)
UD. 6,00 22,90 137,40

3.3.2 Bucha de redução soldável curta DN 85 x 75 UD. 6,00 12,00 72,00

3.3.3 Bucha de redução soldável longa DN 75 x 50 UD. 6,00 12,00 72,00

3.3.4 Registro de esfera soldável 2" (DN 50) UD. 6,00 35,00 210,00

3.3.5 Bola flutuante para obturar a entrada da caixa d'água DN 75 UD. 6,00 20,00 120,00

3.3.6 Tê de redução soldável PVC BBB DN 75 X 50 UD. 6,00 30,00 180,00

3.4 EXTRAVASOR + LIMPEZA  

3.4.1
Adaptadores soldáveis com anel (flange) para caixa d´água 40 mm x 

1½” (DN 32)
UD. 6,00 22,90 137,40

3.4.2 Joelho 90° soldável 32mm UD. 6,00 2,00 12,00

R$ 2.482,80

4

4.2 LINHAS DE RECALQUE (DN 32)  0,00 0,00

4.2.1 Adaptador PVC Ponta e Rosca DN 32 UD. 2,00 10,00 20,00

4.2.2 Válvula de retenção roscável DN 32 UD. 2,00 20,00 40,00

4.2.3 Luva de redução PVC JR DN 25 x DN 32 UD. 2,00 21,00 42,00

4.2.4 Luva de correr PVC JS DN 32 UD. 4,00 10,00 40,00

4.2.5 C45o PVC JS DN 32 UD. 10,00 2,20 22,00

4.2.6 Joelho 90° PVC JS DN 32 UD. 10,00 2,00 20,00

4.2.7 Abraçadeira tipo omega em aço galv.  d= 1½'' UD. 60,00 1,50 90,00

4.2.8 Tubo PVC JS DN 32 (1½'') M. 300,00 2,50 750,00

4.2.9 Registro de esfera soldável 1½'' (DN 32) UD. 2,00 23,00 46,00

R$ 1.070,00

SISTEMA DE DESCARTE DO ESCOAMENTO INICIAL (FIRST-FLUSH)

TOTAL DO SISTEMA FIRST-FLUSH

RECALQUE ATÉ O RESERVATÓRIO

TOTAL DO RECALQUE

Página 3 de 4



5.3 ESTIMATIVA DE CUSTOS CENÁRIO 100% ORÇAMENTO : MATERIAIS

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE OBRAS

ESTUDOS DE CONCEPÇÃO E VIABILIDADE

PROJETO:
SISTEMA DE CAPTAÇÃO, RESERVA E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 

DE CHUVA

SISTEMA PARA APROVEITAMENTO DE 100% (CENÁRIO 100%)

LOCAL: ESCOLA POLITÉCNICA DE SALVADOR (BAHIA)

 Base dos Preços : Julho/ 2014

ITEM DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS UNID. QUANT.

UNITÁRIO TOTAL

PREÇO (R$)

5

5.1
LÂMPADA DE DESINFECÇÃO UV ANTES DA DISTRIBUIÇÃO EM COPAS 

E BEBEDOUROS  
0,00 0,00

5.1.1
Lâmpada UV esterilizadora bivolt até 18  W                                        

Vazão mínima 0,1 l/s (bebedouro)
UD. 14,00 380,00 5.320,00

5.1.2
Lâmpada UV esterilizadora bivolt 18 - 24 W                                        

Vazão mínima 0,2 l/s  (copa)
UD. 6,00 850,00 5.100,00

5.1.3
Lâmpada UV esterilizadora bivolt 24 - 60 W                                        

Vazão mínima 0,5 l/s  (copas e cantina)
UD. 2,00 1.475,00 2.950,00

5.2
FILTROS DOMÉSTICOS COM MATERIAL FILTRANTE DESCARTÁVEL, 

SEM NECESSIDADE DE RETROLAVAGEM. FILTROS NA DISTRIBUIÇÃO 
 

0,00 0,00

5.2.1

Filtro 3/4" Flux para entrada de Caixa D´Água, posição horizontal. 

Pressão de Operação: 60mca máx / 2mca mín. Recambio do 

elemento filtrante a cada 6 meses.

UD. 25,00 117,00 2.925,00

R$ 16.295,00

6
SISTEMA DE TRATAMENTO AUTOMÁTICO                                                

(BOMBA DOSADORA DE CLORO + FILTRO)
    

6.3 ETAC - Estação de Tratamento de Água de Chuva  

6.3.1
Unidade composta por bomba dosadora de cloro, filtro, controle e 

bomba que recalca 5 m3/h até o reservatório superior
UD. 2,00 9.980,00 19.960,00

6.3.2 Material elétrico auxiliar UD. 2,00 150,00 300,00

R$ 20.260,00

51.656,04TOTAL MATERIAIS (R$)

TOTAL DO SISTEMA DE TRATAMENTO AUTOMÁTICO

TRATAMENTO NO PONTO FINAL DE ÚSO

TOTAL DO TRATAMENTO NOS PONTOS DE CONSUMO
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5.3 ESTIMATIVA DE CUSTOS CENÁRIO 100% ORÇAMENTO : SERVIÇOS

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE OBRAS

ESTUDOS DE CONCEPÇÃO E VIABILIDADE

PROJETO:
SISTEMA DE CAPTAÇÃO, RESERVA E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 

DE CHUVA

SISTEMA PARA APROVEITAMENTO DE 100% (CENÁRIO 100%)

LOCAL: ESCOLA POLITÉCNICA DE SALVADOR (BAHIA)

 Base dos Preços : Julho/ 2014 

ITEM DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS UNID. QUANT.

UNITÁRIO TOTAL

1

1.1
ELEVAÇÃO DA ALTURA DO TELHADO - ADEQUAÇÃO DO LOCAL PARA 

ABRIGO DAS ETACs  

1.1.1
Serviço de pedreiro para desmontagem e posterior montagem de 

cobertura
M2 60,00 7,00 420,00

1.1.2
Eventual substituição de telhas quebradas  (material e serviço de 

pedreiro)
M2 30,00 16,00 480,00

1.1.3
Obra de alvanaria para suporte da cobertura (material e serviço de 

pedreiro)
M 84,00 9,00 756,00

1.1.4 Re-aplicação de impermeabilizante (material e serviço de pedreiro) M2 9,00 25,00 225,00

R$ 1.881,00

2

2.1 TRANSPORTE, MONTAGEM E ASSENTAMENTO DAS CAIXAS DE ÁGUA
 

2.1.1
Frete de uma caixa de água PVC de 1 a 3 m3                                    

(distância=15 km)
UD. 5,00 50,00 250,00

2.1.2
Serviço de pedreiro para descarga, transporte e assentamento no 

local
UD. 5,00 400,00 2.000,00

2.2 TRANSPORTE E MONTAGEM DE MATERIAL HIDRÁULICO  

2.2.1
Frete do material (tubos e conexões) até o local                                 

(distância=15 km)
KG. 200,00 0,50 100,00

2.2.2
Serviço de pedreiro para descarga, transporte e assentamento no 

local
KG. 200,00 2,00 400,00

2.2.3
Diária de ENCANADOR (bombeiro hidráulico) para montagem de 

tubos e conexões em PVC soldável DN 20 a 50 mm
D 5,00 70,00 350,00

2.2.4
Diária de AUXILIAR DE ENCANADOR para montagem de tubos e 

conexões em PVC soldável DN 20 a 50 mm
D 5,00 35,00 175,00

2.3 TRANSPORTE E MONTAGEM DAS ETACs  

2.3.1 Frete de uma ETAC                              (distância=500 km) UD. 2,00 50,00 100,00

2.3.2
Serviço de pedreiro para descarga, transporte e assentamento no 

local
UD. 2,00 0,00 0,00

2.4 FIAÇÃO, DISJUNTORES E CONEXÕES DAS ETACs  

2.4.1 Serviços de TÉCNICO ELETRICISTA H 10,00 40,00 400,00

2.5 INSTALAÇÃO DE LÂMPADAS Uvs  

2.5.1 Serviços de TÉCNICO ELETRICISTA H 11,00 40,00 440,00

R$ 4.215,00

PREÇO (R$)

TOTAL DA MONTAGEM HIDRÁULICA E ELÉTRICA

TOTAL SERVIÇOS (R$) 6.096,00

TOTAL DA OBRA CIVIL

SERVIÇOS DE MONTAGEM HIDRÁULICA E ELÉTRICA

SERVIÇOS DE OBRA CIVIL 
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